


 A educação pública em perigo.

6
Entrevista

Tarso Genro

19
O “espírito público” e a Reforma Universitária

Wolfgang  Leo  Maar

30
Passando a limpo o financiamento 

da educação nacional: algumas considerações
Lisete Regina Gomes Arelaro

Lighia B. Horodynski-Matsushigue
Otaviano Helene

Rubens Barbosa de Camargo

43
Certificação de professores: regulação e 

desprofissionalização do trabalho docente
Helena Costa Lopes de Freitas

53
Plano Estadual de Educação: dois projetos em disputa

César Augusto Minto
João Zanetic

Lighia B. Horodynski-Matsushigue
Nobuko Kawashita

65
Cartas



DIRETORIA
Américo Sansigolo Kerr, Francisco Miraglia, César Augusto Minto, Lucília Daruiz Borsari, 

Raquel Aparecida Casarotto, Sérgio Tadeu Meirelles, Roberto Ramos Jr., 
Flávio César Almeida Tavares, João Alberto Negrão, Elenice Mouro Varanda, Oziride Manzolli Neto

Comissão Editorial
Adilson Odair Citelli, Hélio Morishita, Jair Borin (in memorian), 

Luiz Menna-Barreto, Osvaldo Coggiola, Paulo Eduardo Mangeon Elias

Editor: Pedro Estevam da Rocha Pomar
Assistente de redação: Eliza Mayumi Kobayashi

Editor de Arte: Luís Ricardo Câmara • Assistente de produção: Rogério Yamamoto
Capa: Luís Ricardo Câmara • Ilustração da capa: Ohi

Secretaria: Alexandra M. Carillo e Aparecida de Fátima dos R. Paiva
Distribuição: Marcelo Chaves e Walter dos Anjos

Impressão: Forma Certa
 Tiragem: 7.000 exemplares

Adusp - S. Sind.
Av. Prof. Luciano Gualberto, trav. J, 374

CEP 05508-900 - Cidade Universitária - São Paulo - SP
Internet: http://www.adusp.org.br • E-mail: imprensa@adusp.org.br

Telefones: (011) 3813-5573/3091-4465/3091-4466 • Fax: (011) 3814-1715

A Revista Adusp é uma publicação quadrimestral da Associação dos Docentes da Universidade de São Paulo, 
destinada aos associados. Os artigos assinados não refletem, necessariamente, o pensamento da Diretoria da entidade. 

Contribuições inéditas poderão ser aceitas, após avaliação pela Comissão Editorial.



A EDUCAÇÃO PÚBLICA E 
GRATUITA SOB FORTE ATAQUE
A educação pública, gratuita, laica e de qualidade socialmente referenciada continua sob forte ataque no 

Brasil, em todo e qualquer nível de ensino. Os textos reunidos nesta edição temática da Revista Adusp, que 
contou com a indispensável participação do Grupo de Trabalho de Educação da Adusp, analisam detidamen-
te a dramática situação atual, apontam distorções e sugerem linhas de resistência.

A ressurreição do malanismo, que o governo Lula adotou como bíblia da economia, mantém garrotea-
dos os investimentos públicos nas áreas sociais, entre elas a educação. E, ao contrário do que seria razoável 
supor, o MEC sob o governo Lula tem dado continuidade a diversas políticas de viés neoliberal que vinham 
sendo impostas pelo MEC sob o governo Fernando Henrique. Continuidade e, em muitos aspectos, apro-
fundamento. É no ensino superior que as evidências desse fato acumulam-se em profusão, antes mesmo que 
o MEC conclua a proposta de “reforma universitária”, que deixa transparecer, sem disfarces, influências do 
Fundo Monetário Internacional e do Banco Mundial (ver, p. ex., Informativo Adusp 154).

Na entrevista com o ministro Tarso Genro, realizada no início de março, procuramos abordar a maior 
parte das questões cruciais em jogo na educação hoje. Levando-se em conta o tempo de que dispusemos, 
pouco mais de uma hora, o resultado foi satisfatório, na medida em que o ministro não fugiu das perguntas 
que lhe foram dirigidas, e isso permitirá ao leitor informar-se sobre as convicções e os planos do responsável 
pela pasta da Educação. Por outro lado, por mais respeitáveis que sejam os propósitos do ministro, é inegá-
vel que ações por ele comandadas, como o programa “Universidade para Todos”, chocam-se frontalmente 
com o princípio da escola pública.

O professor Wolfgang Leo Maar, da UFSCar, discute em seu artigo precisamente a lógica que deve orien-
tar a reforma universitária. Esta poderá refletir o “espírito público” ou, ao invés, aderir ao “espírito privatis-
ta” e embarcar na mercantilização desbragada. O autor propõe uma oposição firme à “contra-reforma priva-
tizante” implementada ao tempo do “professor Cardoso”.

O financiamento da educação nacional, esta questão-chave tão sujeita a mitos variados criados pelo pen-
samento conservador, é trabalhado em profundidade nesta edição, em artigo produzido por professores que 
atuam no GT Educação. O texto aborda de modo bastante original tanto a relação entre o sistema de tribu-
tos e o financiamento, como os impactos deletérios da Lei de Responsabilidade Fiscal sobre a máquina pú-
blica e sobre o direito social à educação.

As políticas de avaliação e controle do corpo docente, sua funcionalidade às mudanças que os organismos 
multilaterais procuram impor na educação e sua correspondência às políticas de corte de verbas, são des-
veladas pela professora Helena de Freitas, da Unicamp, ao tratar do programa do MEC de certificação de 
professores. As reformas neoliberais, observa a autora, “caracterizam-se pela necessidade de regulação, que 
adquire caráter central no campo da educação e da formação de professores”.

Finalmente, o embate entre dois projetos e concepções de Plano Estadual de Educação (PEE-SP) é obje-
to de um artigo de autoria de membros do GT Educação e da professora Nobuko Kawashita, da UFScar. O 
texto compara o Plano produzido pelo governo estadual ao Plano concebido pelo Fórum Estadual em Defe-
sa da Escola Pública (Fedep-SP), revelando compromissos e perspectivas de um e de outro.

Acreditamos que a leitura de todo esse material será rica e proveitosa para quem quer que se interesse 
pela sorte da educação pública neste país tão desigual.

O Editor
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O ministro da Educação, Tarso Genro, concedeu entrevista à Revista Adusp 
no dia 9 de março, em seu gabinete, em Brasília. Genro garantiu que são 

três suas prioridades à frente do MEC: a reforma universitária, a instituição 
do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica 

(Fundeb) e o enfrentamento do analfabetismo. 
Ele admitiu que as políticas sociais, como o Fundeb, dependem 

de recursos significativos e portanto de uma nova política econômica, orientada 
por “uma visão de nação” e um “projeto de desenvolvimento”, e caracterizada 
por “orçamentos não contingenciados” e por “outra relação com a economia 

global”. Manifestou a convicção de que a transição para esse novo modelo 
ocorrerá ainda em 2004: “Se não for feita, será um governo decente, com 

preocupações sociais, mas que não vai alterar a estrutura do modelo”.
Para Genro, o Brasil requer “taxas muito mais elevadas de crescimento 

e políticas distributivas via Estado para recoesionar, reintegrar 
a sociedade brasileira que está cindida pela marginalização, pela exclusão”, 

Entrevista

Tarso Genro

MINISTRO DEFINE 
PROGRAMA UNIVERSIDADE 

PARA TODOS COMO 
“EXPROPRIAÇÃO DE VAGAS 
MEDIANTE INDENIZAÇÃO”
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Fotos: Wanderley Pessoa ACS/GM/MEC

o que difere de políticas compensatórias: o país tem que “ reestruturar sua 
sociedade de classes, para criar sujeitos ativos capazes de mobilizar as 

energias sociais na direção de novas utopias”, e o Fundeb “ é o momento em 
que se vincula o MEC à discussão de um novo modelo de desenvolvimento”.

Questionado, o Ministro defendeu o programa Universidade para Todos, de 
compra de vagas em universidades privadas, definindo-o como “expropriação 
de vagas mediante indenização”, e atribuindo as críticas desfavoráveis ao que 

chama de “corporativismo” de setores da universidade pública: “Convido 
vocês a pensarem esse projeto como uma política pública imediata de abertura 
de vagas para as camadas mais pobres da população, e que em última análise 

utiliza um capital morto, vagas ociosas mediante baixo custo”.

Realizaram a entrevista Lisete Regina Gomes Arelaro, professora da Faculdade de 
Educação da USP, e Pedro Estevam da Rocha Pomar, editor da Revista Adusp.

Na entrevista, foram abordadas questões cruciais da educação no Brasil
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Revista Adusp - Ministro, gosta-
ríamos de ouvi-lo um pouco sobre 
suas prioridades com relação ao 
ensino superior. 

Tarso - Em relação ao ensino 
superior, a chave da nossa ação 
político-administrativa é a questão 
da reforma da universidade. Isso 
significa, primeiro, pensar estrategi-
camente a universidade conectada 
com um projeto de nação, obvia-
mente uma nação sustentada num 
outro tipo de desenvolvimento, 
num modelo de desenvolvimento 
que nos permita fugir deste pro-
cesso impositivo-normativo 
do capital financeiro em es-
cala global, significa pensar 
a universidade pública como 
hegemônica, como dominante 
no ensino superior. E signi-
fica descer para o terreno da 
dura necessidade: como se 
financia, qual a relação que a 
universidade tem com a socie-
dade, qual a relação que tem o 
sistema público com o sistema 
privado, e as questões funda-
mentais do acesso. Temos hoje 
uma crise da universidade, 
que na verdade é a crise sistêmica 
do modelo de universidade que se 
operou no Brasil nos últimos 40 
anos, e que culminou com a exacer-
bação da oferta de vagas privadas 
e uma redução das vagas públicas. 
Que está na base de todo um pro-
cesso social, político e econômico 
que ocorreu nos últimos 40 anos. 
Reverter tudo isso não é fácil. Tem 
que ser um trabalho de convenci-
mento, de criação de um novo blo-
co hegemônico interno e externo à 
sociedade que dê sustentação para 
esse processo. Se não, ele fica numa 

visão acadêmico-romântica e sem 
efetividade na política. 

Revista Adusp - Qual é o seu 
conceito de autonomia universitá-
ria, já que nós sabemos que esta é 
uma questão candente, e um gran-
de debate nacional que no gover-
no Fernando Henrique Cardoso 
não conseguiu ser devidamente 
equacionado?

Tarso - Autonomia gerencial, 
liberdade de ciência, capacidade 
de articular a universidade com 
um projeto nacional, e vínculos 
estreitos com a sociedade. Eu não 

esposo um conceito de autonomia 
que refere a universidade a si mes-
ma, como um ente que está acima 
das contradições e dos conflitos so-
ciais e que não tem um referencial 
externo, mas compreendo sim a au-
tonomia como um elemento funda-
mental para que a universidade não 
esteja contingenciada pelas lutas 
políticas conjunturais e não seja su-
bordinada ao controle da ideologia 
de turno no Estado. É uma autono-
mia para que a universidade inter-
fira cada vez mais na sociedade e a 
sociedade interfira sobre ela. 

Revista Adusp - Um ponto 
crítico que o sr. obviamente 
já está revendo é a questão da 
política de financiamento. As 

universidades federais todos os dias 
mostram um quadro gravíssimo da 
falta de recursos para pagamento 
de despesas básicas, de consumo 
até: água, telefone, luz etc. De on-
de virão os recursos para dar conta 
dessa questão emergencial?

Tarso - Nós não teremos re-
cursos não só para a universidade, 
mas para políticas sociais no Brasil 
de maneira sustentável e com a 
amplitude necessária, se nós não 
tivermos uma transição para um 
outro modelo de desenvolvimento, 
que significa altas taxas de cres-

“Não teremos recursos não só para 

a universidade, mas para políticas 

sociais no Brasil com a amplitude 

necessária, se não tivermos uma 

transição para um outro modelo de 

desenvolvimento, que significa altas 

taxas de crescimento, orçamento 

não contingenciado, e outra relação 

do Brasil com a economia global”
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cimento, capacidade de se ter um 
orçamento não contingenciado, e 
uma outra relação do Brasil com a 
economia global, que não seja uma 
relação de dependência imediata 
dos capitais especulativos, mas seja 
uma interdependência cooperati-
va com autonomia. A construção 
desse processo hoje em dia é muito 
difícil. Não se dá mecanicamente, 
na minha opinião também não se 
dá com uma ruptura. Até se fosse 
possível se dar com uma ruptura 
poderia ser um caminho pensado 
de ser realizado, se tivesse sustenta-
ção social para isso. Essa transição, 
que na minha opinião é o momento 
em que nos encontramos, vai infor-
mar a capacidade de financiamento 

para a universidade. Não é só para 
a universidade que faltam recursos. 
Faltam recursos para tudo que sig-
nifique projeto nacional no Brasil, e 
a universidade é um dos elementos 
centrais do projeto nacional. Como 
é que eu penso isso? Penso que no 
transcurso desse ano temos que 
constituir uma nova ideologia e 
uma nova política de perfil dos gas-
tos públicos, e chegar no ano que 
vem com o Fundeb, que é o novo 
fundo de sustentação da educação 
básica no país, e na minha opinião 
— isso não é ainda uma proposta 
do governo — um fundo específico 
para o financiamento da universi-
dade pública e do ensino superior, 
com recursos suficientes para que 

a universidade pública retome gra-
dativamente o papel que teve na 
formação do Brasil moderno.

Revista Adusp - Sim, mas esses 
recursos viriam do Orçamento da 
União? De onde sairiam essas verbas?

Tarso - Têm que ser recursos 
criados pela sociedade. Tanto pode 
ser recurso orçamentário, segundo 
determinada visão, ou recursos de 
um determinado fundo público, 
para dar sustentação, vinculado à 
questão da autonomia universitária. 
Não tenho opinião formada, mas 
não vejo outra alternativa a não ser 
entre essas duas possibilidades. 

Revista Adusp - Ministro, eu di-
ria que a sociedade ficou um pouco 
chocada, e nós das universidades 
públicas também, com a proposta 
do programa “Universidade para 
Todos”, que estamos interpretan-
do como um privilegiamento dos 
empresários da educação em detri-
mento das universidades públicas. 
Como o sr. pretende combinar 
expansão do ensino público com 
essa, vamos chamar, transferência 
de recursos? Aliás, o sr. tem usado 
um termo, pelo menos os jornais 
transcreveram, pode não ser seu, 
“estatização”. Nós interpretamos 
isso como transferência de recursos 
para escolas privadas. Não é uma 
preferência para pouco tempo no 
governo, imediatamente privilegiar 
grandes empresas? Quem gostou 
disso são exatamente as grandes 
empresas, que em São Paulo temos 
muitas: Uniban, Unip, Uninove, 
exatamente onde existem vagas 
ociosas, pela desproporção inclusi-
ve de número de alunos por turmas 
e autorizações conseguidas de for-
ma nem sempre tão pedagógica. Às 
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vezes são 600 alunos que ingressam 
em cada um desses cursos.

Tarso - A abordagem feita por 
determinados setores da univer-
sidade — na minha opinião é um 
setor minoritário — é equivocada 
e corporativa. Primeiro porque 
não se deteve a examinar ainda a 
proposta, que está em formatação. 
Segundo porque não abordou de 
maneira correta a questão da des-
pesa pública, com relação a esse 
projeto. Terceiro porque não levou 
em consideração que esse é um 
movimento inicial, embora seja 
uma política pública imediata, e 
que vai ser incorporado ou não na 
reforma dependendo da 
discussão que nós vamos 
realizar. Nós fazemos o 
movimento contrário ao 
que ocorreu nos últimos 40 
anos, que foi o movimen-
to de expansão das vagas 
privadas em detrimento 
da universidade pública: 
pela primeira vez, estamos 
transformando, mediante 
um determinado custo do Estado, 
absolutamente moderado, essas va-
gas privadas em vagas públicas para 
as camadas populares, população de 
baixa renda. Enquanto alguns seto-
res da universidade criticavam essa 
proposta, nós recebíamos aqui de-
zenas de manifestações de apoio de 
comunidades negras, comunidades 
de baixa renda, de alunos que pa-
gam as universidades privadas e não 
têm condições de pagar, apoiando o 
projeto. A crítica que se faz é que 
esses recursos, eu vou explicar quais 
são, seriam recursos que poderiam 
ser levados para a universidade pú-
blica. Essa crítica não é subsistente, 

porque são recursos escassíssimos, 
pequenos na verdade, que não são 
retirados das dotações orçamentá-
rias da universidade, são recursos 
que iriam para o Tesouro Nacional. 
Aí tem três formas diferentes de 
você disponibilizar essas vagas pri-
vadas, tornando-as vagas do Estado, 
para camadas populares de baixa 
renda. Primeiro, nas chamadas 
filantrópicas, onde na verdade nós 
vamos converter uma obrigação de 
gratuidade em gratuidade de vagas, 
portanto custo zero. Segundo, as 
chamadas sem fins lucrativos, que 
pagam pouquíssimos impostos, a 
maioria dos impostos não são devi-

dos por elas, e que terão, na medida 
do oferecimento das vagas, as isen-
ções para esses impostos. E terceiro, 
as universidades empresariais, que 
pagam impostos e deixarão de pa-
gar uma parte desses impostos para 
transformá-los em vagas. Ora, isso é 
uma expropriação de vagas median-
te uma indenização. Baixa, se você 
comparar o custo social que tem a 
ausência dessas vagas. Então, trata-
se na verdade de uma política corre-
ta, que foi vista na minha opinião de 
uma forma preconceituosa por se-
tores corporativos da universidade 
pública. Este é o juízo que eu tenho 
até agora, embora obviamente essa 

discussão esteja em aberto e esta 
política vá ou não ser incorporada 
na reforma, dependendo da própria 
discussão que nós vamos realizar até 
novembro.

Revista Adusp - Ministro, o MEC 
se preocupou com a qualidade dessas 
vagas? O MEC não estaria empur-
rando essas camadas mais pobres pa-
ra um setor que, todos sabemos, têm 
problemas graves com a qualidade?

Tarso - A universidade pública 
também tem problemas graves com 
a qualidade.

Revista Adusp - Muito meno-
res, não?

Tarso - Mas também tem. Agora, 
neste projeto, vocês vão 
ler um dispositivo, quan-
do sair a norma, de que o 
convênio será feito obvia-
mente em comum acor-
do, e que o MEC estará 
obrigado a fazer um juízo 
de qualidade para a rea-
lização desses convênios, 
e as universidades, as fa-
culdades isoladas, escolas, 

que não tiverem qualidade não vão 
participar desse convênio, a menos 
que cumpram os requisitos que o 
MEC determinar. Então na verdade 
convido vocês a pensarem esse pro-
jeto como um projeto emergencial, 
uma política pública imediata de 
abertura de vagas para as camadas 
mais pobres da população, que pre-
cisam de uma resposta imediata, e 
que em última análise utiliza um ca-
pital morto, vagas ociosas mediante 
baixo custo. Então me parece uma 
política correta, e essa política, vo-
cês me desculpem, está sendo vista 
preconceituosamente por determi-
nados setores da universidade.

“Pela primeira vez estamos transformando 

vagas privadas em vagas públicas para 

as camadas populares. É uma política 

correta, que na minha opinião foi vista 

de forma preconceituosa por setores 

corporativos da universidade pública”
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Revista Adusp - O sr. tem uma 
idéia do horizonte de vida desse 
projeto? 

Tarso - Os convênios vão ter que 
no mínimo acompanhar o curso dos 
alunos que entrarão para essas vagas 
para comunidades pobres, até dois 
e meio salários mínimos, para po-
líticas afirmativas, para indígenas e 
afro-descendentes e assim por dian-
te. Mas repito, se esta política não 
for compreendida, essa publicização 
ou estatização de vagas vai ser de 
alcance limitado e puramente emer-
gencial. Mas acho que a maioria da 
universidade, e a própria comunida-
de universitária, vai querer 
incorporar essa política na 
reforma, embora isso de-
penda de um afunilamen-
to, de um debate, que deve 
se fazer até novembro.

Revista Adusp - Mi-
nistro, o Grupo Intermi-
nisterial, no seu relatório 
final divulgado, incentiva a 
permanência e até a criação 
de fundações como uma 
condição de sobrevivência 
da própria universidade 
pública. Como o sr. vê a questão das 
fundações nas universidades federais?

Tarso - As fundações até agora 
têm sido um instrumento de relati-
vização do sentido público da uni-
versidade. Têm servido na verdade 
para tapar as lacunas do financia-
mento público da universidade, que 
é precário. Têm servido para drenar 
ações da inteligência universitária, 
em função, não sempre, mas ordina-
riamente, de interesses privados. En-
tão, se essa estrutura fundacional for 
acolhida, ela tem que ter uma outra 
regulação, qual seja, de subordina-

ção à estrutura pública da universi-
dade, e a um controle social, ainda 
que consultivo, que a universidade 
deve ter originário da sociedade.

Revista Adusp - Somos de uma 
universidade que tem 31 fundações. 
Os dados demonstram que na ver-
dade a contribuição delas enquanto 
mecanismo de apoio à pesquisa e 
extensão é decididamente relativo, 
pequeno e quase infrutífero. Elas 
servem muito mais a este lado da 
privatização e dos serviços, do que 
propriamente a um apoio acadêmi-
co, universitário. Como em tese a 
administração direta é lenta, pesada, 

ociosa, as fundações entraram como 
um sistema de agilização, inclusive, 
de recursos financeiros. Pergunto: 
o sr. acredita que uma mudança 
substantiva na feição administrativa 
da administração direta superaria a 
necessidade dessas fundações?

Tarso - Poderia superar ou não. 
Depende do grau de agilização que 
o estatuto específico destinaria para 
a própria universidade. Porque as 
normas nacionais, as normas jurídi-
cas que regem a administração di-
reta, são quase que sistemicamente 
muito duras, muito enrijecedoras, e 

isso está relacionado não só com a 
série de conquistas originárias dos 
movimentos sociais, dos trabalhado-
res do setor público, mas também 
com a própria formação do direito 
administrativo moderno, com sua 
pretensão de normatividade neutra, 
e com a sucessão de controles que 
a administração pública é obrigada a 
estabelecer em função dessa neutra-
lidade. As experiências que têm sido 
feitas de reformas administrativas 
para dar maior agilidade, labilidade, 
para as administrações, nos países 
ocidentais, vinculados à democracia 
republicana clássica, não têm conse-

guido isso, por uma série de 
razões que não caberia ana-
lisar aqui. Então a fundação 
surge como uma mediação. 
E a empresa pública tam-
bém. Então esta questão 
depende muito mais do 
tipo de sistema normativo 
que vai ser criado, do que 
propriamente da caracteri-
zação do ente público que 
vai fazer. Por exemplo: uma 
estrutura fundacional com 
rígidos controles públicos 

e com controle social pode ter uma 
função muito importante para essa 
agilização, e ao mesmo tempo pode 
se expor a pressões, a tentativas de 
controles privados alternativos ou 
ilegais. Mas isto também sujeita à 
administração direta, em última ins-
tância, porque talvez isso seja muito 
menos uma questão daquele ente 
público e muito mais uma questão 
da estrutura do Estado em geral. A 
questão da labilidade, da maleabi-
lidade, da agilidade dessas institui-
ções só pode ser resolvida através de 
um controle social regulado, de um 

“As fundações até agora têm sido instrumento 

de relativização do sentido público da 

universidade. Têm servido para drenar ações 

da inteligência universitária, em função não 

sempre, mas ordinariamente, de interesses 

privados. Se essa estrutura fundacional for 

acolhida, tem que subordinar-se à estrutura 

pública da universidade”
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sistema normativo claro, que per-
mita essa relação Estado-sociedade 
de uma maneira muito ágil. São ex-
periências ainda embrionárias. Não 
creio que dogmaticamente se possa 
dizer qual é a melhor saída. O que 
tenho como certeza é que as normas 
atuais dessas estruturas fundacionais 
não têm favorecido que elas prestem 
uma função pública, mas elas podem 
vir a ter uma importante função pú-
blica sob uma outra regulação.

Revista Adusp - Na condição de 
Ministro, o sr. está disposto a mexer 
nessa organização do Estado, que em 
tese herdamos do governo militar, 
e ousar retomar a adminis-
tração direta com esse poder 
de transparência e agilidade? 
Permita acrescentar: o sr. cer-
tamente conhece uma minuta 
de decreto que está sendo 
preparada sobre a regula-
mentação da lei 8.958/94, que 
dispõe sobre o relacionamen-
to entre os entes federais de 
ensino e pesquisa e as fun-
dações. Essa minuta facilita 
e muito, na nossa opinião, o 
aprofundamento de distorções 
na atividade atual dessas fundações. 
Notamos que as pessoas que criticam 
a falta de agilidade da universidade 
pública são funcionários públicos, 
geralmente docentes, que estão na 
burocracia em postos em que tomam 
decisões — coordenadores, dire-
tores de unidade, reitor — e estão 
coincidentemente do outro lado, na 
fundação privada que faz o contrato 
com o ente público. Essa minuta não 
apenas permite expressamente que 
o servidor público venha a exercer 
cargos de direção nas fundações 
privadas, como tolera a atividade do 

servidor público nessas fundações 
privadas, e propõe até uma forma es-
pecial de remuneração que seria uma 
bolsa isenta de Imposto de Renda. Se 
realmente vier a se transformar num 
decreto, vamos ter institucionalizada 
e naturalizada uma relação típica de 
conflito de interesses que na experi-
ência da USP é extremamente dani-
nha. Então, queria perguntar se o sr. 
pretende manter essa minuta.

Tarso - Não conheço esta minu-
ta. Está sendo feita aqui no MEC?

Revista Adusp - Fruto de uma 
comissão formada pela Sesu, pelo 
MCT...

Tarso - Vocês estão falando de 
uma comissão na época do ministro 
Cristovam. Não examinei ainda essa 
questão. Mas posso responder em 
tese à sua pergunta. A função pública 
de uma instituição não pode ser me-
dida pela ideologia dos seus agentes, 
ou seja, se a pessoa que está atrás do 
balcão tem um maior ou menor sen-
tido público, porque essa pessoa está 
integrada num sistema de relações 
que engendra as funções que aquele 
órgão vai reservar. O fato de uma 
instituição ser estatal não quer dizer 
que essa instituição cumpra uma fina-

lidade pública. Basta ver por exemplo 
um determinado banco estadual que 
entra no cassino global e apenas se 
torna um banco que sobrevive em 
função desta, ele é um banco estatal 
mas está cumprindo funções privatis-
tas. O que na verdade pode dar uma 
finalidade pública para uma institui-
ção, seja uma instituição privada, seja 
pública não-estatal, seja estatal, é na 
verdade como ela se movimenta em 
direção às suas finalidades. Vou dar 
um exemplo concreto. O Conselho 
do Orçamento Participativo de Por-
to Alegre é uma instituição que não 
é estatal, é pública não-estatal. Ela 

exerce um controle sobre a es-
trutura burocrática do Estado 
e direciona aquela estrutura 
burocrática do Estado para 
uma determinada visão públi-
ca, na minha opinião. Então, 
quando falo da questão das 
fundações, quero dizer que 
depende da fundação e de-
pende da sua regulação. Para 
mim, tanto essas instituições 
fundacionais como uma insti-
tuição estatal como a univer-
sidade só pode adquirir uma 

função pública se tiver uma dialética 
externa capaz de estabelecer sucessi-
vos conflitos, e mediações, e diálogos, 
para que a sociedade poreje por 
dentro dela. Se não, o grande perigo 
é ela se tornar uma instituição para 
si mesma, ou seja, para seus funcio-
nários, para seus professores, ou seus 
dirigentes, que adotam uma ideologia 
aparentemente pública mas na ver-
dade privatizam a universidade em 
função dos seus interesses. Isso pode 
ocorrer. Isso ocorreu na experiência 
soviética, por exemplo: a universida-
de funcionou para dar suporte para a 

“Discordo de qualquer sentido 

privatista de conectar a universidade 

com o movimento do mercado. Pelo 

contrário, a universidade tem que 

incidir sobre o mercado no sentido de, 

através da sua capacidade de socializar 

inteligência, ordenar o mercado 

segundo mínimos fins sociais”
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burocracia dominante, que drenava 
renda para si mesma. Felizmente, na 
universidade brasileira, essa visão é 
quase residual. A maior força que 
tem na universidade pública brasilei-
ra é de doar a universidade a um pro-
jeto nacional. É um momento muito 
oportuno para fazermos isso. Agora, 
não me impressiona esta linguagem 
usada por determinados setores es-
querdistas da sociedade, como se re-
presentassem a consciência pública. 
Ordinariamente eles representam a 
consciência corporativa mais atra-
sada da universidade. Eu não estou 

falando da esquerda, mas de micro-
setores que se apresentam como uma 
espécie de gladiadores do público. A 
minha experiência não é essa, inclusi-
ve, na administração pública.

Revista Adusp - Sim, Ministro, 
mas aí não estamos falando propria-
mente de ideologia. Estamos falando 
de interesses pecuniários, o chamado 
vil metal. E nesse sentido essas pesso-
as que detêm posições de mando es-
tão traficando com elas mesmas. Esse 
o sentido da pergunta que lhe fiz.

Tarso - Isso tem que ser vedado, 
normativamente. Discordo, quero 

deixar bem claro para vocês, de 
qualquer sentido privatista de conec-
tar a universidade com o movimento 
do mercado. Pelo contrário, a uni-
versidade tem que ser uma estrutura 
de intervenção sobre o mercado, 
incidir sobre o mercado no sentido 
de, através da sua capacidade de 
produzir conhecimento, de sociali-
zar inteligência, ordenar o mercado 
segundo mínimos fins sociais. Qual 
é a grande divergência que existe, no 
que se refere à questão do mercado? 
É se a universidade vai ser um refle-
xo do movimento do mercado, ou 
se a universidade vai ser um instru-
mento de regulação social incidindo 
sobre o mercado. Um dos exemplos 
concretos é a pesquisa feita pela 
universidade, se ela pode ser apro-
priada de forma unilateral por uma 
empresa. Não, na minha opinião 
não. A pesquisa da universidade, as 
conquistas da inteligência da uni-
versidade, têm que ser públicas, têm 
que ser socializadas, e é isso que dá 
sentido público à universidade. E es-
se para mim é o debate fundamental 
sobre a natureza da reforma que nós 
vamos fazer.

Revista Adusp - O sr. acabou de 
conseguir uma negociação sobre o 
novo sistema de avaliação do ensino 
superior, Sinaes. Como é que o sr. 
vê esta proposta em relação à nego-
ciação final que estava sendo feita 
ainda pelo ministro Cristovam? Em 
que ela conseguiu ser melhorada?

Tarso - Ela reduziu a margem 
de arbítrio do administrador, por-
que ampliou os itens da avaliação, 
democratizou mais a avaliação. 
Avançou em relação à proposta do 
Cristovam, que já tinha avançado 
muito em relação à proposta ante-
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rior. Mas também acho insuficiente. 
A avaliação também é um elemento 
para ser discutido na reforma da 
universidade, para aperfeiçoar esse 
processo. Sou a favor, quero deixar 
claro, da avaliação externa da uni-
versidade. Não acho que a univer-
sidade deva avaliar-se a si mesma. 
Quando cheguei no Ministério, já 
estava editada a Medida Provisó-
ria, e já estava sendo discutida para 
ser um projeto de lei de conversão. 
Então tentamos incidir, negociar, 
melhorar, aperfeiçoamos um pou-
co, mas essa norma não encerra a 
questão da avaliação.

Revista Adusp - Portanto, no 
âmbito da discussão mais ampla da 
reforma universitária, esse sistema 
poderá ser também reformulado.

Tarso - Mais do que poderá, 
deverá.

Revista Adusp - Então eu lhe 
perguntaria: qual é sua posição 
sobre os Provões, que marcaram a 
administração Fernando Henrique? 
Testes de múltipla escolha realmen-
te avaliam, são úteis para dizer so-
bre o desempenho dos alunos, e por 
tabela sobre nosso desempenho?

Tarso - São um elemento secun-
dário de avaliação. Os alunos de-
vem compartilhar da avaliação, seja 
por amostragem, seja por outras 
formas que possam ser negociadas, 
mas o Provão não é uma forma 
adequada de analisar a universida-
de, é muito unilateral, e pelo que 
eu conheço, muito precário.

Revista Adusp - Uma das ques-
tões que o governo Lula marcava 
como prioridade no governo era a 
discussão sobre o analfabetismo no 
país. Do ponto de vista prático o sr. 
tem andado silencioso sobre essa 

questão. Mudou o Ministro, mudou 
essa política?

Tarso - Não, na verdade o que 
ocorre é que a mídia faz a agenda 
em torno da reforma da universi-
dade. Mas nós temos três projetos 
que estão sendo tratados com a 
mesma atenção: primeiro a reforma 
da universidade; segundo a questão 
do Fundeb, que para nós é funda-
mental como instrumento concreto 
para auxiliar a mudança do modelo 
econômico, porque muda o perfil 
e o conceito dos gastos públicos; 
terceiro, a questão da alfabetiza-
ção. Em relação a esse ponto da 
alfabetização, temos três tarefas 
que estamos cumprindo. Primeiro, 
reorganizando os projetos e os cur-
sos vinculados com políticas de in-
clusão. Ou seja, transformar os pro-
cessos de alfabetização em umbrais, 
em portas de ingresso para projetos 
de inclusão, geração de renda e as-
sim por diante. Isso é um processo, 
mas já começou. Segundo, quere-
mos buscar, sem autoritarismo, sem 
“baixar” a partir da autoridade, um 
mínimo de unificação metodológi-
ca, para incorporar algumas con-
quistas universais que já se tem na 
área para que os cursos não sejam 
tão dispersos metodologicamente 
como são até hoje. Temos que fazer 
isso de maneira negociada e ponde-
rada. E terceiro, temos que aferir, 
e estamos já começando a fazer 
essa aferição, qual é o resultado da 
campanha feita até agora. Qual é o 
objetivo disso? Adotar um método 
para aumentar o número de alfa-
betizados, nem que tenhamos que 
baixar o número de alfabetizandos. 
Vamos supor, ainda não termina-
mos a pesquisa: se conseguimos 

um aproveitamento de 60 em 100, 
o ideal para nós seria buscar um 
aproveitamento de 70/90. Portanto 
isso não está no segundo nível de 
nossas preocupações, pelo contrá-
rio, ele é um dos elementos vitais 
daquilo que vamos trabalhar prefe-
rencialmente nesse ano.

Revista Adusp - No ano pas-
sado, o ministro Cristovam criou 
por portaria o Sistema Nacional 
de Certificação de Professores em 
Formação Continuada. É um pro-
jeto polêmico e que o Brasil todo 
discutiu. O sr. sobre esse assunto 
não tem falado muito. Esse sistema 
continua ou ele também poderá ser 
revisto na sua gestão?

Tarso - Nossa idéia é revisá-lo, 
sem entrar no mérito ou desconsti-
tuir a idéia do ministro Cristovam. 
Por duas razões fundamentais. A 
primeira é que ele acolhe os pro-
fessores mais preparados, e não os 
menos preparados, portanto ele se 
torna involuntariamente discrimina-
tório. Os que passam no exame são 
os mais preparados, que têm uma 
remuneração superior, e passam 
a ter um tratamento diferenciado 
em relação aos menos preparados. 
Em segundo lugar, ele conta para 
resolver, de uma maneira muito 
fragmentária, a questão salarial 
dos professores de maneira tam-
bém discriminatória. Uma espécie 
de segregação de uma maioria não 
preparada. Então estamos revisan-
do o projeto, vamos pensar num 
outro processo. Na nossa opinião 
isso é uma das questões ligadas ao 
Fundeb. Insisto, o Fundeb é a insti-
tuição de um novo perfil dos gastos 
públicos no Brasil, um elemento 
vital de recoesão social e de efetiva-
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mente colocar no centro do projeto 
nacional a questão da educação bá-
sica. Vai ser uma luta muito difícil, a 
do Fundeb. Não só pelas contingên-
cias internas, políticas, econômico-
financeiras do país, como também 
porque tem diferentes visões, 
inclusive no próprio governo, em 
relação a ele. Então queremos, ao 
longo desse primeiro semestre, fa-
zer uma grande discussão, elaborar 
propostas concretas, lá por julho, 
agosto nós teremos uma proposta 
formatada para apresentar ao presi-
dente antes do fim do ano, para ele 
remeter o projeto do Fundeb para o 
Congresso Nacional. Esse 
tipo de projeto que está 
sendo visualizado correta-
mente pelo Cristovam com 
essa certificação tem que 
ser na verdade um projeto 
universal. 

Revista Adusp - Mi-
nistro, vou lhe fazer um 
pergunta provocativa em 
relação ao Fundeb. Os da-
dos indicam que no primei-
ro ano do governo Lula se 
gastou menos em educação 
do que o pouco que o governo FHC 
gastava, e que uma organização 
digamos inovadora, que foi consi-
derada revolucionária pelo ministro 
Paulo Renato, era exatamente o 
Fundef. O governo Lula vem dis-
cutindo a possibilidade do Fundeb, 
que nós todos sabemos que implica 
modificações significativas no pró-
prio contrato social, na concepção 
de federação, obrigação dos entes 
públicos. O ministro Paulo Renato 
costumava falar, não sei se jocosa-
mente, “com o Fundef implantamos 
o socialismo na educação”...

Tarso - Meio ousado, não é?...
Revista Adusp - Inadequado, na 

verdade. Eu lhe perguntaria: o Fun-
deb não traz essa versão simplifica-
da de obrigar que os entes públicos, 
que não a União, efetivamente 
façam uma redistribuição interna 
bastante substantiva, mediando 
de uma forma quase estrutural o 
estabelecimento da vinculação de 
impostos, os programas sociais, 
e na verdade com o pouco que o 
governo tem gasto ele vai de novo 
repetir o governo FHC, promover a 
igualdade com o chapéu alheio? Ou 
seja, sem recursos novos na educa-

ção dá para existir Fundeb?
Tarso - Não. Não há nenhuma 

possibilidade. Se o Fundeb for ape-
nas uma troca nominal de rubrica 
orçamentária, não se agregarem 
mais valores, ele perde todo o 
seu significado. O Fundeb só tem 
sentido se for um novo padrão 
de financiamento da educação, e 
progressivamente tiver mais recur-
sos, recursos significativos, e mais 
do que isso: incidirem sobre ele 
controles sociais cada vez mais res-
ponsáveis. Essa questão do controle 
social é rejeitada pela direita, e por 

parte da esquerda, ou a centro-es-
querda, sob alegação de que viola 
a supremacia da soberania estatal, 
e permite determinadas perver-
sões na relação com a sociedade. 
A experiência que nós temos disso 
é exatamente o contrário: é que as 
eventuais perversidades que podem 
ocorrer numa relação de controle 
externo sobre a estrutura do Estado 
são infinitamente menores do que a 
lógica interna do Estado, submetida 
aos seus controles formais. De ou-
tra parte, não é possível desligar o 
Fundeb da compreensão de que nós 
precisamos ter taxas muito mais ele-

vadas de crescimento e polí-
ticas distributivas via Estado 
para recoesionar, reintegrar 
a sociedade brasileira que 
está cindida pela marginali-
zação, pela exclusão. O que 
é diferente de ter políticas 
compensatórias. Significa 
na verdade um processo de 
reclassificação da sociedade 
brasileira. A sociedade bra-
sileira tem que reestruturar 
sua sociedade de classes, pa-
ra criar sujeitos ativos capa-

zes de mobilizar as energias sociais 
na direção de novas utopias, novas 
exigências. Inclusive como um “mo-
desto” projeto nacional. Então para 
mim Fundeb é o momento em que 
se vincula o Ministério da Educação 
àquilo que eu vinha fazendo antes, 
que é a discussão de um projeto 
nacional, um novo modelo de de-
senvolvimento. Ela é a relação con-
creta. Eu posso ser derrotado nisso, 
e o Fundeb ser apenas uma troca de 
signos. Bem, mas daí será, na minha 
opinião, a derrota da própria idéia 
de transição para um novo modelo, 

“Se o Fundeb for apenas uma troca 

nominal de rubrica orçamentária, não 

se agregarem mais valores, ele perde 

todo o seu significado. O Fundeb só 

tem sentido se for um novo padrão 

de financiamento da educação, e 

progressivamente tiver mais recursos”
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seria a reprodução da situação que 
lamentavelmente, mas na minha 
opinião necessariamente, vivemos 
até o fim de dezembro. 

Revista Adusp - Com a reforma 
tributária que o PT encaminhou, 
não se perdeu historicamente essa 
primeira possibilidade de o PT se 
apresentar como de fato direciona-
do para um processo mais substan-
tivo de redistribuição de renda, no 
qual a proposta quase filosófica do 
Fundeb poderia estar ali injetada? 
O Fundeb não implica uma refor-
ma tributária de outro tipo? Apro-
veitando a linha provocativa: esse 
cenário que o sr. descreveu 
como o cenário que poderia 
sustentar essa idéia choca-
se com a política econômica 
que vem sendo praticada 
hoje, que foi objeto de dis-
cussão no próprio PT, que 
está pedindo mudança na 
economia. Pergunto: não 
há um descompasso aí? 
Porque esse cenário que o 
sr. descreve é quase revolu-
cionário, no sentido de uma 
profunda mexida na estru-
tura da sociedade. Isso significa fe-
rir interesses, por exemplo romper 
com o que o sr. mesmo chamou de 
projeto impositivo-normativo do ca-
pital financeiro. Por exemplo, pagar 
menos, como a Argentina está pa-
gando. Em que medida isso vai ser 
feito no horizonte desse mandato? 

Tarso - Qualquer governo consti-
tucional, nos países chamados emer-
gentes, eu prefiro dizer da semi-peri-
feria, vivem esse dilema. Esse dilema 
é reconhecido pelo próprio governo. 
Da férrea necessidade de se manter 
articulado à economia internacional, 

e, no caso de um governo de centro-
esquerda como o nosso, fazer uma 
transição. Isto não está resolvido na 
minha opinião. Isto é um processo. 
Entendo que neste primeiro mo-
mento, não se trata de ter um pólo 
vitorioso, mas o que imperou foi a 
férrea necessidade da estabilidade, 
para tentar aglutinar forças, criar 
condições sociais e políticas para 
realizar uma transição. Que não é 
uma mudança revolucionária, é na 
verdade uma evolução reformista, 
mínima, que o Brasil deve fazer a 
partir de uma visão de nação e em 
cima de um projeto de desenvolvi-

mento. O governo tem plena cons-
ciência de que essa transição deve 
ser feita e vai ser feita. Se não for 
feita, será, na minha opinião, um 
governo decente, com preocupações 
sociais, mas que não vai alterar a es-
trutura do modelo. Nesse momento 
já temos movimentos muitos claros 
feitos pelo Presidente da República 
nessa direção. Agora, o Presidente 
não pode fazer os movimentos que 
eventualmente o Presidente do PT 
possa fazer, determinado ministro 
pode emitir publicamente. Porque 
ele lida com um sistema de forças 

extremamente delicado e heterogê-
neo. Esse é um exemplo que remete 
para a questão da natureza da refor-
ma que ocorreu em Brasília. Para 
que nós possamos produzir na re-
forma algo como o Fundeb, isso tem 
que partir de um amplo movimento 
na sociedade, que tenha reflexo in-
terno no governo e no Congresso, se 
não ele não sai, porque a maioria do 
Congresso não está conectada com a 
alteração substancial. Tem posições 
de reserva, outros de temor, outros 
com a visão excessivamente mode-
rada em relação a isso. Então isso se 
cria criando-se as condições políticas 

na sociedade e dentro do 
governo. E a alteração que 
tratamos de fazer, com toda 
a força e todo o estímulo do 
Presidente da República. 
Portanto, por mais contra-
ditório que possa parecer 
em relação ao primeiro 
ano, acho que sim, este é o 
ano da transição, que deve 
ser realizada e o Fundeb é 
um dos instrumentos fun-
damentais para isso. Acho 
inclusive que vai exigir uma 

reforma constitucional. A natureza 
do fundo que eu penso precisa, sim, 
de uma nova reforma constitucional. 
Para isso vai precisar de uma maio-
ria de dois terços, então são neces-
sários acordos políticos internos 
ao Congresso e na sociedade para 
produzir isso. Nossa visão é criar um 
movimento de opinião democrática 
de que isso é fundamental para o 
que vai acontecer nos próximos dez, 
vinte anos no Brasil. E sem retomar 
investimentos maciços na educação 
básica, a própria reforma da univer-
sidade carece de sentido.

“O governo tem plena consciência de 

que a transição deve ser feita. Se não, 

será, na minha opinião, um governo 

decente, com preocupações sociais, 

mas que não vai alterar a estrutura do 

modelo. Este é o ano da transição, que 

deve ser realizada e o Fundeb é um dos 

instrumentos fundamentais para isso”
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Revista Adusp - Ministro, um 
dos consensos que existem entre os 
educadores, e particularmente no 
próprio PT, é de que um dos gran-
des equívocos do governo FHC foi 
separar o ensino técnico e tecnoló-
gico do ensino médio de formação 
geral. Nós fomos informados de 
que o sr. surpreendentemente es-
tava propondo uma reforma dentro 
do Ministério nesta direção, de 
manter esta separação. Isto é corre-
to? Num momento em que o gover-
no Lula até discutia a possibilidade, 
foi apresentada num encontro da 
Associação Nacional de Pós-Gra-
duação e Pesquisa em Educação 
(Anped), o próprio secretário man-

tido, professor Ibañez, apresentou a 
possibilidade objetiva da superação 
e da revogação do decreto, conside-
rado maldito na área educacional, 
2.208/97, que exatamente separou, 
com uma violência bastante grande, 
o ensino médio do ensino técnico. 
Fomos informados de que o sr. pro-
movia uma reforma nesta direção 
no Ministério.

Tarso - Não, o sentido que 
estamos trabalhando até agora é 
integrar o ensino médio e o ensi-
no fundamental, e construir uma 
secretaria de ensino técnico e tec-
nológico, porque achamos que tem 
uma especificidade justificável para 
isso. Mas ao contrário, nós estamos 

é trazendo o ensino médio para jun-
to do ensino fundamental. 

Revista Adusp - Mas esta era a 
proposta que foi realizada no Brasil 
pelo Fernando Henrique. Como se 
o ensino técnico não pudesse fazer 
parte da formação geral dos nossos 
jovens, quando é uma visão supera-
da, e tanto o Japão como a França 
reconheceram em diferentes docu-
mentos que a própria concepção 
que a Escola Técnica Federal, por 
exemplo, ou as escolas técnicas em 
São Paulo possuiam, havia histori-
camente conseguido superar a velha 
tradição [de separação] entre o que 
pensa e o que faz, do ponto de vista 
da instrumentação tecnológica.



18

Abril 2004 Revista Adusp

19

Abril 2004Revista Adusp

Tarso- Não me parece que isso aí 
determine uma separação metodoló-
gica. O que se reconhece com isso é 
a especificidade do ensino técnico e 
tecnológico e a necessidade de refor-
çá-lo, e não considerá-lo como uma 
estrutura para produzir mão-de-obra 
barata, de ensino profissionalizante 
naquele sentido degradado. Apenas 
um reconhecimento da especificida-
de, e não uma separação que isole o 
ensino técnico e tecnológico do con-
junto do sistema de ensino. Por que 
seria negativa essa separação?

Revista Adusp- Exatamente por 
considerarmos que uma formação ge-
ral é decididamente, e eu diria defini-
tivamente, separada de uma formação 
tecnológica, que é o grande equívoco, 
e isso se traduziu na reforma obri-
gatória imposta às escolas técnicas 
federais, que fazem hoje ou a forma-
ção geral, ou a formação tecnológica, 
quando de fato esse avanço...

Tarso- Sou egresso de uma esco-
la técnica, sou agrotécnico. E não 
perdi nada de formação geral.

Revista Adusp- Mas mudou 
agora, é um empobrecimento. Faço 
as matérias de “caráter profissiona-
lizante” num dia, num horário, e 
vou fazer minha formação geral em 
outro, como se fossem coisas efeti-
vamente separadas.

Tarso- Mas não precisa ter neces-
sariamente uma arbitrariedade curri-
cular desse tipo. Vou considerar isso, 
é uma crítica que ainda não havia sido 
feita para essa proposta que estamos 
trabalhando aqui. Vou discutir com a 
minha equipe técnica essa observação 
de vocês. Mas se o resultado dessa se-
paração é o resultado de alienação, do 
técnico ou do tecnólogo, da formação 
geral, não é esse o objetivo. 

Revista Adusp- Nós entende-
mos que a educação básica não 
fica mais enriquecida porque o 
ensino médio veio para cá. Ela fica 
manca se decidirmos que o ensino 
técnico precisa de um tratamento 
diferenciado da educação básica. 
Nós entendíamos que o Brasil es-
tava liderando esse processo.

Tarso- Isso não pode ser visto de 
uma forma exageradamente norma-
tiva e mecânica. Porque por exem-
plo a universidade é uma estrutura 
separada do ensino básico, e é 
também uma continuidade e uma 
separação. Então não vejo porque 
isso seria um argumento demolidor 
da separação. Mas vou considerar, 
principalmente vindo de especialis-
tas como vocês.

Revista Adusp- Bem, Ministro, 
o sr. está numa situação também 
especial nesta semana, porque está 
nomeando novos conselheiros do 
Conselho Nacional de Educação. Es-
ta nomeação, do jeito como ela terá 
que ser feita, não é muito parecida 
com o sistema viciado que tínhamos 
no Conselho Federal de Educação? 
O CNE não carece de um mudança 
substantiva, que lhe forneça as con-
dições para ser de fato um órgão não 
simplesmente assessor do Ministro, 
mas um órgão que ajuda com certa 
autonomia o Ministério?

Tarso- Sim, concordo com essa 
visão. A forma de designação não é 
adequada, as normas que regulam o 
funcionamento do CNE têm que ser 
mudadas, e deve haver uma inter-
venção mais definidora da academia 
e da própria sociedade na formação 
desse conselho, porque tal como 
está organizado, e a sua composição 
é designada, está subordinado to-

talmente às contingências do poder 
político do Estado naquele momen-
to, e este tem que ser na verdade 
um organismo de porosidade social 
intensa. Pode-se tentar melhorar 
sua composição, como vou fazer, 
sem qualquer desprezo à função 
dos conselheiros anteriores, que 
não conheço, mas vou tentar colocar 
pessoas de alta representatividade. 
Esta é uma questão também que 
tem que ser modificada no processo 
de reforma, embora o CNE seja um 
órgão de controle interno, mas deve 
deixar de ser na minha opinião, tem 
que ser um instrumento de conexão 
com a sociedade, com a academia.

Revista Adusp- O Fórum Nacio-
nal em Defesa da Escola Pública 
apresentou ao sr. uma proposta de 
reformulação substantiva do CNE. 
O sr. já teve condições de analisá-
la e ponderar se seria uma saída 
possível e que esse órgão ganhasse 
o destaque que tem dentro dessa 
visão de controle social?

Tarso- É uma proposta séria, que 
vai na direção do que penso, mas te-
nho que examiná-la com mais deta-
lhe e verificar inclusive a possibilida-
de de criar uma maioria política, in-
terna e externa, favorável a ela. Mas 
a minha visão é sim do CNE como 
um elemento mais da sociedade do 
que do Estado, para incidir sobre os 
processos educacionais no Brasil.

Revista Adusp- Uma última per-
gunta: há alguma novidade prevista 
na área da pós-graduação, no pró-
prio papel da Capes como avaliado-
ra da pós-graduação?

Tarso- Sim, novidades e pro-
postas concretas, para melhorar a 
situação da pesquisa e da pós-gra-
duação.
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O “ESPÍRITO PÚBLICO” E A 
REFORMA UNIVERSITÁRIA
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I 
Resposta à pergun-
ta: O que é público?

A questão primordial 
em relação à reforma uni-
versitária — aliás, em re-
lação a todas as reformas: 

previdenciária, política, trabalhista 
etc. — é a discussão do prisma das 
reformas no país hoje. Não basta 
pregar reformas abstratamente: 
importa delimitar a perspectiva, o 
ponto de vista social que rege a 
sua efetivação prática. Cabe expli-
citar sua “lógica”. O “como” social 

das reformas, as formas sociais da 
organização social, também são 
políticas, tanto quanto são políticas 
as próprias reformas, o “que” da 
organização propriamente dita.

A questão pode ser exemplifi-
cada quando aplicada à realidade 
da organização do trabalho. Os 
trabalhadores podem se organizar 
muito bem por uma perspectiva 
estranha à sua autonomia, avessa 
ao controle da produção social por 
seus produtores e conforme uma 
apropriação privada não apenas 

dos produtos, mas do processo 
produtivo. De outro lado, podem 
se organizar de modo crítico em 
relação a esta perspectiva acumu-
ladora, que aliena seu poder; neste 
último caso estariam se organi-
zando segundo uma perspectiva 
crítica, orientada pelo prisma da 
autonomia do trabalho dos produ-
tores diretos e sob mecanismos de 
controle público popular.

Esta questão da perspectiva ou 
do caráter social das reformas se 
destaca sobretudo hoje em dia, com 

As políticas hoje sob o manto geral da “reforma universitária” 
podem ser exemplo de um modelo não fiscalista e não 

mercantilizado de exercício do poder público. Mas podem também 
sinalizar a continuidade da subordinação à lógica mercantil vigente.

A discussão por ora se concentra no “espírito”, isto é, na lógica a 
orientar esta reforma universitária. Prioritário é desenvolver uma 
tendência de publicização do sistema universitário, contrapondo-
se enfaticamente à contra-reforma privatizante do movimento de 

mercantilização quase total implementado no governo do professor 
Cardoso. O “espírito” privatista e a sua lógica mercantil devem 

ser desmercantilizados. Isto é, devem ser subordinados a controle 
público, tanto no plano decisório, quanto no plano operacional.
A mercantilização é externa e interna e afeta fundamentalmente  
o próprio fazer formativo, científico e cultural. Afeta a estrutura e 

organização da universidade como trabalhador intelectual coletivo, 
desvirtuando sua perspectiva popular pública. Afeta também a 

estrutura pública de fomento de ciência e cultura e a própria esfera 
de decisão estratégica do desenvolvimento científico.

A questão colocada é: até que ponto as medidas políticas 
anunciadas e a serem ainda desenvolvidas vão nesta direção?
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o governo liderado pelo Partido 
dos Trabalhadores (PT), quando 
a perspectiva popular pelo ponto 
de vista do trabalho, pelo ponto 
de vista crítico em relação à estrita 
inserção no desenvolvimento mun-
dializado da acumulação, constitui-
se em uma referência fundamental 
de análise. O próprio PT, afinal, se 
desenvolveu não como agremiação 
para os trabalhadores, nem como 
congregação dos trabalhadores, mas 
como partido político de e para os 
trabalhadores conforme a perspec-
tiva da autonomia do trabalho em 
relação ao prisma da acumulação 
capitalista. Isto é, pela perspectiva 
crítica ao ponto de vista da estrita 
correspondência à nor-
matividade do mercado 
e à lógica da acumulação 
em todas as dimensões da 
vida em sociedade.

A universidade — nos 
termos em que a apreen-
demos, como esfera pú-
blica organizada enquanto 
trabalho intelectual coleti-
vo, formativo, cultural e científico 
— constitui uma oportunidade 
ímpar para o exercício deste debate 
da perspectiva sócio-econômica das 
reformas. A configuração histórica 
da universidade em nosso país se 
constituiu como esfera pública crí-
tica pautada numa forte dimensão 
autônoma do processo coletivo de 
produção dos trabalhadores inte-
lectuais, em relação à inserção ins-
titucional adequada estritamente à 
continuidade da reprodução social 
vigente. As assim geradas contradi-
ções da universidade constituem o 
elemento dinâmico dos movimen-
tos de reforma universitária com 

que nos defrontamos, em particular 
desde meados do século XX. Em 
resumo pode-se afirmar que se con-
solidou historicamente no Brasil um 
modelo de universidade como esfe-
ra pública crítica pela perspectiva 
autônoma do trabalhador intelec-
tual coletivo sob certos mecanismos 
de  controle público popular.

Deparamo-nos atualmente com 
um avançado estágio de um pro-
cesso de universalização hegemô-
nica de formas sociais estritamen-
te mercantilizadas de organização 
universitária, ou seja, de organiza-
ção do trabalhador coletivo inte-
lectual, científico e cultural. Esta 
situação decorre de um movimen-

to reformista que constitui de fato 
uma contra-reforma em relação 
ao próprio dinamismo autônomo 
da instituição universitária. Tal 
contra-reforma avançou com as 
iniciativas do regime militar, mas 
esta primeira etapa não se impôs 
plenamente frente ao dinamis-
mo autônomo da coletividade do 
trabalho intelectual, que demons-
trou grande vitalidade a partir de 
meados da década de setenta do 
século passado até o final da dé-
cada de oitenta. Desenvolveu-se 
a partir deste momento a finali-
zação da contra-reforma: o mo-
vimento que conduziu ao quadro 

atual, particularmente centrado 
num processo de privatização ja-
mais visto antes em nosso país no 
âmbito da organização coletiva da 
produção social. Este movimento 
de contra-reforma conservadora é 
permanentemente reforçado.

A universidade concreta é uma 
construção social constituída no 
quadro de forças acima delimita-
do, que participa do processo de 
reprodução da sociedade como 
um todo. Não há a rigor uma uni-
versidade avassalada, silenciada 
ou qualquer outra denominação 
semelhante. Não se trata de mode-
los ideais não realizados. Pode-se 
apreendê-la como “em ruínas”, ou 

“em crise”, unicamente no 
sentido em que se imagina 
uma tendência social de 
possível enquadramento 
unilateral de uma univer-
sidade cuja contradição 
essencial  faculta o con-
fronto de perspectivas en-
tre capital e trabalho social 
autônomo. A universidade 

é uma contradição em processo. 
De um lado pretende-se organizar 
em seu âmbito a produção forma-
tiva científica de modo a facultar o 
máximo de desenvolvimento social. 
De outra parte desenvolve-se no 
âmbito de sua produção social, nos 
termos da autonomia necessária a 
esta produção social de ciência e 
formação, um conflito permanente 
com os critérios produtivistas as-
sim desencadeados pela destinação 
social da universidade.

Nestes termos é preciso aliar a 
contribuição da universidade para o 
desenvolvimento econômico da so-
ciedade à sua contribuição simultâ-

A questão central e prioritária de uma 

reforma é a questão do papel sócio-político 

do que entendemos como universidade, 

mediante e a partir das suas possibilidades 

e da sua inserção institucional 



22

Abril 2004 Revista Adusp

23

Abril 2004Revista Adusp

nea como crítica, como encenação 
permanente das contradições desta 
inserção, encenação necessária para 
balizar o que sem ela seria a estrita 
dimensão produtivista.
II. Decifrando a universidade 
como construção social 
vigente

A inexistência de uma concep-
ção clara quanto à relevância do 
papel da ciência e da cultura, do 
espaço da instituição universitária 
e da função da formação científica 
e cultural no processo de repro-
dução da sociedade e, portanto, 
no desenvolvimento só-
cio-econômico,  condena  
qualquer projeto de re-
forma universitária a ser 
inócuo e retórico.

Por outro lado (e é 
isto que importa) o tipo 
de reforma universitária 
que resulta das políticas 
públicas, na prática, ex-
plicita justamente o papel 
de ciência, cultura e uni-
versidade no processo de 
reprodução social vigente 
conforme a orientação 
política dada.

Este constitui sem dúvida o 
prisma fundamental para qualquer 
análise acerca das políticas para 
o ensino superior e de qualquer 
questão envolvendo uma reforma 
universitária.

Examinada segundo esta via, 
a questão central e prioritária de 
uma reforma é a questão do papel 
sócio-político do que entendemos 
como universidade mediante e a 
partir das suas possibilidades e da 
sua inserção institucional. 

De um modo geral, no que se 

refere à universidade, a orientação 
política dos últimos anos (não só 
dos oito anos presididos pelo pro-
fessor universitário Cardoso, mas 
praticamente de todo o período 
desde o golpe de 1964), consistiu 
num embate em torno de sua fun-
ção sócio-política. A pergunta hoje 
é: qual o papel da universidade 
numa reprodução social centrada 
progressivamente em ganhos da 
financeirização, como verificado 
nos últimos anos, que levaram até 
mesmo a uma transformação no 
perfil das próprias elites nacionais? 

Há duas respostas, conforme a 
continuidade ou a mudança neste 
processo de reprodução social.

O período de 1964 até hoje pode 
ser resumido (e voltaremos ao as-
sunto a seguir) como um movimen-
to de mercantilização da universida-
de, que precisa ser exposto em suas 
duas vertentes fundamentais.1

 1. Em primeiro lugar, a pró-
pria mercantilização resultante 
significa que houve uma orienta-
ção do significado sócio-político 
da universidade para o âmbito 

da prática mercantil. Ou seja, sua 
contenção no plano restrito das 
atividades econômicas cercadas 
pelo mercado de todos os lados. 
Isto é, em outras palavras, a re-
dução da função sócio-política à 
extensão do processo de acumu-
lação como núcleo da reprodução 
social. Em conseqüência disto, por 
exemplo, sua função crítica foi mi-
nada e sua produção formativa e 
científica pensada exclusivamente 
quanto à sua adequação à sua 
inserção no processo de desenvol-
vimento estribado estritamente na 

acumulação capitalista.
2. Em segundo lugar, 

este primeiro movimento 
referido acima só pode se 
efetivar e é realizado pela 
delimitação da atividade 
intelectual, científica e 
formativa — que constitui 
a essência da contribuição 
da universidade na sua re-
lação social — ao campo 
do ideário economicista 
e de seus critérios. Mas a 
própria universidade não 
apenas foi inserida num 
contexto determinado. 

Além disto, a universidade seria 
institucionalmente e academica-
mente enquadrada, seja enquanto 
estrutura, seja enquanto perfil 
moldado para seus docentes, pes-
quisadores, técnicos e estudantes.

Em síntese, seria possível afirmar 
que está em curso um movimento de 
progressiva mercantilização em duas 
frentes, isto é, nos planos externo 
(destinação privada, seja de lucros 
nas universidades privadas, seja de 
orientação da formação e da pesqui-
sa, nas universidades públicas esta-

O chamado segundo período do governo do 

professor Cardoso foi particularmente eficaz 

na consolidação da reconstrução mercantil-

fiscalista da universidade. O resultado é 

que as políticas do Banco Mundial já não 

significam apenas uma orientação externa, 

mas foram absorvidas enquanto medidas de 

avaliação e critérios de auto-identificação no 

seio do “espírito” universitário
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tais) e interno (orientação mercantil 
e privatista da atividade docente e 
de pesquisa: ausência de carreira 
docente e de colegiados de controle 
e direção nas instituições privadas e 
esvaziamento progressivo de ambos, 
carreira e colegiados, nas públicas, 
nestas em nexo com a proliferação 
das fundações e seus mecanismos 
de operação e fomento, inclusive o 
ensino pago).

Há uma privatização externa e 
interna à realidade universitária 
institucional e o mais importante é 
examinar a articulação entre ambas.

Esta articulação tem 
como denominador co-
mum a universalização de 
uma perspectiva fiscalista-
economicista centrada nu-
ma apreensão da universi-
dade conforme os moldes 
exclusivos da socialização 
capitalista contemporânea 
no Brasil.

A mercantilização dos 
produtos não seria pos-
sível nem sustentável a 
médio prazo sem a corres-
pondente generalização do 
prisma mercantil no pró-
prio âmbito da atividade formativa, 
técnica, científica e cultural.

Especialmente o chamado 
segundo período do governo do 
professor Cardoso foi particular-
mente eficaz na consolidação desta 
reconstrução mercantil-fiscalista da 
instituição, em seu âmago produ-
tivo. O resultado deste período é 
que as políticas do Banco Mundial 
já não significam unicamente uma 
orientação externa, mas foram 
absorvidas enquanto medidas de 
avaliação e critérios de auto-identi-

ficação no seio do que —correndo 
o risco de ser impreciso e até sau-
dosista — se poderia denominar 
“espírito” universitário. 

As medidas oriundas do BID, 
em sua receita de privatização ex-
plicitada em 1996 em La ensenanza 
superior: las lecciones derivadas de la 
experiencia, agora estão encarnadas 
no “espírito privado” que infesta a 
própria estrutura universitária esta-
tal, para nem falar nas instituições 
privadas de ensino superior. Neste 
“espírito” privatizado se enumeram: 
autonomia acadêmica castrada e 

aceita sem garantia de recursos, efi-
ciência produtivista em moldes pri-
vados e inquestionável, debate sobre 
financiamento de pesquisa centrado 
na redistribuição de verbas escassas, 
passividade face à imposição de dire-
cionamentos à pesquisa científica e 
cultural, auto-culpabilização de pes-
quisadores e docentes frente à dete-
rioração das condições de trabalho, 
subordinação a padrões estritamente 
mercantilizados de produção cientí-
fica e técnica, adoção voluntária de 
critérios tecnocráticos, abandono do 

plano decisório dos colegiados por 
atividades meramente gerenciais, 
subordinação envergonhada pura e 
simples à prestação de serviços co-
munitários etc.

Ora: a universidade se desen-
volve em nexo com a esfera da 
produção do trabalho intelectual e 
desenvolve padrões de trabalho co-
letivo e de controle público desse 
trabalho a partir da autonomia dos 
próprios produtores intelectuais, 
padrões que são deste modo críti-
cos em relação à esfera produtiva 
capitalista. Na formação histórica 

da instituição universitá-
ria, isto resulta da  origem 
mesma do trabalho inte-
lectual universitário, pri-
meiro em vinculação com 
a Igreja, e posteriormente 
num movimento contrá-
rio à ela — a laicização 
— que moldaria estruturas 
de produção que seriam 
também autônomas em 
relação à inserção da uni-
versidade na sociedade 
capitalista, particularmen-
te a partir do fomento de 
ciência e tecnologia, quan-

do estas na sociedade (Alemanha 
do século XIX, por exemplo) não 
eram “naturalmente” estimuladas. 
Este quadro moldou o perfil das 
universidades tal como o conhece-
mos hoje.

A universidade se pauta em seu 
desenvolvimento justamente pela 
contradição — apreendida como 
núcleo dinâmico e não como con-
dicionante  a ser dissolvido — en-
tre a mera utilização sócio-política 
e econômica de seus produtos nu-
ma sociedade instalada, de um la-

Nosso sistema universitário de caráter 

público destaca-se e compete em igualdade 

com as melhores instituições universitárias. 

Resulta desta situação que a relação custo-

benefício de nossas universidades é a 

melhor do mundo. Elas representam então 

no Brasil, ao contrário do que ocorre em 

muitos lugares, forças sociais críticas à 

perspectiva do capital
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do, e a autonomia dos produtores 
intelectuais, assentada na esfera do 
trabalho coletivo autonomamente 
organizado, de outro.2

Ela é constituída mediante 
estruturas coletivas e públicas de 
organização do trabalho intelec-
tual como moldes de e para um 
pensamento negativo em relação 
à mera continuidade vigente. A 
universidade assim se apresenta 
como uma esfera pública crítica 
em relação à sociedade capitalista 
vigente em sua orientação para a 
acumulação capitalista, pautada na 
organização de um traba-
lhador coletivo orientado 
de modo contraditório e 
crítico porque pautado na 
perspectiva da autonomia 
dos produtores nos termos 
de seu controle sobre o 
seu próprio processo de 
produção intelectual .

No Brasil basta reme-
morar os acontecimentos 
dos anos sessenta e o pa-
pel da universidade neste 
contexto como exemplos 
deste quadro. Todo o 
trajeto do golpe de 1964 
até hoje em nosso país é marcado 
nestes termos como uma contra-re-
forma universitária.

A contra-reforma constituiu-se 
num movimento de contenção, 
de intervenção num movimento 
de dinamização universitária que 
avançou pelo país — e isto coloca 
o Brasil numa posição especial 
— de meados da década de 70 ao 
final da década de 80. 

A luta democrática resultou no 
Brasil em um modelo exemplar de 
instituição estatal pública intrin-

secamente crítica em relação ao 
modelo social hegemônico. Não 
é verdade que a última reforma 
universitária foi a de 1969. Houve 
a reforma universitária feita na 
prática política, de que resultaram 
a eleição para reitor, a carreira 
docente, a valorização da dedica-
ção exclusiva e da integração entre 
docência e pesquisa, a decisão e o 
controle mediante órgãos colegia-
dos com composição democrática, 
a autonomia didática, o fortaleci-
mento do ensino público e gratuito 
etc.3 Grandes avanços da univer-

sidade brasileira — neste sentido 
dotada de uma qualidade acadê-
mica que a torna única fora dos 
países desenvolvidos — se devem 
a esta tendência de auto-reforma 
universitária, conduzida em grande 
parte pela própria comunidade in-
terna, em especial os docentes.

A mercantilização se sobrepõe 
ao trabalho coletivo organizado 
autonomamente, sendo essencial-
mente conflitante e contraditória 
com ele, nas formas em que este 
se consolidaria historicamente em 

grande parcela das instituições 
universitárias.

Por isto não basta desfazer a 
contra-reforma, mas é preciso 
acompanhar as transformações 
profundas que são associadas a 
ela exatamente para garantir sua 
reprodução social. Cabe atentar 
como a contra-reforma se realiza 
passo a passo e se reproduz firme-
mente assentada nos efeitos dele-
térios da mercantilização sobre o 
âmago do trabalho acadêmico e 
de sua organização coletiva e au-
tônoma pela perspectiva dos seus  

produtores. O reforça-
mento dos mecanismos 
democráticos decisórios e 
de controle, seja nos co-
legiados, seja nos grupos 
de pesquisa etc., precisa 
se somar aos esforços em-
preendidos com relação à 
inserção social. 

Particularmente no Bra-
sil, no entanto, existe um 
fator a mais, proveniente 
da  inserção ambígua de 
nosso sistema universitário 
na formação social capi-
talista mundial. Somos ao 

mesmo tempo um país em desen-
volvimento, mas inserido no mundo 
desenvolvido com nosso sistema 
universitário de caráter público. Este 
se destaca e compete em igualdade 
com as melhores instituições uni-
versitárias. Resulta desta situação 
especial que atualmente a relação 
custo-benefício de nossas universida-
des é a melhor do mundo. Ciência 
e formação, em termos qualitativa-
mente comparáveis, são muito pou-
co dispendiosas no Brasil em termos 
mundiais.

Se mesmo no período em que, na ditadura, 

havia uma remuneração mais ou menos 

adequada ao trabalho intelectual, passaram 

a se desenvolver as fundações privadas 

(na USP, por exemplo), o estrangulamento 

salarial dos anos subseqüentes significou 

um estímulo gigantesco à proliferação destas  

fundações, que são os modos de organização 

heterônoma do trabalho coletivo intelectual



24

Abril 2004 Revista Adusp

25

Abril 2004Revista Adusp

As universidades representam 
então no Brasil, ao contrário do 
que ocorre em muitos lugares e 
sustentadas pelas contradições do 
desenvolvimento capitalista, um po-
tencial de auto-organização coletiva 
do trabalho social com um prisma 
crítico em relação ao movimento 
social dominante e hegemônico. As 
universidades, mormente as públi-
cas estatais, mas, em último sentido, 
todas as que têm caráter público 
por estarem centradas numa pro-
dução autônoma do fazer formativo 

científico e cultural, constituem for-
ças sociais críticas.

No período da ditadura militar 
achou-se que a promoção das ciên-
cias naturais e das áreas técnicas, 
em detrimento das humanidades, 
poderia conter esta auto-organiza-
ção com perspectiva social crítica 
do trabalho intelectual. No período 
após a ditadura, em especial no go-
verno do professor Cardoso, após 
ter ficado claro que havia mesmo 
assim a persistência de uma auto-
organização intelectual com prisma 

crítico, passou-se a conter os in-
vestimentos na universidade, justa-
mente para forçar uma organização 
social dos trabalhadores científicos 
apenas pela via do mercado. 

Se mesmo no período em que, 
na ditadura, havia uma remunera-
ção mais ou menos adequada ao 
trabalho intelectual, passaram a se 
desenvolver as fundações privadas 
(na USP, por exemplo), o estran-
gulamento salarial dos anos sub-
seqüentes significou um estímulo 
gigantesco à proliferação destas  
fundações4, que são na verdade os 
modos de organização heterônoma 
do trabalho coletivo intelectual 
pela perspectiva estrita da subordi-
nação aos interesses do mercado e 
à lógica da acumulação.

O aviltamento de recursos públi-
cos significa obviamente o resultado 
de uma política fiscal decorrente da 
inserção subalterna ao capital mun-
dializado. Mas importa destacar que 
representa também uma contrarie-
dade do poder público então vigente 
em relação à organização autônoma 
dos produtores intelectuais. Para 
o governo Cardoso a universidade 
implicou gastos indesejáveis, mas 
seria sobretudo uma instituição que 
ameaçou o seu modelo de socie-
dade, seu processo de socialização 
mercantil extrema. Assim “privati-
zar a universidade (era) sobretudo 
impor um modelo de produção que 
desfigura a crítica e a autonomia do 
trabalho dos acadêmicos convertidos 
em agentes de mercado e mercado-
res de si mesmos”.5 A contenção 
de recursos constitui uma “política 
universitária”, tal como a injeção 
maciça de recursos também é uma 
“política universitária”.
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Resulta disto que hoje em dia o 
montante total anual do orçamento 
para as mais de meia centena de 
instituições universitárias federais 
corresponde ao pagamento de um 
ponto percentual nos juros da dívi-
da pública do país: cerca de R$ 7 
bilhões. É um pouco menos do que 
o orçamento da Universidade de 
Harvard, de cerca de US$ 2,6 bi-
lhões, conforme dados do seu portal.

Há uma política de privatização 
do trabalho intelectual por conta 
de uma contenção de recursos pú-
blicos destinados às universidades, 
à ciência e à tecnologia. A 
revitalização deste fomen-
to público às universidades 
significará uma revita-
lização dos momentos 
contraditórios contidos na 
organização do  trabalho 
intelectual. A universidade 
precisa ser apreendida nes-
te movimento dinâmico, a 
sua contradição, e não ser 
reduzida a alvo estático, de 
produção mercantil. Não 
basta meramente trocar o 
sinal, se não houver a pers-
pectiva da auto-organiza-
ção autônoma do labor intelectual, 
científico e cultural sob mecanismos 
de controle público.

O desafio presente é apreender 
que a perspectiva polar, isto é, a 
perspectiva do trabalho crítico à 
perspectiva do capital,  passa pelo 
fomento desta contradição no âm-
bito do trabalho coletivo intelectu-
al, que é o âmbito por excelência 
da instituição universitária.

O caminho passa pela valoriza-
ção da contradição, e não por uma 
imediatez na relação com a pers-

pectiva popular e do trabalho, assim 
reduzida a mero alvo idealista não 
ancorado material e socialmente 
num dinamismo efetivo.

Em suma: há duas perspectivas 
em pauta na reforma universitá-
ria. O papel referido pode ser, por 
exemplo, economicista, envolvendo 
por exemplo o incremento de índi-
ces de produtividade ou do número 
de matrículas. Ou então pode ser so-
cial e formativo, quando diz respeito 
à produção social orientada ao bem 
estar com eqüidade do conjunto da 
sociedade brasileira. Pode ser orga-

nizado em termos estritos da men-
suração dos produtos da ciência, da 
universidade e da cultura em termos 
mercantilizados; ou pode ser orga-
nizado de modo a submeter passo a 
passo o processo de produção social 
ao controle e à orientação dos envol-
vidos na sua produção social.

Pode ser orientado meramente 
para uma acúmulo de produtos fi-
nais aptos a confirmarem a acumu-
lação econômica. Ou ser orientado 
inclusive à formação dos produtores, 
de modo que o processo, em vez de 

escapar progressivamente ao con-
trole dos envolvidos, se direcione 
ao contrário e faculte gradualmente 
uma participação social cada vez 
mais intensa e abrangente no pró-
prio destino da produção acadêmica.
III.  A universidade como 
paradigma de “espírito 
público”

 Estamos diante de uma chance 
extraordinária de esclarecer as polí-
ticas sociais que se postulam ao pa-
ís, uma vez que a universidade, co-
mo visto anteriormente, representa 
de determinado modo uma dimen-

são social conflitante com 
a orientação estritamente 
economicista e  produti-
vista que, até o momento, 
hegemoniza inclusive a 
opção macro-econômica 
do presente governo. Será 
que a opção macro-econô-
mica contamina também a 
esfera pública crítica por 
excelência, a instituição 
universitária, como faz 
com as outras políticas 
sociais? Será que efetiva-
mente estamos no seio de 
uma reconstrução quase 

finalizada da sociedade brasileira, 
consumada a partir de uma opção 
macro-econômica conduzida agora 
à sua plenitude? Até que ponto 
expressa um fundo de verdade o 
chiste veiculado por economistas de 
que não precisamos da autonomia 
do Banco Central em relação ao 
governo, mas de autonomia do go-
verno em relação ao Banco Central?

Estaremos colhendo pelo viço 
da edificação objetivada, seja a 
prova de que a mudança é plena-
mente realizável já (e não só “pos-

Não é possível reverter este quadro 

grave de destruição da esfera pública, 

particularmente no que diz respeito 

ao sistema universitário e de ensino 

superior, sem contrariar fortes interesses 

estabelecidos. A privatização externa 

e interna da universidade quase se 

universalizou, de maneira que se exige algo 

como uma política de discriminação positiva
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sível”, o que as eleições presiden-
ciais afinal já provaram), seja de 
que a mudança é impossível.

Está em pauta aqui um exercí-
cio verdadeiramente acadêmico: 
não cabe meramente reprisar o 
que nos é exposto, mas sim pro-
curar desvendar o contexto que, 
embora as tenha presidido, se 
encontra oculto na construção das 
políticas sociais oficiais.

A questão da reforma universi-
tária é paradigmática no presente 
momento e constitui uma oportu-
nidade inquestionável para imple-
mentar passos decisivos numa pers-
pectiva popular crítica em relação 
à formação social vigente. Nesse 
plano impõe-se um posicionamento 
inequívoco para além do que seria 
uma transição indolor a partir do 
estabelecido, pois em função do an-
teriormente exposto há necessidade 
de uma inversão de prioridades com o 
conseqüente estabelecimento de um 
padrão público totalmente contrário 
ao padrão atualmente em vigor para 
o sistema universitário e de ensino 
superior como um todo. A situação 
existente é a objetivação de uma 
política universitária que precisa ser 
não apenas desfeita, mas invertida, 
para tornar a se objetivar socialmen-
te num sistema universitário público. 

No que se refere à universidade, 
houve concretamente nos últimos 
anos uma abrangente reconstrução 
conforme os moldes privados de 
uma micro-economia estritamente 
empresarial-lucrativa, de um siste-
ma anteriormente orientado tanto 
em seus procedimentos produtivos 
coletivos, quanto em seus meca-
nismos decisórios e de controle, 
conforme padrões públicos.

Não é possível reverter este qua-
dro grave de destruição da esfera pú-
blica, ocorrido no plano da educação 
em geral e particularmente no que 
diz respeito ao sistema universitário 
e de ensino superior, sem contrariar 
fortes interesses estabelecidos. A 
privatização externa e interna, tal 
como exposto, avançou de modo tal 
que quase se universalizou no sis-
tema, de maneira que se exige algo 
como uma política de discriminação 
positiva. O público não resistirá 
mais por muito tempo abandonado 
a si próprio; demanda forte injeção 
de recursos para se manter frente à 
ação desagregadora das iniciativas 
moldadas na lógica privatizante den-
tro e fora dos campi.

Mas, para além de reforçar o 
sistema público estatal gratuito em 
nosso sentido anteriormente expos-
to, é preciso ampliá-lo em direção 
à universalização. Há que sinalizar 
concretamente, de modo inequívoco, 
que esta é a perspectiva educacional 
e universitária oficial a ser imple-
mentada para que sejam eficazes as 
políticas de inclusão social continua-
mente reafirmadas pelo atual gover-
no. Afinal, no limite da universaliza-
ção educacional pública gratuita em 
todos os níveis, as políticas de cotas 
— hoje tão necessárias — perderão 
totalmente sua razão de ser. 

Com os recursos economizados 
no aumento da dívida pública me-
diante a diminuição de um ponto 
percentual na atual taxa de juros 
seria possível duplicar o atual sis-
tema universitário e de ensino 
superior federal. Com menos de 
R$ 1 bilhão todo o sistema poderia 
ser adequadamente mantido, o que 
significaria obter  forte apoio de 

toda a comunidade universitária 
pública, seja no sentido de uma 
orientação à expansão do sistema 
público gratuito (ensino noturno 
inclusive), seja no sentido da re-
definição das políticas de fomento 
que, afinal, são conduzidas pelos 
próprios acadêmicos mas sob con-
dições e critérios impostos pela 
lógica da privatização, que impõe 
os rumos às suas decisões.

O estabelecimento inequívoco 
de uma perspectiva pública para a 
universidade e o sistema de ensino 
superior tem como corolário que 
as universidades e escolas de ensi-
no superior privadas representam, 
como aliás se verificou no ensino 
superior privado num passado nem 
tão remoto, um sistema complemen-
tar de ensino pago mas a ser reali-
zado conforme o padrão público de 
formação e pesquisa, de relações de 
trabalho de docentes e pesquisa-
dores, de mecanismos públicos co-
legiados de decisão e controle etc. 
Neste sentido existem universidades 
privadas regidas por padrões públi-
cos na sociedade brasileira.

De outra parte, tal padrão pú-
blico deve ser a referência evidente 
do próprio sistema estatal, onde 
este padrão deve ser exigido tanto 
quanto no sistema privado comple-
mentar. A fiscalização do regime 
de dedicação exclusiva à docência 
e à pesquisa, o controle mediante 
colegiados democráticos (universi-
dade sem “patrão”), entre outras, 
são as medidas mais aptas a conter 
a privatização que se alastra com 
as fundações privadas no interior 
das universidades públicas.

As universidades privadas, nes-
te sentido, seriam essencialmente 
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desprovidas de fins lucrativos, 
correspondendo a objetivos es-
tritamente formativos que não se 
coadunam com a acumulação ca-
pitalista e dependem de um certo 
aporte de recursos públicos, pela 
via do fomento à pesquisa e do fi-
nanciamento de bolsas de estudo. 
O ensino superior exige uma in-
serção do formando no âmbito de 
um processo de trabalho coletivo 
intelectual junto com os demais for-
mandos e os formadores. Este con-
texto — já destacado anteriormente 
e que distingue a mera informação 
da formação — inviabiliza 
a lucratividade, tornando 
a universidade orientada 
pelo espírito público sem-
pre inviável privadamente 
e sempre dependente de 
aportes públicos, como 
ocorre mesmo nos íco-
nes americanos como 
Harvard, Yale, Princeton 
etc. Obviamente o poder 
público deverá desenvol-
ver todas as atividades 
fiscalizadoras necessárias 
a esta perspectiva pública 
de ensino superior em ins-
tituições privadas complementares 
no sistema como um todo.

O estabelecimento claro de 
uma tal valorização da perspectiva 
pública depende de condições para 
sua viabilização: a publicidade no 
enfrentamento do debate da com-
petência é a principal delas.

A privatização nos moldes verifi-
cados no longo período do governo 
anterior só pôde se impor objetiva-
mente a partir de uma política de-
liberada para desacreditar o padrão 
público, implementada inclusive 

por parte de um conjunto de do-
centes do próprio sistema público 
estatal, interessados em estabelecer 
plenamente a lógica privatista nes-
te sistema, propícia à apropriação 
privada de seus produtos e de sua 
produção. Em face disto, há que 
combater a propagada falsa crença 
na eficiência privada.

A diferença efetiva entre uni-
versidade como instituição pública 
e como instituição privada está até 
mesmo na incapacidade desta últi-
ma de se auto-reproduzir.6 A auto-
reprodução é prerrogativa da uni-

versidade pública, que forma seus 
próprios quadros reprodutores, 
sem expelir os gastos desta repro-
dução em sua contabilidade micro-
econômica. Esta contabilização é 
o procedimento fiscal adotado 
na lógica da acumulação privada, 
que contamina mesmo os critérios 
de produtividade intelectual, in-
viabilizando-os frente à inserção 
social efetiva. Nesta escala de sua 
inserção social efetiva, e não me-
ramente empresarial, o sistema 
público efetivamente é mais barato 

e mais eficiente. Recente pesquisa 
da UnB mostrou o real custo por 
aluno da rede federal. Além disto 
é sabido que a rede privada só se 
sustenta com financiamentos pú-
blicos na formação docente e no 
fomento da pesquisa. Por isto o 
ensino privado não é, por princí-
pio, uma atividade rentável. Seria 
lucrativo apenas na medida em 
que a formação fosse convertida 
em mera prestação de um serviço 
educacional de qualidade discutí-
vel, exportando para o Estado os 
custos excedentes. Como na eco-

nomia empresarial, o cál-
culo de rentabilidade da 
educação privada destina-
da ao lucro é feito expul-
sando uma grande parte 
dos custos para o Estado, 
como, por exemplo, a pós-
graduação, as bolsas, os 
recursos bibliográficos, o 
intercâmbio internacional, 
o financiamento de pes-
quisa, o equipamento de 
laboratórios, a avaliação 
etc. No limite, como já se 
pretende no ensino médio 
privado paulista, apelar-

se-á à terceirização, a expulsão de 
grande parte dos custos sociais do 
trabalho intelectual para o Estado, 
e que constitui a antípoda da esfe-
ra pública nas relações de trabalho 
dos docentes. No serviço público 
em geral já se sabe que os meca-
nismos de avaliação deste trabalho 
terceirizado tornam-no, ao contrá-
rio do que se pensa, muito mais 
oneroso aos cofres públicos.

Esta eficiência pública, no en-
tanto, não é uma questão trivial. 
Ela é permanentemente ofuscada 

A privatização nos moldes verificados 

no longo período do governo anterior só 

pôde se impor objetivamente a partir de 

uma política deliberada para desacreditar 

o padrão público, implementada inclusive 

por parte de um conjunto de docentes 

do próprio sistema público estatal, 

interessados em estabelecer 

plenamente a lógica privatista
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pelas manifestações da perspectiva 
fiscalista. Basta recordar recente 
iniciativa que, segundo veicula-
do na imprensa, teria conduzido 
à proposta governamental de 
ocupação de vagas que estariam 
“ociosas” na rede privada. A ini-
ciativa teria se sustentado numa 
contabilidade segundo a qual este 
mecanismo seria menos oneroso 
do que a ampliação de vagas pú-
blicas estatais gratuitas. O raciocí-
nio por si só já é estritamente de 
ordem econômico-fiscal, e assim 
avesso ao “espírito público” aqui 
defendido. Pois uma política edu-
cacional não poderia ser orientada 
prioritariamente pelos custos que 
representa, mas necessariamente 
pelos benefícios em qualidade 
formativa. No caso em pauta, na 
verdade tratar-se-ia de comparar o 
incomparável: vagas públicas com-
paradas com vagas oferecidas em 
moldes, em maior ou menor grau, 
medianamente públicos em peque-
na parcela da rede privada sem fins 
lucrativos, mas, principalmente, 
numa imensa escala de simulacros 
de vagas universitárias, abertas em 
qualquer quantidade para obter 
lucratividade na rede privada, que 
assim seria até legitimada em sua 
sanha acumuladora.

Se no primeiro caso, com algu-
ma flexibilidade, seria ainda possí-
vel referir-se a uma “publicização” 
ou “estatização” de vagas, no se-
gundo caso trata-se evidentemente 
de uma compra no sentido estrito 
do mercado, já que qualquer ca-
ráter público nestas instituições é 
totalmente questionável.

Além disto, pela perspectiva 
pública cabe ainda indagar nesta ini-

ciativa acerca do destino de todos os 
ocupantes de vagas não objeto desta 
política, a rigor verdadeiros “órfãos” 
frente aos mecanismos de mercado, 
pois desprovidos de qualquer con-
trole público de mensalidades.  

Ora: até mesmo adeptos fer-
vorosos do “espírito privado” na 
rede pública criticam como sendo 
“aberrações” as universidades pri-
vadas com estritos fins lucrativos7. 
Foi uma iniciativa no governo do 
professor Cardoso que liberou 
estas universidades para o lucro. 
Haveria que se tomar agora uma 
iniciativa polar estritamente con-
trária, retomando os mecanismos 
de controle público sobre a total-
mente liberalizada rede privada de 
ensino, inclusive com uma política 
para as mensalidades escolares 
em todos os níveis. Além disto, 
no plano deste controle público as 
universidades com fins estritamen-
te lucrativos estariam doravante 
impossibilitadas de receberem re-
cursos e financiamentos públicos, 
inclusive de bolsas de estudo e de 
financiamento do BNDES para 
construção de prédios, por exem-
plo, bem como isenções fiscais de 
qualquer ordem. Além disto, a ab-
sorção de professores pós-gradua-
dos mediante investimentos públi-
cos, no sistema privado lucrativo, 
deveria ser ressarcida por algum 
mecanismo de fomento à formação 
de docentes.

A eficiência pública, no entan-
to, não se esgota nos fins imediatos 
do sistema universitário — sejam 
eles formativos, científicos, cultu-
rais. Ela se revela inclusive ao ficar 
claro que sob o prisma da esfera 
pública se impõe um controle so-

cial aos ditames da contabilidade 
empresarial micro-econômica es-
trita, que pela privatização infestou 
o próprio modo de produzir, seja 
formação, ciência e cultura, seja os 
produtores de formação, ciência e 
cultura, nas universidades públicas 
estatais e nas privadas. A função 
social das universidades deve ser 
estrategicamente orientada para 
além destes limites que a busca do 
proveito privado impõe, seja em 
instituições com perspectiva públi-
ca, seja nas entidades diretamente 
lucrativas, seja na  privatização 
interna das instituições estatais, ou 
ainda no jogo de interesses de gru-
pos intra ou inter-universitários.

Nesta medida a esfera pública 
seria reforçada pela implementa-
ção de um Conselho Estratégico 
de Desenvolvimento da Política 
Científica e Educacional, democra-
ticamente composto. Caberia a ele 
subordinar o controle público sob 
participação popular à formulação 
das políticas públicas nacionais para 
a universidade, o ensino superior e 
o fomento à sua pesquisa e forma-
ção para além dos ditames impostos 
pela lógica política imediata. 

Notas
1. Afrânio Mendes Catani em recente artigo  (Re-

vista USP, 60, 2003/2004 - p. 52) referente aos setenta 
anos da universidade apresenta excelente contribuição 
para ilustrar este aspecto da formação de nosso sistema 
universitário.

2. O artigo de Franklin Leopoldo e Silva (Revista 
USP, 60, 2003/2004 - p.69) aborda de modo muito in-
teressante esta tendência especificamente em relação 
à USP.

3.  A respeito cabe consultar a Proposta das As-
sociações de Docentes e da Andes para a Universidade 
Brasileira.

4. Quanto às fundações no âmbito das universida-
des estatais, é preciso destacar as notáveis investigações 
realizadas e publicadas pela Adusp.

5.  Revista Praga, 6, 1998 - p. 157.
6.  Ver a respeito “A universidade no processo de 

reprodução da sociedade brasileira”, revista Universi-
dade e Sociedade, 27, 2002 - p. 69.

7. Por exemplo em artigo do professor Luis Carlos 
Bresser Pereira: “A miséria das universidades”, Folha 
de S. Paulo, 9/2/2004 - p. 3. 
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A
s discussões sobre 
o financiamento da 
educação no Brasil 
devem levar em con-
ta a nossa situação 
sócio-econômica e 

algumas formas específicas da ar-
recadação tributária realizada em 
nosso país. Isso ocorre porque as 
principais fontes de recursos pa-
ra o financiamento da educação 
nacional são originadas da efeti-
va arrecadação de impostos1, os 
quais, por sua vez, têm seus mon-
tantes afetados pelo desempenho 
da política econômica vigente. Por 
isso, segundo as opções de cada 
governo, as decisões acerca das 
políticas econômicas, tributárias 
e fiscais determinam tanto a ar-
recadação quanto a aplicação de 
recursos financeiros na educação.

Um importante aspecto da 
política econômica adotada pelo 
governo FHC foi a contenção de 
gastos — que ainda permanece no 
atual governo — para possibilitar 
o equilíbrio das contas públicas e 
viabilizar prioritariamente o paga-
mento das dívidas externa e inter-
na. Essa é, em resumo, a principal 
imposição feita pelo acordo fir-
mado com o FMI ao final de 1999 
e renovado pelo governo Lula. 
Portanto, o que se observa é que 
sucessivos governos têm despendi-
do bilhões de reais a cada ano com 
pagamento de juros das dívidas ex-
terna e interna, em detrimento da 
realização de políticas sociais.

E o pior, estas dívidas só au-
mentam. Em relação à dívida 
externa, segundo estudo realizado 
pelo Sindicato Nacional dos Au-

ditores Fiscais da Receita Federal 
(Unafisco – Sindical), de 1979 a 
2002 o Brasil enviou ao exterior, a 
título de juros e amortizações, US$ 
158 bilhões a mais do que recebeu, 
isto é, tomou empréstimos de 
US$ 527 bilhões e pagou US$ 685 
bilhões. Em dezembro de 1978 a 
dívida externa (pública e privada) 
era de US$ 78 bilhões; em dezem-
bro de 2002, a dívida externa pas-
sou a ser de US$ 229 bilhões. 

Em relação ao orçamento fe-
deral do primeiro ano do governo 
Lula, em 2003, o mesmo estudo 
indica que foram destinados R$ 
145 bilhões para pagamento das 
dívidas interna e externa, enquan-
to houve a destinação de somente 
R$ 81 bilhões para os gastos com 
Segurança Pública, Assistência 
Social, Educação, Saúde, Cultura, 
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As discussões sobre o financiamento da educação no Brasil devem 
levar em conta a nossa situação sócio-econômica e algumas formas 

específicas da arrecadação tributária realizada no país. Os recursos para 
o financiamento da educação nacional têm origem na arrecadação de 
impostos, cujos montantes são afetados pelo desempenho da política 
econômica vigente. As decisões de cada governo acerca das políticas 

econômicas, tributárias e fiscais determinam tanto a arrecadação 
quanto a aplicação de recursos financeiros na educação. A contenção 

de gastos ou “ajuste fiscal” adotado pelo governo FHC e mantido 
pelo governo Lula, para viabilizar prioritariamente o pagamento dos 

credores externos e internos, é a principal imposição dos acordos 
firmados com o FMI.  Sucessivos governos têm despendido centenas de 
bilhões de reais com pagamento de juros das dívidas externa e interna, 

em detrimento das políticas sociais

Habitação, Transporte, Ciência e 
Tecnologia, Agricultura, Gestão 
Ambiental, Organização Agrária 
e Urbanismo. Mais do que em 
qualquer momento de nos-
sa história, como indicam 
diversos especialistas, são 
necessárias auditorias sobre 
essas dívidas, discutindo-se 
seriamente a possibilidade 
da moratória.

Vale ressaltar que a carga 
tributária brasileira, percen-
tualmente inferior à praticada 
em diversos países desenvolvidos, 
recai de forma injusta sobre a po-
pulação trabalhadora e mais pobre. 
As principais fontes arrecadadoras 
dos fundos públicos para a educação 
— sob a forma de impostos — são as 
relativas à circulação de mercadorias 
e serviços (ao invés de incidirem com 

maior poder de arrecadação junto às 
rendas, às propriedades e aos bens 
duráveis da parcela de população 
que os detêm), isto é, nestes casos 

os impostos 
estão embutidos 

especialmente nos preços dos bens 
de consumo, mas também nos 

bens de produção, e incidem in-
distintamente sobre o consumo 
de pobres e ricos, muito dife-
rentes entre si. Tal realidade 
estabelece uma desigualdade 
no peso da carga de impostos 
que o pobre e o rico recolhem. 

A título de exemplo, um 
produto de R$ 1,00 que tenha 

uma alíquota de 17% de ICMS (1 
litro de leite em São Paulo) tem um 

impacto de 1,1% para o trabalhador 
(consumindo 1 litro por dia com sua 
família) que receba dois salários mí-
nimos por mês (R$ 480,00); enquan-
to para aquele que ganha mais de 40 
salários mínimos mensais (acima de 
R$ 9.600,00) o impacto (consumin-

No primeiro 

ano do governo 

Lula, em 2003, foram 

destinados R$ 145 bilhões para 

pagamento das dívidas interna e 

externa, enquanto houve a destinação 

de somente R$ 81 bilhões para os 

gastos com segurança pública, 

assistência social, educação, 

saúde, habitação e outras 

políticas sociais
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do também 1 litro de leite por dia) 
é de apenas 0,05%. Por conta disso 
e somadas a sonegação de impostos, 
praticada abertamente por grandes 
grupos econômicos; a não cobrança 
do IGF (Imposto sobre as Grandes 
Fortunas, criado pela Constituição 
Federal de 1988, nunca arrecadado 
porque jamais regulamentado) dos 
detentores de grandes fortunas; 
as políticas de isenções, anistias e 
renúncias fiscais, a carga tributária 
brasileira torna-se um instrumento 
de ampliação da concentração de 
renda, ao contrário de ser um ins-
trumento de distribuição da renda, 
como ocorre em diversos países.

Por outro lado, o Brasil é um 
dos poucos países do mundo 
a manter uma vinculação de 
recursos tributários para a 
Educação, como uma das 
garantias da existência de 
recursos financeiros para a 
sua realização. A vinculação 
apareceu pela primeira vez 
na Constituição de 1934, na 
qual se previa que a União e 
os Municípios deveriam destinar 
10% e os Estados 20% da renda 
resultante de impostos para a ma-
nutenção e o desenvolvimento dos 
sistemas educativos. Reflexo de 
um país predominantemente rural, 
um parágrafo único ainda reserva-
va 20% dos recursos vinculados da 
União para a realização do ensino 
na zona rural. O golpe que ins-
taurou o Estado Novo gerou uma 
nova Constituição, a de 1937, que 
não previa nenhum tipo de vin-
culação de verbas para o ensino. 
Essa vinculação só foi retomada 
na Constituição de 1946, onde se 
passou a exigir dos Municípios e 

dos Estados a aplicação de 20%, 
ficando para a União a obrigação 
de gastar 10% da renda resultante 
de impostos com a Manutenção 
e o Desenvolvimento do Ensino 
(MDE). Surgia, assim, a expressão 
que tanta polêmica causaria nas 
décadas seguintes.

Em 1961, com a promulgação da 
Lei de Diretrizes e Bases da Educa-
ção Nacional (LDB), aumentou-se 
o percentual sob responsabilidade 
da União para 12%, mas a Consti-

tuição de 1967, a primeira engen-
drada pelo golpe militar de 1964, 
suprimiu a vinculação e esse aspec-
to da LDB tornou-se letra morta. 
A chamada Constituição da Junta 
Militar, de 1969 (na verdade uma 
Emenda Constitucional, tão ampla 
que reescrevia a Constituição), res-
suscitou a vinculação, sobre uma 
base maior: a  tributária (envolven-
do portanto as Taxas, Contribuições 
e Impostos), só que apenas para os 

Municípios — 20%  do montante, 
que deveriam ser destinados para o 
antigo ensino primário.

O tema da vinculação de re-
cursos para a MDE voltou a ser 
discutido quando o senador João 
Calmon apresentou, em 1976, uma 
Proposta de Emenda Constitucio-
nal (PEC) prevendo que a União 
deveria destinar no mínimo 12%  
e os Estados e Municípios 25% da 
receita líquida resultante de impos-
tos para esse fim. Como não obte-
ve o número mínimo de votos para 
ser aprovada naquele momento, 
o mesmo senador reapresentou 

a proposta em 1983, desta vez 
com sucesso. Os percentuais 

passaram a ser de 13% para 
a União e 25% para Estados 
e Municípios. A partir de 
então, o preceito da vin-
culação constitucional foi 
mantido. Na Constituição 
de 1988 o percentual atribu-
ído à União foi elevado para 

“nunca menos de 18% e os 
Estados, o Distrito Federal e 

Municípios devem aplicar 25%, 
no mínimo, da receita resultan-

te de impostos, compreendida a 
proveniente de transferências, na 
Manutenção e Desenvolvimento 
do Ensino” (Art. 212). 

Posteriormente, diversos Muni-
cípios e Estados fixaram patamares 
mínimos de vinculação de 30% nas 
respectivas leis orgânicas munici-
pais (LOM) e constituições estadu-
ais (CE). Infelizmente, nos últimos 
anos vários deles reverteram tal 
quadro, reduzindo para 25% os ín-
dices mínimos destinados à MDE. 
É o caso dos Municípios de São 
Paulo, do Rio de Janeiro, de Porto 

A efetivação 

da reforma tributária 

— que ainda está em discussão 

no Congresso Nacional e sem uma 

definição completa — poderá ter 

impactos positivos ou negativos para o 

financiamento da educação nacional, 

dependendo das definições 

a serem tomadas para a 

regulamentação de seus 

dispositivos
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Alegre, assim como o Estado do 
Rio de Janeiro, entre outros entes 
federativos. A exceção encontra-se 
no Estado do Acre, que aumentou 
o percentual mínimo para a MDE 
de 25% para 30%.

Além dos recursos vinculados 
constitucionalmente, que são as 
principais fontes de financiamento 
da educação pública, destinam-se a 
ela, ainda, os recursos provenientes 
da Contribuição Social do Salário-
Educação, criada em 1964, e que a 
partir da Emenda Constitucional nº 
14 de 1996 (EC 14/96) passou a ser 
calculada sobre 2,5% da folha de pa-
gamento das empresas como receita 
adicional destinada exclusivamente 
para o Ensino Fundamental obriga-
tório. Há ainda outras poucas fontes 
de recursos para a Educação, tais co-
mo empréstimos, convênios, receita 
de prêmios lotéricos, doações, entre 
outros, mas que representam muito 
pouco em termos de montantes e 
percentuais para o financiamento do 
setor educacional público.

A recente reforma tributária, 
ainda em discussão no Congresso 
Nacional e sem uma definição 
completa — uma vez que diversos 
dispositivos serão definidos pelo 
Senado Federal e por legislação 
infraconstitucional — foi inicial-
mente estabelecida pela Emenda 
Constitucional nº 42 de 18/12/2003. 
A sua real efetivação poderá ter 
impactos positivos ou negativos 
para o financiamento da educação 
nacional, dependendo das defini-
ções a serem tomadas para a regu-
lamentação de seus dispositivos. 

Entende-se como impacto positi-
vo quando a arrecadação dos impos-
tos for ampliada (seja pelo aumento 

de alíquotas ou da base de incidên-
cia) e por conseqüência os recursos 
financeiros para a educação. Impac-
to negativo é entendido quando o 
processo contrário se realizar.

Dos diferentes dispositivos cria-
dos pela EC 42/03, destacam-se:

• A possibilidade de implemen-
tar o “SuperSimples” — forma de 
arrecadação de micro, pequenas 
e médias empresas que facilitaria 
muito a arrecadação destas e com-
bateria a sonegação;

• A diminuição do grande nú-
mero de alíquotas do ICMS (mais 
de 40 atualmente) dos diversos 
Estados para o número de cinco 
alíquotas, procurando diminuir a 
guerra fiscal entre os estados;

• A implantação da cobrança do 
ICMS no destino, e não na origem, 
como é hoje, que pode modificar 
profundamente as contas dos “esta-
dos produtores” e “consumidores”;

• A implantação da distribuição 
de 25% da CIDE (Contribuição de 
Intervenção de Domínio Econô-
mico) para Estados e Municípios, 
ampliando recursos públicos para 
políticas locais e estaduais;

• A constitucionalização do 
ressarcimento aos Estados e Muni-
cípios produtores do ICMS para a 
exportação;

• A extensão da Desvinculação 
dos Recursos da União (DRU) até 
2007 (20% dos recursos vinculados 
da União podem ser reorientados de 
acordo com a política econômica do 
governo — entretanto, há a possibi-
lidade de não haver incidência sobre 
os recursos da educação e da saúde);

• A manutenção da CPMF até 
2007, com a alíquota decrescente, 
partindo de 0,38%.

No processo de discussão da 
reforma, vários problemas vieram 
à tona, por exemplo: uma propos-
ta dos governadores de criação da 
Desvinculação dos Recursos dos 
Estados (DRE), nos moldes da 
DRU, a qual foi imediatamente 
rechaçada pelos setores sociais e 
por parlamentares progressistas, 
pois representaria forte impacto 
financeiro negativo, especialmente 
no setor educacional; tentativas de 
diminuição de diversas alíquotas 
de impostos e contribuições; im-
pedimento das propostas de pro-
gressividade do Imposto de Renda 
(com alíquotas maiores de 27,5%) 
que atinjam os mais bem aquinho-
ados; e impedimento de propostas 
de regulamentação do Imposto 
sobre as Grandes Fortunas (IGF), 
entre outros.

Por tudo isso, esta reforma tri-
butária ainda não tem fisionomia 
mais clara e precisa. É funda-
mental ao movimento social estar 
atento às definições que virão e 
tomando as providências para que 
os impactos negativos não se reali-
zem, tal como na Lei de Responsa-
bilidade Fiscal (LRF).

Um aspecto pouco discutido 
pelos educadores é o impacto da 
Lei de Responsabilidade Fiscal 
(Lei Complementar nº 101, de 
4/05/2000 - LRF) nas políticas de 
financiamento da educação, em 
particular, e sobre as políticas so-
ciais, em geral.

A LRF, aprovada não por acaso 
em 2000, sucede a uma série de 
legislações polêmicas, das quais 
destacaremos algumas da área 
educacional ou que a atingem: 1) 
a Emenda Constitucional nº 14/96, 
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que cria o Fundo de Manutenção 
e Desenvolvimento do Ensino 
Fundamental (Fundef) e altera as 
funções de atuação do Ministério 
de Educação (MEC), junto às 
esferas públicas estadual e mu-
nicipal; 2) a Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional (Lei 
9394/96), que, na verdade, cria um 
sistema de avaliação nacional, em 
substituição (ou considerando-o 
“equivalente”) à proposta de um 
sistema nacional de educação; 3) 
a Lei que regulamenta o  Fundef 
(Lei nº 9424/96), e ao fazê-lo, veta 
a possibilidade de os recursos 
deste Fundo serem utilizados 
pela educação de jovens 
e adultos; 4) a Emenda 
Constitucional nº 19/98, 
que reestrutura o apare-
lho de Estado, através da 
modificação do regime 
e dos princípios e nor-
mas da Administração 
Pública, através da qual 
professores e médicos do 
Brasil ficaram sabendo que 
não eram mais considerados 
funcionários públicos “indis-
pensáveis”,  cabendo tal desig-
nação somente aos policiais e aos 
auditores, até porque os “serviços” 
dos primeiros podem ser executa-
dos por terceiros. 

É dentre esta “preparação de 
terreno” que as discussões atual-
mente travadas na Organização 
Mundial do Comércio (OMC) 
preocupam professores e especia-
listas, pela possibilidade de a área 
de educação ser considerada “mer-
cadoria”, e, como tal, entrar para a 
lógica da competitividade financei-
ra mundial.

Mas o que a LRF tem a ver 
com estas ponderações? A  LRF 
determina, dentre outros aspectos, 
o limite máximo de 60% dos or-
çamentos públicos para despesas 
com a folha de pessoal. Nas cida-
des com 200 mil ou mais habitan-
tes, este gasto com o Executivo, 
de fato, não poderá exceder os 
54%, pois os 6% restantes deve-
rão ser destinados aos respectivo 
Legislativo. Dispõe, também, que 

a única despesa que não precisará 
de limitações orçamentárias é a re-
ferente ao pagamento de dívidas.

Estes dispositivos legais, numa 
visão superficial, poderiam ser 
considerados de “bom senso” eco-
nômico. Aliás, propaganda compe-
tente na mídia acabou divulgando 
que estas seriam providências mí-
nimas e urgentes que o povo bra-
sileiro esperava da Administração 

Pública, por já ter se tornado lugar 
comum a corrupção permanente 
do e no serviço público sem con-
seqüências significativas. A LRF 
viria, pois, em boa hora.

Observem-se, porém, as suas 
conseqüências e a real razão para 
ela ter sido editada naquele mo-
mento histórico, logo após um bem 
sucedido processo de liqüidação 
(leia-se: privatização) das nossas 
grandes empresas estatais.

A área social constitui-se no setor 
mais carente de novos investimentos 
financeiros. A democratização dos 

serviços sociais, entendida como 
universalização dos direitos 

sociais (saúde, educação, 
transporte, alimentação, 
moradia, lazer, previdên-
cia social), só poderá ser 
efetivada se, de fato, um 
novo e substantivo aporte 
de recursos ocorrer, de-
vendo, certamente, parte 
significativa dos mesmos 

vir pelo governo federal.
É importante que se 

reflita que a Constituição 
Federal de 1988, chamada 

cidadã, promoveu uma descen-
tralização de recursos do âmbito 
central para os entes federados. 
No entanto, não fez parte dela um 
real projeto de redistribuição de 
renda no país. Obteve-se, portan-
to, descentralização de recursos 
para os Municípios e Estados, que 
passaram a contar com recursos a 
maior entre 25% e 27,5%.

Porém, este projeto de descen-
tralização, cuja ênfase maior foi na 
descentralização de responsabilida-
des por parte do governo federal, 
não teve como pressuposto uma 

Consumado 

o processo de 

municipalização ou 

“prefeiturização” do ensino, 

induzido pelo Fundef, os Municípios 

perceberam que havia um descompasso 

entre o discurso governamental e a prática, 

pois o custo aluno/ano, estabelecido por ato 

do Presidente da República, e, para 1997, 

definido em R$ 300, não sofreria 

reajustes sequer proporcionais à 

inflação do período
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rediscussão e reorganização dos 
critérios de distribuição tributária, 
mas tão somente a municipaliza-
ção de grande parte dos serviços 
sociais — educação, saúde, trans-
porte, moradia, assistência social, 
alimentação; embora fosse razoável 
considerar que esta transferência de 
responsabilidades implicaria trans-
ferência concomitante de recursos 
financeiros, ou, pelo menos, criação 
de novas fontes de subsídios gover-
namentais, isso não ocorreu. As re-
giões pobres continuaram pobres.

Tome-se como exemplo o 
ensino fundamental, no qual a 
proposta do Fundef, a partir do 
estabelecimento de percentual de 
pagamento por aluno atendido, 

motivou um processo intensivo de 
municipalização do ensino funda-
mental, mesmo em regiões onde 
este fenômeno não era significati-
vo, em especial, as regiões sudeste 
e sul. As carências históricas de 
atendimento escolar, somadas ao 
incentivo financeiro à municipa-
lização, levaram as prefeituras a 
acelerarem este processo chamado 
de “descentralização”. Este de fato 
aconteceu, de ponta a ponta no pa-
ís; foi uma “prefeiturização” do en-
sino, atingindo em alguns estados 
do nordeste (Alagoas, Maranhão, 
Ceará, Bahia) o percentual de 
80% de municipalização do ensino 
fundamental, considerados os seus 
oito anos de duração. 

Consumado o fato — estava-se 
em 1998/99 — os Municípios perce-
beram que havia um descompasso 
entre o discurso e a prática, pois 
o custo aluno/ano, estabelecido 
também anualmente por ato do 
Presidente da República, e, para 
1997, definido em R$ 300,00, não 
sofreria reajustes sequer proporcio-
nais à inflação do período. Assim, 
tanto em 1998, como para o ano de 
1999, o valor estabelecido foi o de 
R$ 315,00/ano por aluno atendido.

Apesar desta compressão dos 
repasses para a área educacional, e, 
contraditoriamente, na busca destes 
repasses, ainda que insatisfatórios, 
acelerou-se o processo de municipa-
lização, obrigando-se, em especial 
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os municípios, à contratação de no-
vos professores, novas construções 
e/ou ampliações escolares, aumento 
do número de refeições escolares e 
material escolar. Imaginavam estes 
agentes públicos que com a pre-
tendida universalização do ensino 
receberiam algum tipo de reconhe-
cimento ou incentivo financeiro por 
parte do Governo Federal.

A constatação foi a esperada: 
os municípios que se responsabi-
lizavam por atendimentos diretos 
em educação, considerados todos 
os níveis e modalidades de ensino, 
já gastavam, antes mesmo deste 
processo de municipalização, 
os 60% ou mais dos recursos 
orçamentários em folha de 
pessoal. Principalmente se 
cumprissem os Estatutos 
de Magistério ou Planos 
de Carreira que previs-
sem a valorização destes 
profissionais.

Que fazer? Se dei-
xassem de atender à po-
pulação ou reduzissem os 
atendimentos, teriam o povo 
à porta cobrando a Prefeitura 
diretamente e isso seria insupor-
tável naquele momento histórico. 
A “propaganda” de que a socie-
dade moderna é uma sociedade do 
conhecimento e de que, portanto, 
as possibilidades de trabalho, em-
prego e maiores salários se encon-
tram vinculadas a “mais” educação 
(enquanto simplesmente maior 
número de anos de escolaridade), 
impedem, evidentemente, qual-
quer tentativa “oficial” de refrear 
os atendimentos escolares.

Por outro lado, se atendessem 
ou ampliassem o atendimento de 

forma ousada, sofreriam sanções 
legais e financeiras pesadas, como 
suspensão dos repasses federais 
ou mesmo a retenção de parte de 
seus salários para estes “desvios”. 
Exemplificando: a não elabora-
ção do Anexo de Metas Fiscais 
— que é um documento da Lei 
de Diretrizes Orçamentárias, ou 
o não enquadramento das despe-
sas de pessoal nos limites da LRF, 
têm como punição multa de 30% 

dos vencimentos dos responsáveis. 
Ou, ainda, a não compensação de 
despesas obrigatórias continuadas, 
ou a inscrição irregular de despe-
sas em “Restos a Pagar” têm como 
pena a reclusão, de um a quatro 
anos, no primeiro caso, e de um a 
dois anos, no segundo.

Ou seja, o não cumprimento 
ipsis literis da LRF era e é amea-
çador aos dirigentes municipais e 

estaduais. Não se menciona aqui 
o governo federal, pois parece que, 
para os dirigentes federais, a tole-
rância frente ao não cumprimento 
da LRF tem sido maior.

Como a máquina pública não 
pode parar, é interessante veri-
ficarmos as alternativas que os 
dirigentes públicos adotaram para 
poder continuar cumprindo suas 
obrigações e executar seus planos 
de governo, apesar da continuidade 
do modelo de política econômica, 
que represa mais de R$ 100 bilhões 
anuais no pagamento de juros e 

serviços da dívida, o que reduz 
substancialmente as transfe-

rências federais para estados 
e municípios.

A primeira alternativa 
encontrada, já de amplo 
uso pelas administrações 
públicas das três esfe-
ras, foi a terceirização 
imediata de serviços de 
limpeza, de segurança, 

de transporte e, muitas 
vezes, os de apoio admi-

nistrativo. Esta terceirização 
é feita através da contratação 

de serviços de empresas espe-
cializadas e ou de “cooperativas”, 
que nada mais são do que artifícios 
legais dos quais empresas especia-
lizadas vêm se utilizando para não 
se responsabilizar pelos direitos 
trabalhistas de seus empregados, 
considerados onerosos.

É verdade que a LRF veda 
qualquer admissão de pessoal, pa-
ra além dos 60% estabelecidos, se-
ja pela contratação direta, seja pela 
contratação via empresa. Mesmo 
assim, os próprios Tribunais de 
Contas são mais tolerantes com 

A 

denominada Lei 

de Responsabilidade Fiscal 

tem provocado efeitos nocivos 

para a máquina pública nos planos 

municipal, estadual e federal, tais como a 

suspensão das contratações de pessoal por 

concurso público, a terceirização (inclusive 

no MEC) e o congelamento dos salários 

dos servidores públicos. E tem levado à 

interpretação restritiva do direito 

social à educação, excluindo 

contingentes inteiros
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estas contratações “precárias”, 
porque temporárias, do que com 
a eventual realização de concursos 
públicos, que comprometem os 
60% legais destas despesas. 

Outro efeito pernicioso é que, 
para não ultrapassar o percentual 
de despesa com pessoal a médio 
prazo, a administração pública dei-
xou de realizar concursos públicos 
de títulos e provas na admissão de 
seu pessoal. E têm argumentado, de 
forma explícita, que o ônus finan-
ceiro posterior com o pagamento 
de aposentadorias tem inibido este 
processo de admissão. Não por 
acaso, o próprio MEC divulgou, 
tão logo o novo governo assu-
miu, que parte significativa 
de seu pessoal especializado 
e de seu pessoal de apoio 
era admitida através de 
contratos (ainda que por 
tempo certo) realizados 
através de agências da 
Unesco ou do PNUD. Ou 
seja, o MEC repassa recur-
sos orçamentários da pasta 
para estas agências realizarem 
— com cobrança de taxas, evi-
dentemente — a seleção e o contra-
to destes assessores, portanto, não 
onerando o limite de despesa com 
pessoal que ele mesmo propôs.

Um terceiro aspecto refere-se à 
remuneração dos profissionais de 
educação e outros profissionais das 
áreas sociais. A LRF agravou o pro-
cesso de congelamento salarial e de 
dispensa dos servidores não estáveis, 
que já vinha acontecendo. Admite-
se hoje que nos últimos oito anos o 
Brasil não tenha sequer atualizado 
a remuneração de seus servidores, 
e quando aumentos de vencimentos 

existiram, estes se deram em forma 
de abono ou gratificação, não incor-
poráveis aos salários para nenhum 
fim. Em geral, estes abonos foram 
destinados exclusivamente para o 
pessoal na ativa, ignorando-se os 
direitos dos aposentados. Em São 
Paulo, por exemplo, esta política sig-
nifica seis anos sem qualquer tipo de 
atualização salarial.

No entanto, outras e até mais 
graves opções acabam sendo feitas, 

dentre as quais destaca-se a inter-
pretação restritiva do direito social 
à educação, deixando o Estado de 
atender os setores ou modalidades 
mais excluídas, ou ainda com altos 
contingentes não atendidos, como a 
educação infantil de zero a três anos 
de idade e a educação de jovens e 
adultos, “comunitarizando-as”. Ou 
seja, transferindo para grupos pri-
vados, ou filantrópicos, ou comuni-
tários, ou para a própria população, 

a responsabilidade e a iniciativa de 
“resolver” estes atendimentos.

Não se está discutindo iniciati-
vas interessantes e autônomas do 
movimento popular organizado, 
na área de educação, mas as parcas 
alternativas que são oferecidas à 
população mais pobre. O Estado, 
admitindo que não terá fôlego 
financeiro e técnico de arcar com 
estas responsabilidades — pelas 
limitações aqui expostas — “ter-
ceiriza” para a própria população 
estas ações, chamando as “comuni-
dades” para colaborar na resolução 
do problema. Em geral, utiliza-se 

para estes fins, porque o custo fi-
nanceiro final é menor, de or-

ganizações não governamen-
tais pouco estruturadas, de 
baixa competência técnica 
e que, por sua vez, se utili-
zam de “voluntários” para 
o exercício dessas funções 
educacionais. Baixa quali-

ficação, baixa remuneração 
dos profissionais e precárias 

condições dos prédios são as 
características destes atendi-

mentos, alimentando o círculo já 
viciado de: aos pobres, a pobreza.

O financiamento da educação 
nestas condições gera a descaracte-
rização da educação, como direito 
de todos e dever do Estado, pois o 
próprio conceito de manutenção e 
desenvolvimento do ensino público 
fica desfigurado, pela fragmentação 
de projetos de caráter compensató-
rio, que podem ser até interessan-
tes, mas que pulverizam os poucos 
e insuficientes recursos públicos 
estatais na implementação de ini-
ciativas pontuais de compensação 
da pobreza.

Ao contrário do 

que é afirmado pelo 

mito sobre “verbas suficientes, 

porém mal empregadas”, um 

dos nós górdios da educação em 

todos os níveis é a insuficiência de 

recursos. Estudos mostram que as verbas 

destinadas ao setor precisam, no 

mínimo, ser duplicadas para que o 

Brasil consiga sair da situação 

educacional em que se 

encontra
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Esta situação esdrúxula tem 
levado a decisões governamentais 
extravagantes como a adotada re-
conceituação de “manutenção e 
desenvolvimento do ensino”, pre-
vista no artigo 211 da Constituição 
Federal, pois pela pobreza dos 
municípios e do país os projetos de 
caráter nitidamente de assistência 
social, tais como fornecimento de 
uniformes, alimentação, material 
escolar etc., sem dúvida meritórios, 
são indevidamente considerados 
como de “manutenção do ensino”.

As próprias administrações 
públicas, apesar do aparente rí-
gido controle dos Tribunais de 
Contas, acabam introduzindo 
de forma “disfarçada” ativi-
dades de esporte e cultura, 
uma vez que a vinculação 
de recursos é exclusiva pa-
ra a educação e, mais re-
centemente, para a saúde.

Neste sentido, os 
Tribunais de Contas ado-
tam também uma interpre-
tação mais flexível sobre o 
que constitui “gastos de ma-
nutenção e desenvolvimento do 
ensino”, quando se trata de con-
siderar, por exemplo, bibliotecas 
públicas como gastos da educação, 
sob o codinome de “bibliotecas es-
colares” ou centros educacionais. 
O mesmo acontece com as ativida-
des esportivas que, por não terem 
orçamento disponível, acabam 
sendo consideradas “atividades 
esportivo-educacionais”. Assim, 
descaracterizam-se as atividades 
educacionais stricto sensu.

Em relação às despesas com 
pessoal, quando o Município ou o 
Estado não tenha atingido os 60% 

que a educação, conforme exigên-
cia do Fundef, vincula, funcioná-
rios de outras áreas são nelas in-
corporados, acoplando-se simples-
mente o adjetivo “educacional” ou 
“escolar” à nomenclatura original 
do cargo — médico escolar, dentis-
ta escolar, psicólogo educacional, 
guarda escolar, etc. — comporta-
mentos que, na prática, significam 
redução dos investimentos na área 
da educação.

Se isto resumisse, simplesmen-
te, uma discussão semântica, pode-
ríamos considerá-la supérflua, ou 
inócua, mas ela traduz, de forma 
dramática, a limitação – sem hori-
zontes de expansão a curto prazo 
— dos recursos públicos para a 
educação. 

E se, por um lado, os educado-
res, dirigentes e a população pre-
cisam buscar e construir formas de 
expansão dos sistemas públicos das 

áreas sociais com qualidade, por 
outro lado, temos que ousar criar 
as condições para experimentar 
outras formas de governo que su-
perem a contradição capitalista da 
desigualdade de classes. É preciso 
admitir que apenas uma sociedade 
radicalmente democrática poderá 
gerar tais condições históricas.

Qualquer texto sobre finan-
ciamento da educação no Brasil 
precisa, de saída, desconstruir o 
mito, alimentado especialmente 
na última década, de que “as ver-
bas para a educação são suficien-
tes, apenas são mal empregadas”. 

Entretanto, ao contrário do 
que é afirmado através desse 

“pré-conceito”, um dos nós 
górdios da educação, em 
todos os níveis, é a insu-
ficiência de recursos. De 
fato, estudos mostram 
que as verbas destinadas 
ao setor precisariam, no 
mínimo, ser dobradas, 

para que a médio prazo o 
país consiga sair da condi-

ção educacional em que se 
encontra.
Já em 1997, o Fórum Nacional 

em Defesa da Escola Pública, que 
organiza parcelas importantes da 
sociedade civil através de suas en-
tidades envolvidas com educação, 
denunciou por meio do Plano Na-
cional de Educação – Proposta da 
Sociedade Brasileira, construído 
coletivamente em vários Congres-
sos Nacionais de Educação (Co-
neds), que não serão atingidas as 
metas inclusivas lá propostas sem 
que o financiamento da educação 
atinja progressivamente 10% do 
PIB, até que as piores deficiências 

O relatório 

“Gasto Social do Governo 

Central: 2001 e 2002”, tornado 

público pelo Ministério da Fazenda 

em novembro de 2003, é uma peça 

a mais no velho jogo da mitificação e 

propaganda, escondendo o fato de que 

é na estrutura de tributos que deve ser 

procurada parte das diferenças 

relevantes entre o Brasil e 

países da OCDE
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sejam removidas (podendo, após, 
recuar a um nível mais baixo, de 
7% do PIB). 

Esta constatação não é exclusi-
va de entidades da sociedade civil: 
em seminário recente (outubro de 
2003) sobre financiamento, patro-
cinado pelo Instituto de Estudos e 
Pesquisas Educacionais Professor 
Anísio Teixeira (Inep-MEC), os es-
tudiosos lá reunidos também che-
garam à conclusão de que é neces-
sário dobrar as verbas destinadas à 
Educação, situando o patamar em 
8% do PIB, apresentando diversas 
sugestões e medidas para se atingir 
tal percentual.

Tal convicção deriva de cálcu-
los simples, que consideram que 
o financiamento da educação 
deve corresponder à somatória 
dos custos/aluno para um ensino 
de qualidade, compatíveis com a 
capacidade de dado país, em da-
do momento histórico. O critério 
adequado para essas considerações 
é tomar o custo/aluno/qualidade 
como fração do respectivo PIB per 

capita, conforme detalhado em ou-
tro artigo desta revista (ver p. 53 ).

Assim, se não há como negar 
a possibilidade de um contínuo 
aperfeiçoamento no gerencia-
mento das verbas públicas, os 
problemas educacionais não se-
rão atingidos na raiz sem a com-
preensão de que um aporte maior 
de recursos é essencial para que 
sejam formados, contratados 
e, especialmente, mantidos em 
condições de trabalho dignas, os 
profissionais em educação pre-
parados para a hercúlea tarefa 
de reverter a calamitosa situação 
educacional.

Entretanto, se havia esperança 
de que o governo Lula, empossa-
do sob o signo “das mudanças”, 
ao menos encaminhasse os diag-
nósticos e suas primeiras ações 
com transparência na direção 
correta, o primeiro ano de gestão 
deixou como herança um profun-
do ceticismo. 

Entre vários outros documentos 
e ações oficiais, o Relatório “Gasto 

Social do Governo Central: 2001 
e 2002” colocado a público pelo 
Ministério da Fazenda em novem-
bro de 2003, é uma peça a mais no 
velho jogo da mitificação e propa-
ganda. Escondendo o fato, óbvio 
para quem tem prática na leitura 
de gráficos e tabelas, de que é na 
estrutura de tributos que deve ser 
procurada parte das diferenças re-

Gasto público com Educação 
(em % do PIB) em países 
selecionados – 2000/2001

Países Gasto público/PIB

Argentina 4,6

Bolívia 5,5

Brasil 3,8

Canadá 5,4

Chile 4,2

China(2) 2,2

Colômbia 5,1(*)

Cuba 8,5

Dinamarca 8,0

Estados Unidos 4,8

Finlândia(1) 6,1

França 5,8

Índia(1) 4,1

México (1) 4,4

Noruega 7,4

Paraguai 5,0 (**) 

Peru   (1) 3,5

Portugal 5,8

Suécia(1) 7,8

Uruguai 2,8

Zimbabwe 10,4
Fontes: Unesco. UIS - Unesco Institute for 
Statistics, 2002
Notas: (1) dados referentes a 1999/2000 
(2) dados referentes a 1998/1999

(*) estimativa UIS  (**) estimativa nacional
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levantes entre o Brasil e países da 
Organização para a Cooperação 
e Desenvolvimento Econômico 
(OCDE), o documento tenta de-
monstrar que a distribuição dos 
chamados gastos sociais efetuados 
pelo governo central seria a ori-
gem principal das desigualdades, 
caracterizadas, entre outras, pela 
continuada concentração de renda 
e pela apropriação de 33% do PIB 
por apenas 2,4 % da população.

Entretanto, os próprios gráfi-
cos do documento mostram que 
o Imposto de Renda pessoal con-
tribui com apenas 6% da carga 
tributária no país, enquanto 
na média da OCDE este 
percentual é de 27%. De 
fato, não se tem conhe-
cimento de país social-
mente justo que con-
viva com uma alíquota 
máxima de 27,5% no 
Imposto de Renda, 
com uma estrutura legal 
que facilita a sonegação 
aos de maiores posses, 
além de leis ineficientes 
para a tributação de bens 
e propriedades. O que foi 
chamado de gasto social no do-
cumento, e que mal atingiu 15% 
do PIB em 2002, refere-se, em 
mais de dois terços, a algo que é 
basicamente o ressarcimento por 
contribuições prévias, ou seja, à 
Previdência Social. Apenas 5,3% 
do total do “gasto social” foram 
para a educação e cultura em 
2002, sendo que esta proporção 
tem decrescido ao longo da últi-
ma década. 

Por outro lado, o total de re-
núncias fiscais e subsídios, que 

permeiam todas as áreas, tem 
alcançado cifras de R$ 27 bilhões 
(2001) e R$ 17 bilhões (2002), 
correspondendo ao dobro, ou 
mais que o dobro, de todo  dispên-
dio com educação efetuado pela 
União, o qual se encontra estacio-
nado nos últimos anos perto de R$ 
11 bilhões (a valores de 2002). Se 
os dados enfocados no documento 
do Ministério da Fazenda são da 
gestão anterior, não se tem notícia 

de que em 2003 tenha ocorrido in-
versão destas tendências.

Realmente, o documento do 
Ministério da Fazenda assusta 
por sua parcialidade na interpre-
tação dos dados. Escamoteando a 
informação de que, por preceitos 
legais, Estados e Municípios são 
os responsáveis quase exclusivos 
pela Educação Básica, alardeia 

que 70% dos “gastos diretos” fo-
ram destinados ao Ensino Superior 
(reduzidos a pouco mais de 50%, 
se considerados os gastos totais,  
já que renúncias e subsídios, junto 
com o FIES, constituem 20% de 
todo gasto direto). Assim é escon-
dido o fato de que o financiamento 
do item “Graduação”, cujo mon-
tante não chegou a R$ 1 bilhão, 
em 2002, tem na verdade decres-
cido ao longo dos últimos anos, re-
sultando nos “apagões” vividos por 
várias universidades federais.

A comparação internacional 
apresentada no documento é 

de uma parcialidade impres-
sionante. Dados da Unesco, 

reproduzidos na tabela 
da p.39, mostram que o 
investimento público em 
educação é mais alto 
do que o do Brasil, em 
relação ao PIB, em mui-
tos dos países que têm 
um sistema educacional 

consolidado e mesmo 
naqueles que contam com 

um importante adicional 
de verbas privadas.
O documento do Minis-

tério da Fazenda escolhe, para 
tecer suas comparações, Uruguai, 
Chile, China e Índia. Por que não 
as nações pobres como Bolívia, 
Cuba, Paraguai ou alguma das na-
ções africanas?

É estranho que um documen-
to do governo Lula, ao avaliar 
os gastos sociais da União no 
governo FHC, tenda a induzir po-
líticas de privatização do ensino, 
em particular, do ensino supe-
rior, como é o caso do programa 
“Universidade para Todos” recém 

Supõe-se que o 

custo de um estudante 

de graduação em instituição 

privada é inferior ao custo em 

instituição pública. Porém, uma vez 

comparados o custo da graduação na USP 

e o custo médio em instituições privadas, 

para diferentes cursos, verificou-se que os 

custos são muito próximos, em alguns 

casos mais baixos na USP e em outros 

mais baixos no setor privado. E os 

cursos da USP estão entre os 

melhores do país
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divulgado pelo atual Ministro da 
Educação.

Há alguns fatos referentes ao 
ensino superior, direta ou indi-
retamente relacionados ao seu 
financiamento, que não têm sido 
adequadamente analisados.

Um primeiro fato diz respeito 
ao custo do ensino de graduação 
em instituições públicas e privadas. 
Supõe-se, usualmente, que o custo 
de um estudante de graduação em 
uma instituição privada é inferior 
ao custo em uma instituição pú-
blica. Uma das fontes de erro que 
levam a tal conclusão é a esti-
mativa do custo feita a partir 
da divisão do orçamento 
total de uma universidade 
pública pelo número de 
estudantes de graduação, 
sem considerar que parte 
do orçamento corres-
ponde ao ensino de pós-
graduação,  à pesquisa 
científica e tecnológica, 
à produção cultural e ar-
tística, ao atendimento à 
população, serviços de saú-
de, pagamentos de aposen-
tadorias, entre diversas outras 
despesas. Levar em consideração 
essas despesas é essencial, pois o 
setor privado não as tem e uma 
expansão do ensino de graduação 
em uma instituição pública não 
virá acompanhada, necessariamen-
te, de todas as despesas adicionais 
mencionadas. 

Em trabalhos publicados no Jor-
nal da USP (nº 609, agosto/2002) e 
na Folha de S. Paulo (13/8/2003, p. 
3), o custo do ensino de graduação 
na Universidade de São Paulo e o 
custo médio em instituições priva-

das foram comparados para dife-
rentes cursos nas diversas áreas de 
conhecimento. Como regra geral, 
os custos são muito próximos, em 
alguns casos mais baixos na USP 
e em outros mais baixos no setor 
privado. Note-se que os cursos de 
graduação da USP estão entre os 
melhores do país, enquanto nas 
instituições privadas os cursos são, 
em sua maioria, fracos. Como a 
comparação acima fosse feita ain-

da levando em consideração cursos 
de igual qualidade, o custo USP 
seria significativamente inferior ao 
custo das privadas.

Um segundo fato mal analisa-
do é a renda dos estudantes do 
setor público e do setor privado. 
Levantamentos do IBGE e do 
Inep têm mostrado que a renda 
dos estudantes de graduação do 

setor privado é cerca de 30% su-
perior à renda dos estudantes do 
setor público. Não se deve preci-
pitar e supor, então, que os ricos 
prefiram as instituições privadas e 
os pobres as públicas.

Pelo menos três fatores podem 
estar presentes na seleção econô-
mica dos estudantes. Um desses é 
que as instituições privadas estão 
concentradas nas regiões do país 
onde encontram clientela e, por-
tanto, nas regiões mais ricas, o que 
contribui para elevar a renda mé-
dia de seus alunos quando compa-

rada à renda média dos estudan-
tes das instituições públicas. 

Outro fator que influencia a 
renda média dos estudan-
tes dos setores público e 
privado diz respeito às 
preferências estudantis. 
Estudantes originários 
das elites econômicas do 
país procuram, preferen-
cialmente, cursos de alta 

qualidade, fortemente 
correlacionados com maio-

res remunerações futuras, 
sendo que esses cursos estão 

concentrados nas boas institui-
ções públicas e são bloqueados 
por vestibulares altamente com-
petitivos. Nesses vestibulares os 
estudantes dos segmentos mais fa-
vorecidos têm maiores chances de 
sucesso do que seus colegas mais 
pobres. Esse fator tende a elevar a 
renda dos estudantes das institui-
ções públicas em relação aos das 
instituições privadas. 

Finalmente, um terceiro fator 
diz respeito às possibilidades de 
um estudante que não conseguiu 
sucesso em um vestibular em uma 

A idéia da 

existência de “vagas 

ociosas” tem sido usada em 

diversos debates e mesmo em propostas 

governamentais. Alguém desavisado pode 

supor que há nas instituições, públicas 

ou privadas, ociosidade real. Mas o que 

tem sido chamado erradamente de vagas 

ociosas é a existência de vagas não 

preenchidas no vestibular, situação 

típica do setor privado
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instituição pública continuar seus 
estudos: certamente um estudante 
mais bem aquinhoado não terá di-
ficuldades em continuar seus estu-
dos em uma instituição paga, não 
acontecendo o mesmo com um 
estudante com limitações finan-
ceiras. Este fator tende a elevar a 
renda relativa dos estudantes do 
setor privado.

Os três fatores acima devem ser 
considerados na análise da renda 
dos estudantes de graduação no 
país e na elaboração de políticas 
para o setor.

Um aspecto importante quando 
se analisa o papel das diferentes 
instituições de ensino superior 
diz respeito às regiões em que 
elas podem se instalar e às áreas 
de conhecimento dos cursos que 
oferecem. Instituições privadas, fi-
lantrópicas ou não, necessariamen-
te consideram suas planilhas de 
custo. Assim, os cursos oferecidos 
dependem da existência de clien-
tela. Conseqüentemente, essas 
instituições se instalam nas regiões 
mais ricas do país, e não onde as 
necessidades de ensino superior 
são maiores. A clientela buscada 
pelas instituições privadas é bas-
tante susceptível aos efeitos de um 
pretenso “mercado de trabalho” 
e a avaliações das perspectivas de 
ganho futuro. 

Em ambos os casos, as possibi-
lidades de análise dos estudantes, 
um ou uma jovem recém saído/a 
da adolescência, é muito limitada, 
mesmo que possa contar com a 
ajuda de familiares. Assim, a pro-
paganda das instituições privadas 
tem forte impacto nas decisões 
estudantis. Aqui, novamente, entra 

um efeito comercial: como qual-
quer instituição que dependa de 
sua planilha financeira para sobre-
viver, instituições privadas optam 
por cursos vendáveis, muitas vezes 
desprovidos de qualquer conteúdo 
que possa ser significativo para o 
país ou mesmo para o ganho futu-
ro daqueles que os freqüentam.

Recentemente, a idéia da exis-
tência de “vagas ociosas” tem sido 
usada em diversos debates e mes-
mo em propostas governamentais. 
Ao ouvir essa expressão alguém 
desavisado pode supor que há nas 
instituições, públicas ou privadas, 
ociosidade real. Não é isso que 
ocorre. O que tem sido chamado 
erradamente de vagas ociosas é a 
existência de vagas não preenchi-
das no vestibular. Essa situação é 
típica do setor privado, que conse-
gue autorização para oferecimento 
de cursos, em momentos de maior 
tolerância governamental, mas pa-
ra os quais não há demanda atual, 
servindo essas vagas “ociosas” co-
mo reserva estratégica para uso ou 
negócio futuro.

Esses e outros fatos devem ser 
considerados quando da discussão 
do problema do ensino em nosso 
país. As discussões sobre o finan-
ciamento do ensino em geral, e 
não só o superior, precisam ser fei-
tas de forma mais cuidadosa. Não 
podemos continuar errando. Os 
erros cometidos no passado estão, 
hoje, custando muito caro ao país. 
Muito da nossa crise econômica, 
da desagregação da sociedade e 
conseqüente marginalização de 
enormes contingentes popula-
cionais, do baixo padrão escolar 
da população e do seu reflexo na 

produção cultural do país, ou do 
padrão de saúde física e mental 
da população, foi paulatinamente 
forjado no passado por um siste-
ma escolar ruim e desigual. Erros 
cometidos hoje terão, no futuro, as 
mesmas conseqüências. 

Por outro lado, proporcionar 
à população a educação de quali-
dade (em todos os níveis) que ela 
merece resulta, comprovadamente, 
em importantes dividendos sociais. 
Finlândia e Irlanda (é verdade, 
dois países pequenos, o que poten-
cialmente facilitou o processo) po-
dem ser tomados como exemplos 
recentes do sucesso de políticas 
educacionais bem equacionadas, as 
quais em poucas dezenas de anos 
ajudaram a construir a inserção 
soberana desses países no cenário 
internacional.

É com essa percepção que o Fó-
rum Nacional em Defesa da Escola 
Pública assumiu o compromisso e 
o desafio de construir propostas e 
ações que modifiquem substancial-
mente as atuais condições da edu-
cação nacional, conclamando todos 
os educadores a refletirem mais 
sobre o financiamento da educação. 
Em especial, pretende que o amplo 
espaço coletivo de aprofundamento 
de reflexões e de construção de es-
tratégias de luta, a ser constituído 
pelo 5º Coned (Recife, maio de 
2004), seja estendido e comparti-
lhado por segmentos cada vez mais 
representativos da sociedade.

Notas
1 Segundo a Constituição Federal de 1988, o sistema 

tributário nacional é composto por três tipos 
de tributos: Impostos, Taxas e Contribuições. O 
caráter, a incidência, a limitação e a repartição 
destes tributos estão estabelecidos nos Artigos 145 
a 162 da CF/88 e em extensa legislação infracons-
titucional.



42

Abril 2004 Revista Adusp

43

Abril 2004Revista Adusp
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“Que as políticas nacionais de 
formação docente forneçam pa-
râmetros e diretrizes para ações 
voltadas para o desenvolvimento 
profissional dos professores e 
contemplem componentes ne-
cessários à qualidade dos cursos 
e programas educacionais, in-
clusive relativos a acreditação e 
certificação, a partir de exames 
teóricos e práticos” (Conferência 
Regional MEC-INEP, 2002, item 
3, grifos nossos)

U
ma das características 
essenciais no quadro 
que se desenhou a 
partir da redefinição 
do papel do Estado, 
originário das mudan-

ças ocorridas no âmbito do capita-
lismo, é a necessidade de regula-
ção, que adquire caráter central no 
campo da educação e da formação 

de professores. É este caráter do 
Estado, regulador, que orienta as 
diferentes políticas e suas medidas 
de implementação, buscando res-
ponder a questões como: quais os 
conhecimentos necessários a todas 
as crianças e jovens (PCNs), como 
desenvolver a aprendizagem desses 
conhecimentos (Diretrizes e Referen-
ciais), como preparar os professores 
(competências necessárias) para es-
sa tarefa, quais as instituições mais 
adequadas e sua forma institucional 
e pedagógica (regulamentação dos 
ISEs) e, por último, como avaliar as 
diferentes instâncias e sujeitos envol-
vidos nas tarefas educativas postas 
pela reforma (sistemas de avaliação 
de estudantes- SAEB, ENEM e Pro-
vão) e como controlar o trabalho 

docente e a produção da formação 
— os atuais processos de certifica-
ção de professores e acreditação de 
cursos e instituições. 

Em artigos anteriores (Freitas, 
1999 e 2002) analisamos o movi-
mento de produção das diretrizes 
de formação, tanto pelo MEC 
quanto pelas entidades científicas 
e acadêmicas da área, e ainda 
como a lógica das competências 
foi incorporada a esses documen-
tos, a partir da produção na área 
educacional na década de 90, que 
dirigiu seu olhar para os estudos  
que se desenvolviam em outros 
países, notadamente aqueles nos 
quais a reforma educativa vinha 
produzindo novos paradigmas para 
a formação de professores, situan-

As reformas neoliberais caracterizam-se pela necessidade de 
regulação, que adquire caráter central no campo da educação 
e da formação de professores. Dela decorrem as políticas de 

avaliação e controle dos docentes, e a introdução da lógica da 
competência individual, segundo a qual o assalariado deve se 

submeter à validação permanente por meio de exames periódicos 
de certificação. A lógica da competência tem o claro intuito de 
conformar as subjetividades de modo a inseri-las na lógica da 

competitividade e da adaptação individual aos processos sociais. A 
adoção do exame de certificação como única forma de avaliação 

do desempenho de professores e o estímulo à formação continuada 
evidenciam o viés regulatório presente nas políticas do atual 

governo. Outra marca do MEC é a ausência de uma política de 
formação inicial de professores que rompa com as concepções e 

premissas postas pelo governo anterior
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do a investigação sobre formação 
de professores no campo de uma 
epistemologia da prática. Dentre 
estes estudos, podemos citar os de 
Schön, Nóvoa, Zeichner, Gaultier, 
Tardiff e Perrenoud, entre outros, 
de forte cunho pragmatista e escola-
novista (Duarte, 2003).  

A aproximação com a catego-
ria trabalho, reduzido à prática 
individual, é desenvolvida na atu-
alidade do ponto de vista perverso 
do capital, manifesta na redução 
da formação ao caráter técnico-
profissionalizante1, ao conceito 
de competitividade e à avaliação, 
visando a adequação da educação 
e da escola às transformações no 
âmbito do trabalho produtivo.

A concepção de competên-
cia, “nuclear na organização 
dos cursos de formação de 
professores” (CNE 2001: 
28), passa a ser incorporada 
na definição do perfil do no-
vo profissional, com o objetivo 
central de adequar a formação 
de professores às exigências legais 
postas para a educação básica e aos 
sistemas de avaliação em desenvol-
vimento (Freitas, 2002). 

A regulação atinge ainda os 
sujeitos do processo educativo em 
outra dimensão: do trabalho e da 
realização profissional. A lógica 
das competências, ao enfatizar 
a individualização dos processos 
educativos, a responsabilização 
individual pelo aprimoramento 
profissional, produz o afastamen-
to dos professores de sua catego-
ria profissional enquanto coletivo 
e, em conseqüência, de suas or-
ganizações. Portanto, “não abre 
em si nenhuma solidariedade, já 

que, presumidamente, não per-
tence como fonte a uma categoria 
formalizada que, como tal, pode 
reivindicar direitos para todos 
seus membros” (Isambert-Jamati 
1997:107). 

As competências, portanto, ca-
racterizadas como um conjunto de 
habilidades características de cada 
indivíduo, contrapõem-se, nesse 
sentido, à dimensão conceitual 
de qualificação profissional e pro-
fissão, avalizadas pelo diploma e 
que dão força ao conceito de pro-
fissão, e “passam a estar no prin-

cípio da organização do trabalho, 
no lugar da qualificação/profissão. 
Enquanto o domínio de uma pro-
fissão, uma vez adquirido, não 
pode ser questionado (no máximo 
pode ser desenvolvido), as com-
petências são apresentadas como 
propriedades instáveis dentro e 
fora do exercício do trabalho. Sig-
nifica dizer que uma gestão funda-
da na competência encerra a idéia 
de que um assalariado deve se sub-
meter a uma validação permanente, 
dando constantemente provas de 

sua adequação ao posto, de seu 
direito a uma promoção ou a uma 
mobilidade promocional” (Ramos, 
2001: 194, grifos nossos).

A lógica das competências 
individuais tem a clara intencio-
nalidade, portanto, de conformar 
as subjetividades, via formação 
de professores, e a educação das 
novas gerações, de modo a inse-
ri-las, desde a mais tenra idade, 
na lógica da competitividade, da 
adaptação individual aos proces-
sos sociais e ao desenvolvimento 
de suas competências para a em-
pregabilidade ou laboralidade.

É este processo de regulação 
do trabalho, das habilidades, 
atitudes, modelos didáticos e 

capacidades dos professores, 
que vem orientando as di-
ferentes ações no campo da 

formação. 
Este artigo trata de alguns 

dos principais pontos aprova-
dos na Conferência Regional “O 

desempenho dos professores da 
América Latina e Caribe: novas 
prioridades”, realizada ainda sob 
o anterior governo, no período 
de 10 a 12 de julho de 2002, em 
Brasília, com a participação dos 
representantes dos Ministérios 
da Educação da Argentina, Bra-
sil, Chile, El Salvador, México, 
Nicarágua, Paraguaia, Uruguai 
e Suriname (cf. Claudia Gisele 
Pinto em 15/8/2002). Partindo do 
reconhecimento de que a forma-
ção e capacitação docente têm 
importância central para garantir 
uma educação de qualidade para 
todos na América Latina e Caribe 
e a premência da valorização da 
profissão docente por meio do es-

É 

este processo 

de regulação do trabalho, 

das habilidades, atitudes, modelos 

didáticos e capacidades dos 

docentes que vem orientando 

as diferentes ações no campo 

da formação
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tabelecimento de condições dignas 
de trabalho para um melhor desem-
penho profissional, o documento 
indica 14 recomendações estraté-
gicas que seriam submetidas aos 
respectivos governos dos países ali 
representados. 

Estas recomendações tomam a 
temática da avaliação de desem-
penho docente como central para 
atingir os objetivos de eqüidade, 
qualidade e responsabilidade, 
focalizam os aspectos regulató-
rios dessas políticas, quais se-
jam, a acreditação de cursos e 
certificação/recertificação de 
competências docentes, a partir 
de exames teóricos e práticos, 
enfatizando a ação de professo-
res tutores nas atividades de 
desenvolvimento profis-
sional dos professores. O 
documento põe ênfase na 
necessidade de utilização 
das novas tecnologias como 
recursos de ensino nas escolas 
de educação básica, apontando 
para a familiarização dos pro-
fessores com esses meios de for-
mação como parte de sua própria 
aprendizagem e desenvolvimento 
profissional.  

Estas recomendações sistema-
tizam e referendam um conjunto 
de iniciativas que vinham sendo 
tomadas no governo anterior, 
entre as quais destacamos a defi-
nição das Diretrizes Curriculares 
Nacionais para a Formação em 
Nível Superior de Professores pa-
ra a Educação Básica e a proposta 
do sistema nacional de certifica-
ção de competências docentes. 

Processos de certificação 
— por desempenho e por com-

petência — foram implantados 
em outros países quando, pela 
redução do papel do Estado no 
financiamento da educação pú-
blica, se tornou inviável a justa 
remuneração, pelo salário, do 
trabalho de todos os professores 
(Morduchowicz, 2002) e vieram 
acompanhados, nesses países (em 
especial Chile, Canadá, Austrália) 
de outras medidas no campo da 
organização curricular e acadê-
mica dos processos de formação 
de professores. Experiências nos 

EUA, Canadá, entre outras, mos-
tram que a preocupação com a 
avaliação de desempenho docente 
acompanha políticas de financia-
mento e subvenção a estabeleci-
mentos privados, e maior controle 
da comunidade2 sobre a escola, 
tal como no Chile (Mizala e Ro-
maguera, 1999).  

Em recente artigo distribuído 
pela Internet por um grupo de 
formação de professores3, Fre-
dric Litto, da Escola do Futuro da 

USP, relata um processo de refor-
ma no estado de Nova Iorque, em 
1998, quando o Conselho Estadu-
al de Educação aprovou uma série 
de medidas visando à melhoria 
do ensino e da aprendizagem nas 
escolas públicas do Estado. Essas 
medidas, segundo ele, “tiveram o 
efeito de eliminar o monopólio das 
faculdades de educação e o poder 
corporativista dos sindicatos de 
professores do Estado” (Litto, 
2003, grifo nosso), e permitiram  
“levar a sério a questão de como 
os professores são treinados e mo-
nitorados durante suas carreiras” 
(Litto, 2003).

Dentre as medidas consi-
deradas positivas pelo autor, 

identificamos algumas que 
apresentam razoável 
similaridade com os pro-

cessos vivenciados por nós 
a partir da promulgação da 

Lei de Diretrizes e Bases 
(LDB), em 1996, tais como a 

Resolução 02/97 que trata da 
formação pedagógica para ba-

charéis, a retirada da formação 
de professores das Faculdades de 
Educação, e mais, recentemente, 
o processo de certificação de pro-
fessores proposto pela Secretaria 
de Educação Infantil e Funda-
mental (SEIF) do MEC:  

1. a eliminação da obrigatorie-
dade de diploma de licenciatura 
para exercer a profissão de pro-
fessor no Estado; qualquer pessoa 
que possua diploma de graduação 
em qualquer matéria e que seja 
aprovada em exames sobre o con-
teúdo da matéria que pretende le-
cionar e sobre a teoria educacional 
pode ser professor;

A 

lógica da 

competência como política 

de formação dos educadores: 

processos de certificação 

costumam acompanhar a 

redução do papel do Estado 

no financiamento da 

educação pública
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2. qualquer faculdade de educa-
ção cujos formandos consistente-
mente (abaixo de 80%) sejam re-
provados em exames de proficiência 
profissional será fechada;

3. a certificação de professores, 
hoje em caráter vitalício, a partir de 
setembro de 2000 será por apenas 
cinco anos, podendo ser renovada 
se o professor se submeter e for 
aprovado em 175 horas de educa-
ção continuada e se obtiver o título 
de mestrado profissionalizante (sem 
tese) no prazo de dois anos (esta 
exigência atualmente é de cinco 
anos) após iniciar sua carreira; ago-
ra é mais fácil retirar a certificação 
de professores “por incompetência, 
omissão de responsabilidade pro-
fissional ou insubordinação” 
(Litto, 2003).

A proposta de Nova 
Iorque enfatiza a utiliza-
ção das novas tecnologias 
educacionais e a informática 
como caminhos para a supera-
ção dos problemas da formação 
de professores, evidenciando o 
quanto tais idéias ainda permeiam 
as opiniões leigas que são elevadas 
à categoria de dogma: 

“(...) se houvesse no Brasil um 
aperto similar por parte da socie-
dade civil, acredito que as nossas 
faculdades de educação seriam 
responsabilizadas por enfatizarem 
excessivamente a reflexão em vez 
dos aspectos pragmáticos da sa-
la de aula, por terem se omitido 
totalmente, nas últimas décadas, 
na introdução de tecnologia edu-
cacional e, mais recentemente, 
na informática na preparação de 
professores do futuro. Seria in-
teressante ver quem daria a mais 

moderna preparação de docentes 
daqui em diante: faculdades, sin-
dicatos ou outras organizações 
não tradicionalmente dedicadas a 
esta missão” (Litto, 2003).

A adoção do exame de certifica-
ção de professores, como única for-
ma de avaliação do desempenho 
de professores (que efetivamente 
não é), evidencia o viés regulató-
rio presente nas políticas do atual 
governo. As críticas ao modelo de 
premiação por desempenho nos 
processos de avaliação de profes-

sores já vêm sendo enfatizadas por 
estudiosos da formação de profes-
sores, principalmente pelo caráter 
coletivo, solidário e partilhado de 
que se reveste o trabalho educa-
tivo e pedagógico de formação de 
nossa infância e juventude. Todo 
processo de avaliação/premiação 
das competências é sempre um 
processo de caráter exclusivamente 
individual e competitivo, e, por que 
não dizer, punitivo e intimidatório 
(Morduchowicz, 2002).  

A concepção de aprimoramento 
pessoal, processo que tem na emu-
lação seu valor enquanto auto-su-
peração, em processos parceiros e 
solidários, tal como nos ensinam os 
princípios da pedagogia progres-
sista socialista (Manacorda, 1972), 
é substituída pela competitividade 
que carrega em si a necessidade de 
superar ao outro, de sobrepor-se, 
sempre individualmente, às adver-
sidades próprias do trabalho, que 
adquire marcas singulares sob o 
capitalismo.

Não basta certificar
E dar medalha ao campeão
O professor hoje precisa
Lutar por qualificação
Uma política salarial
De valorização nacional
Pra continuar a formação.
(Professor Luiz Antonio 
Norberto, RN)

O Programa Toda Crian-
ça Aprendendo, lançado em 

junho de 2003 pela SEIF-
MEC, vem se transformando 

no carro-chefe das políticas do 
atual governo. Inúmeras inicia-

tivas vêm sendo desenvolvidas 
nacionalmente tendo como obje-
tivo central firmar “pactos” pela 
educação, pela aprendizagem, 
pelo letramento, pela alfabetiza-
ção4, com ênfase exclusivamente 
na formação continuada dos pro-
fessores.  

Uma primeira análise deste 
programa nos permite identificar 
algumas das contradições postas 
para a atual gestão das políticas 
educacionais. 

A primeira delas é a manuten-
ção da centralidade da avaliação 
nas políticas educacionais do atual 
governo, que vem direcionando a 

Certificação 

e premiação: a 

manutenção da centralidade 

da avaliação nas políticas educacionais 

do atual governo reforça 

concepções equivocadas sobre as 

causas dos baixos índices de 

aprovação dos alunos nos 

exames nacionais
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adoção de medidas de impacto, 
tais como o Exame Nacional de 
Certificação e a Rede Nacional 
de Centros de Pesquisa e De-
senvolvimento da Educação. Ao 
fazê-lo, reforçam as concepções 
equivocadas sobre as causas dos 
baixos índices de aprovação dos 
alunos nos exames nacionais, res-
ponsabilizando — mais uma vez 
— exclusivamente os professores 
pelo sucesso e ou fracasso do de-
sempenho dos estudantes da edu-
cação básica.   

Outra marca das políticas 
educacionais atuais é ausência 
sentida de uma política de for-
mação inicial de professores, por 
parte do MEC, que rompa com 
as concepções e premissas postas 
pelo governo anterior. Toda a 
regulamentação anterior no âm-
bito da formação de professores, 
informada pelas concepções ne-
oliberais das políticas anteriores 
(criação dos Institutos Superiores 
de Educação e dos Cursos Nor-
mais Superiores e as Diretrizes 
para a Formação de Professores), 
continua em vigor, nos mesmos 
moldes e com as mesmas concep-
ções denunciadas pela área nos 
últimos oito anos.    

Cabe destacar que nos últimos 
anos a discussão da formação de 
professores deslocou-se para o 
CNE, permanecendo no âmbi-
to das regulamentações legais, 
sujeita portanto, às pressões 
dos setores privatistas que, ma-
joritariamente, impõem a lógica 
mercantil e mercadológica a essa 
regulamentação. Os processos 
de “transformação” do Curso de 
Pedagogia em Curso Normal Su-

perior (Resolução 133/01) e agora 
a proposta de (re)transformação 
do Curso Normal Superior em 
Curso de Pedagogia representam 
uma clara intervenção do CNE 
nas formulações da política cien-
tífica para a área, submetendo 
o desenvolvimento científico do 
campo das ciências da educação e 
da pedagogia a essa lógica. 

O crescimento vertiginoso e 
desordenado do setor privado5, e 
a crescente crise de inadimplên-
cia e esvaziamento de seus cursos 
de formação de professores, con-
trastam com o processo de estag-
nação das IES públicas, assoladas 
pela redução dos recursos pú-
blicos para manutenção de suas 
atividades básicas, pela falta de 
professores, pelos baixos salários, 
e evidenciam as condições restri-
tivas para a definição de uma po-
lítica de formação de professores 
voltada para o aprimoramento e 
a melhoria da educação básica e 
da escola pública. 

Outra contradição presente no 
programa refere-se às iniciativas 
que indicam efetivamente mu-
dança de rumo nas atuais condi-
ções de organização da escola e 
do trabalho docente, tais como a 
ampliação da jornada escolar e a 
implantação da escola de tempo in-
tegral, a instituição do piso salarial 
nacional e a instituição da jorna-
da integral para os professores, as 
quais, por serem iniciativas que 
demandam grande quantidade de 
recursos públicos, não têm me-
recido a necessária centralização 
dos esforços oficiais. 

A instituição da bolsa federal 
de incentivo à formação conti-

nuada, vinculada à aprovação no 
exame, com a duração de cinco 
anos, quando novo processo de 
certificação ocorre, fará o MEC 
manter o nosso país em sintonia 
com as políticas neoliberais e 
com os processos de inserção da 
profissão docente no quadro das 
profissões de caráter técnico, on-
de os trabalhadores são constan-
temente submetidos a processos 
de certificação de competências 
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para justificar seu posto de tra-
balho, conforme analisamos ante-
riormente. 

O certificado de competência  
poderá ser utilizado pelos gesto-
res das unidades e redes de en-
sino como critério em processos 
seletivos, para monitoramento e 
avaliação de políticas de forma-
ção docente, para a promoção na 
carreira e a concessão de benefí-
cios ao professor em exercício. A 

gratificação de incentivo ao letra-
mento, destinada aos professores 
das séries iniciais, será calculada 
com base nos padrões de desem-
penho alcançados pelos alunos 
das séries ou ciclos iniciais das 
unidades escolares. Tais recursos, 
concedidos às escolas, poderão 
ser utilizados para remunerar os 
professores e servidores. 

Vinculada a este processo de 
certificação e formação continu-

ada, institui-se a Rede Nacional 
de Pesquisa e Desenvolvimento da 
Educação, criada pelo Edital 01/
2003 da SEIF-MEC, em 11/11/03. 
Esta rede tem como objetivo de-
senvolver tecnologia educacional 
e ampliar a oferta de cursos e ou-
tros meios de formação de profes-
sores. Segundo o Edital, o Minis-
tério apoiará ações de formação 
continuada e desenvolvimento de 
tecnologia educacional exclusi-
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vamente destinados à educação 
infantil e fundamental, priorizan-
do cursos à distância e semipre-
senciais, incluindo a elaboração de 
material didático para a formação 
docente (livros, vídeos, softwares); 
desenvolvimento de projetos de 
formação de tutores para esses pro-
gramas e cursos; desenvolvimento 
de tecnologia educacional para o 
ensino fundamental e a gestão de 
redes e unidades de educação pú-
blicas; associação a instituições de 
ensino superior e outras organiza-
ções para a oferta desses programas 
(as parcerias). Tais centros serão 
também apoiados para desen-
volver produtos e serviços tendo 
em vista um mercado de natureza 
eminentemente pública, com-
petindo-lhes construir os 
mecanismos de comunica-
ção e de negociação com os 
potenciais usuários. As áreas 
de pesquisa aplicada a serem 
apoiadas são as relativas aos 
conteúdos do ensino de 1ª a 4ª 
séries, tecnologias de gestão e ava-
liação da educação  (Toda Criança 
Aprendendo, 2003).  

Reafirmo aqui algumas preo-
cupações6 quanto ao Programa e 
à política de formação nele con-
tida. Particularmente, considero 
que estas iniciativas — exame, 
premiação, bolsa de incentivo ao 
letramento e bolsa federal — se 
situam ainda no âmbito das polí-
ticas do governo anterior, como 
podemos observar no documento 
da Conferência de 2002. Além de 
não avançar na formação e pro-
fissionalização do Magistério em 
nosso país, a idéia de certificação 
dos professores pode vir a ser, no 

que diz respeito à avaliação do 
trabalho docente, profundamente 
danosa e agravar o processo de 
flexibilização do trabalho e de 
desprofissionalização dos profes-
sores educadores, reforçando a 
competitividade e aprofundando, 
na sociedade, o clima de indivi-
dualização e responsabilização de 
cada professor sobre o sucesso e 
fracasso dos estudantes. Contri-
buirá certamente para instalar 
uma concepção de trabalho do-
cente de caráter meritocrático, 
para  instaurar/ acirrar o clima 

de ranqueamento e competitivi-
dade, inibidores do processo de 
construção de novas alternativas 
para a formação de nossas crian-
ças, jovens e adultos a partir do 
trabalho coletivo e solidário, e 
da gestão democrática em nossas 
escolas. 

Mais grave, imprime uma 
concepção de desenvolvimento 
profissional a esses professo-
res — das séries iniciais do ensi-
no fundamental — para os quais 

bastariam cursos à distância, 
orientação de tutores e acesso 
a material didático. A proposta 
de novos “meios de formação”, 
formação de tutores para pro-
gramas de formação continuada, 
à distância e semipresencial, e 
produção de material didático, 
reduz a perspectiva de aprimo-
ramento e superação profissional 
aos cursos e ao monitoramento 
do trabalho dos professores, pe-
los tutores, visando alcançar a 
meta de elevação do percentual 
de certificação dos profissionais 
de educação (inciso iii, p. 6, Edi-
tal 01/03) respondendo a uma das 
recomendações da Conferência 
de 2002: “Que todas as iniciativas 

de formação e capacitação 
estejam acompanhadas 
de avaliações rigorosas ba-

seadas na observação dos 
resultados das mesmas nas 

práticas docentes em sala de 
aula” (item 11 das Resoluções 

da conferência, grifo nosso). 
A incorporação da lógica das 

competências à política de for-
mação de professores teve início 
com o processo de elaboração 
das Diretrizes Curriculares para 
a Formação de Professores da 
Educação Básica, aprovadas pelo 
CNE em maio de 2002. As críticas 
a essa concepção estão presen-
tes em inúmeros estudos da área 
(Manfredi, 1998; Machado, 1998; 
Ramos, 2001) e nos documentos 
das entidades acadêmicas e cien-
tíficas como ANFOPE, ANPEd, 
FORUMDIR, ANPAE, que vêm 
denunciando o caráter competi-
tivo e individualizante de que se 
reveste esta concepção. 

As 

rupturas 

necessárias nas políticas 

de formação dos educadores: as 

atuais matrizes de competência reduzem 

o processo educativo à instrução — e 

limitam as enormes possibilidades 

de formação de nossa infância e 

de  nossa juventude 
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As matrizes de competência 

construídas pela SEIF-MEC 
(2003) foram aprovadas em um 
polêmico encontro nacional7, 
no qual as entidades puderam 
manifestar-se apenas ao final dos 
trabalhos e com severas críticas 
à proposta do Exame de Certi-
ficação (CNTE, 2003; FNDEP, 
2003). Antecedido por encontros 
estaduais que recomendaram, em 
sua grande maioria, a discussão 
aprofundada da política de for-
mação inicial e continuada e não 
meramente a certificação e suas 
matrizes de referência, o encontro 
nacional referendou as matrizes 
de competência sem qualquer 
discussão mais ampla com os 
professores, sistemas de ensino e 
instituições formadoras. 

Tais matrizes, bem como o 
Exame de Certificação, situam-
se na linha de continuidade das 
políticas anteriores, respondendo 
às recomendações da Conferên-
cia Regional de 2002, à qual nos 
referimos no início deste traba-
lho. É continuidade do processo 
de definição das competências 
necessárias para a otimização do 
trabalho docente e caminho para 
a “regulação” da carreira docente 
(SEIF-MEC, 2003: 6) e processos 
de acreditação e autorização de 
cursos de formação, a partir do 
desempenho dos licenciandos no 
Exame de Certificação (MEC, 
2003: 2). Reúnem um conjunto 
de habilidades/capacidades/
competências, centradas nos 
conhecimentos/conteúdos que as 
crianças devem aprender e que 
o professor deve ensinar. Nesta 
perspectiva restrita, reduzem o 

processo educativo ao processo 
de ensino-aprendizagem, à ins-
trução, limitando as enormes pos-
sibilidades de formação de nossa 
infância e nossa juventude para 
seu desenvolvimento pleno e a 
produção de uma nova vida. 

Seu conteúdo incorpora não 
apenas a concepção de compe-
tência, mas principalmente a 
de simetria invertida, nucleares 
nas Diretrizes para Formação de 
Professores (CNE, 2003: 7), que  
imprimem a elas a lógica instru-
mental e técnico-profissional que 
informa as políticas atuais de 
formação de nossos professores. 
Constituem-se, portanto, em ele-
mento central na continuidade da 
política de avaliação que caracte-
rizou o governo anterior. 

Caracterizam-se por uma 
completa taxionomia de objetivos 
calcados nas habilidades e conhe-
cimentos necessários ao profes-
sor dos anos iniciais, no que diz 
respeito à dimensão cognitiva do 
processo ensino-aprendizagem. As 
diferentes dimensões da formação 
omnilateral dos educadores, a con-
cepção de formação sócio-históri-
ca em toda a sua plenitude — nos 
aspectos cognitivo, ético, político, 
científico, cultural, lúdico e estético 
— que há décadas tentamos cons-
truir como política de formação, 
não são tratadas no documento. 

O debate acumulado pela área 
nos últimos anos aponta para 
a formação de profissionais da 
educação/educadores/professores 
que possam lidar com os processos 
formativos de nossas crianças, jo-
vens e adultos, em suas dimensões 
cognitiva, afetiva, da educação dos 

sentidos, da estética, corporal, ar-
tística, dos valores.

No entanto, nas políticas de 
formação de professores atuais, 
mantém-se e se aprofunda o 
caráter técnico-instrumental do 
trabalho docente  (o que e como 
ensinar), em detrimento do deba-
te sobre os fins da educação, e do 
projeto histórico social, abando-
nado pelas políticas neoliberais 
impostas nos últimos 10 anos. 
Entendemos que é este o debate 
necessário, que poderia trazer à 
tona e recuperar, no âmbito das 
políticas educacionais, as con-
cepções mais avançadas sobre a 
formação dos educadores e seu 
papel na condução das transfor-
mações necessárias à escola, ao 
ensino, à educação e à sociedade, 
na direção da construção de uma 
sociedade justa e igualitária, na 
perspectiva do socialismo. 

Sem este debate que a área da 
educação e da formação de pro-
fessores vem fazendo há mais de 
uma década, e que a atual gestão 
do MEC e da SEIF têm ignorado, 
a aprovação das matrizes como 
elementos da política de formação 
torna-se inócua: elas servirão ape-
nas, e tão somente, efetivamente 
como matrizes sobre as quais se 
constituirão as questões da prova 
de um exame. 

Está posto o desafio de construir 
novas relações na escola pública, 
que permitam aflorar processos 
de formação humana criativos, 
emancipadores e criadores de uma 
nova vida; avançar na concepção de 
ciclos de formação humana como 
forma de organização da escola que 
permite explicitar as contradições 



52

Abril 2004 Revista Adusp

53

Abril 2004Revista Adusp

no seio dos processos de avaliação 
e formação, e os limites postos pe-
lo capitalismo e pelos processos de 
globalização excludente para o ple-
no desenvolvimento humano. Esta 
é a condição que permitirá, nas 
instituições formadoras, construir 
processos formativos à luz de uma 
nova concepção de escola e educa-
ção, preparando a juventude e os 
professores para enfrentar cada vez 
mais novos desafios. 

As políticas de formação atuais, 
na esteira ainda das políticas de 
caráter neoliberal que informaram 
o governo anterior, continuam en-
fatizando a desresponsabilização do 
Estado do financiamento público, a 
individualização das responsabilida-
des dos professores, pela centrali-
dade da noção de certificação vin-
culada a cursos de treinamento e à 
avaliação.  Evidenciam um processo 
simultâneo de desprofissionalização 
e regulação do trabalho docente 
— em contraposição à profissio-
nalização do magistério, condição 
para uma educação emancipadora 
das novas gerações e de formação 
de educadores intelectuais de novo 
tipo, para a formação de todos os 
professores como pedagogos com-
prometidos com a atualidade, como 
nos diz Manacorda, pedagogos sen-
síveis às solicitações do real (Mana-
corda, 1979: 46).

Notas
1 A 1ª. Medida nesse sentido vem com o Parecer 

115/99 do CNE que regulamenta os ISEs, deslocando a 
formação de professores do âmbito acadêmico-cientí-
fico das Universidades e Faculdades, para o âmbito de 
instituições de caráter técnico-profissional. 

2 Sobre comunidade e controle, ver artigo de 
Power, S. e Whitty, G. “Mercados Educacionais e a 
comunidade”, Educação e Sociedade 84.

3 Ver site www.grupos.com.br/forum/formacao-de-
professores, item Mensagens.

4 Cf. Informativo ACS, 15/10/2003, 
www.mec.gov.br “MEC trabalha em várias frentes pela 
valorização dos professores”.

5 O número de cursos de formação de professores, 
chamados de normal superior, cresceu mais de 500% 
desde 2000. Esse foi o ano em que o MEC fixou que 
os professores - depois de 2007 - não poderiam mais 
ser contratados para trabalhar na rede pública sem 
apresentar diploma de graduação. Atualmente, há 668 
cursos de normal superior cadastrados no MEC, ou 
seja, que já têm autorização para funcionar. O censo 
realizado pelo MEC em 2001 mostrava que havia 306 
cursos na época, 239 deles em instituições públicas e o 
restante, em particulares. No ano 2000, havia apenas 
110 cursos no País (O Estado de S.Paulo, 31/07/2003).

6 Manifestação no início de junho, pela rede da 
ANFOPE, quando o Programa foi lançado.

7 Cf. site da CNTE www.cnte.org.br  Avaliar sim, 
certificar não. 

Bibliografia
ANDRÉ, M. A pesquisa sobre formação de professo-

res no Brasil – 1990-1998. Em Ensinar e Apren-
der: sujeitos, saberes e pesquisa. Anais do 10º 
ENDIPE, DP&A Editora, Rio de Janeiro, 2000.

ANFOPE - .Documentos  Finais  dos VI, VII, VIII e IX 
e X Encontros Nacionais  da Associação Nacional 
pela Formação dos Profissionais da Educação,  
1992, 1994, 1996 e 1998 e 2000.

BANCO MUNDIAL Peligro y Promesa: La educa-
ción superior en los países en desarrollo. Em 
www.tfhe.net/report/readreport.htm.

CNTE – Retrato da Escola 1, 2 e 3. Em 
www.cnte.org.br, 2000, 2001 e 2002.

CODO, W. (coord) - Educação: carinho e trabalho, 
Vozes,  Rio de Janeiro, 1999.

DUARTE, N. Conhecimento Tácito e Conhecimento 
Escolar na Formação do Professor (Por Que 
Donald Schön não Entendeu Luria), Em Revista 
Educação e Sociedade, vol. 24, n. 83, p. 601-626, 
Campinas, agosto 2003..

FÓRUM NACIONAL EM DEFESA DA ESCOLA 
PÚBLICA - Formar ou Certificar? Muitas ques-
tões para reflexão, Brasília, setembro 2003.

FREITAS, Helena C. L. de - A Reforma Universitá-
ria no campo da formação dos profissionais da 
educação básica: as políticas educacionais  e o 
movimento dos educadores, em Revista Educação 
e Sociedade nº 68, Campinas, dezembro 1999.

_____________________ Formação de Professores 
no Brasil. 10 anos de embate entre projetos de 
formação, Em Educação e Sociedade, nº 80, Cam-
pinas, agosto 2002.

_______________________ A formação dos profissio-
nais da educação básica em nível superior: desa-
fios para as Universidades e Faculdades/Centros 
de Educação. Em  CONGRESSO ESTADUAL 
DE FORMAÇÃO DE PROFESSORES, São 
Pedro, 1998. Formação do Educador e avaliação 
educacional: formação inicial e contínua. São Pau-
lo: Editora da UNESP, 1999. v. Vol 2, p. 103-127.

FREITAS, L.C. - Neotecnicismo e Formação do Educa-
dor, em Formação de Professores, Pensar e Fazer, 
Alves, Nilda (org) , Cortez Editora, 1992.

__________________  Cenário Educacional: o legado 
dos anos 80 e a confusão dos anos 90. E agora? 
Anais do III Simpósio do LAGE, Jundiaí, 2000.

FRIGOTTO, G., A formação e a profissionalização do 
educador: novos desafios. Em Gentili, P. e Silva, 
T.T. (orgs) Escola S.A., CNTE, Brasília, 1996.

ISAMBERT-JAMATI, VIVIANE, O apelo à noção de 
competência na Revista L’Òrientation Scolaire et 
Professionelle – da sua criação aos dias de hoje. 
Em Ropé, Françoise e Tanguy, Lucie (orgs) Sabe-
res e competências . O uso de tais noções na esco-
la e na empresa. Papirus Editora, Campinas, 1997.

KUENZER, A. Z.  A formação de educadores no con-
texto das mudanças do mundo do trabalho: novos 
desafios para as faculdades de educação. Em Edu-
cação e Sociedade nº 63, ano XIX, agosto 1998.

________________ Competência como práxis: os dile-
mas da relação entre teoria e  prática na educação 
dos trabalhadores. Em Boletim Técnico do SE-
NAC, Rio de Janeiro, v.20, no. 1, jan/abr, 2003.

LEI 9394/96 - Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional.

MACHADO, L.R.S. A institucionalização da lógica 
das competências no Brasil, em Proposições v.13, 
n.1 (37), jan/abr.2002, p.92-110 

MANACORDA, M.A. Marx y la Pedagogia Moderna, 
Barcelona, Tau, 1978. 

MANFREDI, Silvia M. - Trabalho, qualificação e com-
petência profissional - das dimensões conceituais 
e políticas. Em Educação e Sociedade, Ano XIX, 
No. 64. Set/98.

MEC/SEIF  Toda Criança Aprendendo, Brasília, 2003.

__________ Matrizes de Referência – anos iniciais do 
ensino fundamental, MEC/SEIF, Brasília, setem-
bro 2003.

MIZALA, A. e ROMAGUERA, P.  Sistemas de In-
centivos em Educación y la Experiência del SNED 
em Chile. Centro de Economia Aplicada, Depar-
tamento de Ingeniería Industrial, Universidad 
de Chile. Texto ao Seminário Desenvolvimento 
Profissional de Professores, MEC/INEP, Brasil, 
1999 (mimeo).

MORDUCHOWICZ, A. Carreras, Incentivos y Es-
tructuras Salariales Docentes, PREAL, nº. 23, 
Buenos Aires, Argentina, 2002.

POWER, S. e WHITTY, G. Mercados educacionais e 
a comunidade, Em Educação e Sociedade nº. 84, 
volume 24, CEDES, Campinas, 2003.

RAMOS, M.N. A Pedagogia das Competências: auto-
nomia ou adaptação? Cortez Editora, São Paulo, 
2001.

TANGUY, L. - Racionalização Pedagógica e Legiti-
midade Política. Em Ropé, F e Tanguy, L. (orgs) 
Saberes e competências. O uso de tais noções na 
escola e na empresa, Papirus, Campinas, 1997.

TARDIF, M. e RAYMOND, D. Saberes, tempo e 
aprendizagem do trabalho no magistério. Em 
Educação e Sociedade, ano XXI, nº 73, dezembro 
2000.

TORRES, R.M. – Melhorar a qualidade da educação 
básica? As estratégias do Banco Mundial. Em O 
Banco Mundial e as Políticas Educacionais, De 
Tommasi, L., Warde, M.J. e Haddad, S. (org), Cor-
tez Editora, São Paulo, 1996.

WHITTY, Geoff - Controle do Currículo e Quase-
Mercados: a recente reforma educacional na 
Inglaterra e no País de Gales. II Seminário Inter-
nacional “Novas Políticas Educacionais: críticas e 
perspectivas”. PUC-SP, 1996.



52

Abril 2004 Revista Adusp

53

Abril 2004Revista Adusp

PLANO ESTADUAL 
DE EDUCAÇÃO: DOIS 

PROJETOS EM DISPUTA 
César Augusto Minto

Professor da Faculdade de Educação da USP

João Zanetic
Professor do Instituto de Física da USP

Lighia B. Horodynski-Matsushigue
Professora do Instituto de Física da USP

Nobuko Kawashita
Professora aposentada do Centro de Educação 

e Ciências Humanas da UFSCar



54

Abril 2004 Revista Adusp

55

Abril 2004Revista Adusp

Tramitam na Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, desde 
outubro de 2003, dois projetos de Plano Estadual de Educação 

(PEE): o do governo estadual, elaborado com reduzida participação 
da sociedade; e o dos setores sociais organizados, denominado Plano 
Estadual de Educação – Proposta da Sociedade Paulista, construído 

por entidades acadêmicas, científicas, sindicais, estudantis e 
movimentos articulados por meio do Fórum Estadual em Defesa da 

Escola Pública – São Paulo (Fedep-SP).
O PEE deve cumprir um papel estratégico. Para ser efetivo e 

conseqüente, ele deve contemplar, no mínimo, duas dimensões: 
1) a realidade objetiva, traduzindo-a num diagnóstico lúcido; 2) o 
horizonte pretendido, traçando objetivos claros a serem atingidos 

progressivamente. Os dois projetos de PEE em disputa apresentam 
diagnósticos da educação paulista e traçam diretrizes, prioridades e 

metas para os próximos dez anos. Entretanto, apresentam diferenças 
relevantes em pelo menos quatro aspectos: 1) concepções educacionais; 
2) representatividade social na construção desses planos; 3) diferentes 

interpretações da situação educacional e 4) financiamento

E
m outubro de 2003 
foram apresentados à 
Assembléia Legislati-
va do Estado de São 
Paulo dois projetos 
de Plano Estadual de 

Educação (PEE): o do governo, 
elaborado com pouca participação 
da sociedade; e o Plano Estadual 
de Educação – Proposta da Socie-
dade Paulista, construído pelos 
setores sociais organizados — en-
tidades acadêmicas, científicas, 
sindicais, estudantis, movimentos 
sociais etc. — articulados por meio 
do Fórum Estadual em Defesa da 
Escola Pública – São Paulo (Fe-

dep-SP), tendo como referências a 
Constituição Federal de 1988 (CF/
1988), a Constituição do Estado de 
São Paulo de 1989 (CESP/1989) 
e o Plano Nacional de Educação 
– Proposta da Sociedade Brasileira 
(1997).

O PEE do governo foi protoco-
lado na Assembléia Legislativa do 
Estado de São Paulo como PL nº 
1.066/2003; e o PEE das entidades 
como PL nº 1.074/2003 (Diário Ofi-
cial do Estado, Poder Legislativo, 
16/10 e 21/10 de 2003, respectiva-
mente. O primeiro foi republicado 
em 23/10. O segundo pode ser en-
contrado em www.adusp.org.br).

O PEE deve cumprir um papel 
estratégico, definindo prioridades 
e metas e propondo ações na di-
reção das mudanças pretendidas 
para a Educação. Para ser efetivo 
e conseqüente, ele deve contem-
plar, no mínimo, duas dimensões: 
1) a realidade objetiva, traduzin-
do-a num diagnóstico lúcido; 2) 
o horizonte pretendido, traçando 
objetivos claros a serem atingidos 
progressivamente.

Esses dois projetos de PEE em 
disputa apresentam diagnósticos 
da educação paulista e traçam 
diretrizes, prioridades e metas 
para os próximos dez anos. Entre-
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tanto, eles apresentam diferenças 
relevantes, em pelo menos quatro 
grandes aspectos: 1) concepções 
educacionais; 2) representativi-
dade social na construção desses 
planos; 3) diferentes interpreta-
ções da situação educacional e 4) 
financiamento.

O PEE das entidades concebe 
a educação como um instrumento 
essencial para a formação ampla, 
preparando as pessoas e a socieda-
de para a responsabilidade de cons-
truir, coletivamente, um projeto de 
inclusão social para o Estado. A 
educação escolar é entendida como 
estratégica para o desen-
volvimento econômico, 
político, social e cultural 
do país; seu atendimento 
integra os direitos básicos 
da cidadania. Isto é, a es-
colarização é direito de 
todos e dever do Estado. 
Em coerência com esses 
pressupostos, o planeja-
mento, a administração, a 
execução e a avaliação da 
educação escolar, além de 
fundamentados no diagnóstico da 
realidade social, devem ser demo-
cráticos, respeitando a pluralidade 
de concepções, princípios, culturas, 
etnias e orientações, conforme os 
avanços consagrados na CF/1988 e 
na CESP/1989. Segundo essa lógica 
de inclusão e de respeito à diver-
sidade, por exemplo, a Educação 
Especial e a Educação de Jovens 
e Adultos são concebidas com os 
mesmos objetivos da educação ge-
ral, integradas em todos os níveis de 
educação e modalidades de ensino.

O PEE das entidades defende 
uma educação de qualidade social, 

que implica providenciar escolari-
zação com padrões de excelência e 
adequação aos interesses da maio-
ria da população e às necessidades 
do Estado e do país. Assim, são va-
lores fundamentais: solidariedade, 
justiça, honestidade, autonomia, 
liberdade e cidadania, com vistas 
ao desenvolvimento de consciência 
moral e de formas de ação segundo 
padrões éticos.

Ao buscar as concepções de edu-
cação e de escolarização no PEE 
do governo, tanto nos autos de seu 
encaminhamento à Casa Civil (para 
a aprovação do Governador), como 

na sua Introdução, encontram-se 
frases genéricas que dificultam a ex-
plicitação dessas concepções: Defi-
nem-se continuamente para todas as 
atividades os graus de prioridades e 
urgências, a partir das circunstâncias 
que se acrescentam incessantemente. 
No processo educacional regular, as 
necessidades devem ser supridas nas 
fases adequadas da vida das crianças 
e dos jovens e adotam-se procedi-
mentos que visam à redução ou eli-
minação de defasagens individuais e 
grupais. (D.O.E., 23/10/2003, p. 23).

Por outro lado, o PEE do gover-
no ao invés de priorizar as neces-

sidades educacionais já apontadas 
em diversos estudos e diagnósticos, 
enfatiza um pretenso atendimento 
de compromissos externos firmados 
pelo governo brasileiro nas Confe-
rências Mundiais de Educação para 
Todos (Tailândia, 1990 e Dacar, 
2000), ambas promovidas por orga-
nismos internacionais. O reiterado 
condicionamento, a priori, desse 
PEE às limitações financeiras do 
Estado, cujos parcos recursos impe-
dem sequer apontar uma perspecti-
va de melhora da educação paulista 
no longo prazo, vincula a educação 
apenas a prerrogativas mercadoló-

gicas globalizantes, prova-
velmente com o intuito de 
formar indivíduos “consu-
midores e competitivos”.

Ao invés de projetar uma 
educação para a formação 
ampla, que propicie um pro-
gressivo acesso à cidadania, 
o PEE do governo defende 
uma educação “técnica e 
moderna”, enfatizando a 
aquisição de habilidades 
e competências para fazer 

frente ao processo de globalização: 
Incrementam-se os resultados educa-
cionais com a utilização de técnicas 
modernas, que se valem dos recursos 
gerados pela ciência e tecnologia, 
e, portanto, é preciso oferecê-las 
ao sistema. A técnica, motora da 
produtividade e do progresso, exige 
também o paralelo desenvolvimento 
cultural, coluna mestra da civilização 
(D.O.E., 23/10/2003, p. 23). Obser-
va-se aqui uma estranha inversão 
de valores, ou seja, a exaltação da 
técnica moderna em detrimento 
do desenvolvimento cultural, este 
sim coluna mestra da civilização e, 

Enquanto o PEE das entidades concebe a 

educação escolar como direito básico da 

cidadania e instrumento essencial para 

a formação ampla, o do governo defende 

uma educação “técnica e moderna” 

voltada para a globalização, e prioriza o 

atendimento de compromissos externos
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portanto, motor da produtividade e 
do progresso! Em outras passagens 
desse PEE observam-se distorções 
semelhantes, por exemplo, a atri-
buição de valores iguais aos meios 
educacionais modernos, em especial 
à Informática, e às áreas de conhe-
cimento fundamentais à formação.

Na única vez em que o PEE 
do governo menciona a formação 
humanística, o perfil da cidadania 
pretendida pode ser evidenciado na 
passagem a seguir: Um dos pilares 
principais da edificação do 
caráter, a formação huma-
nística, receberá subsídios e 
atenções que tornarão con-
sistente a inserção do edu-
cando no meio em que vive, 
seu interesse pela preserva-
ção ambiental, manutenção 
do patrimônio público e 
funcionamento dos serviços 
prestados à comunidade. 
(D.O.E., 23/10/2003, p. 23). 
Observe-se, em especial, 
o caráter dessa formação 
dita humanística: formar 
indivíduos que apenas se 
adaptem ao meio em que 
vivem e mantenham a or-
dem social vigente. Afora 
isso, tal “formação humanística” 
sequer será assegurada, mas apenas 
receberá subsídios e atenções...

A representatividade social de 
um PEE pode ser abordada em 
duas dimensões: a primeira refe-
re-se à estrutura organizacional, 
às metas e ao financiamento pro-
postos e a segunda diz respeito à 
metodologia de sua construção 
propriamente dita.

O referencial maior do PEE 
deve ser a mudança do modelo 

sócio-econômico e político vigente, 
a transformação da sociedade, tor-
nando-a de fato democrática. Isto 
requer um projeto de desenvolvi-
mento para o país e, conseqüente-
mente, para o Estado de São Pau-
lo, que tenha como objetivo central 
a dignificação e o aperfeiçoamento 
de todos os seres humanos e não 
a exaltação do mercado. Ou seja, 
trata-se de propor, na área educa-
cional, ações que contribuam para 
o alcance desse referencial maior, 

pois a educação é apenas um dos 
instrumentos nessa empreitada.

Não menos importante deve ser 
a metodologia de elaboração desse 
PEE, pois quanto mais participati-
vo, mais abrangente o diagnóstico 
que fundamentará as ações preten-
didas, na medida em que, em tese, 
melhor contemplaria as necessida-
des e os interesses da sociedade, o 
que redundaria em maior probabili-
dade de justeza e de sucesso em sua 
implementação. Sem um debate 

participativo prevalecerá um plano 
burocrático, formal e técnico, em 
detrimento de um plano político in-
cludente, que privilegie a sociedade 
e não apenas grupos eventualmente 
identificados com o poder.

O PEE das entidades propõe a 
organização de um Sistema Estadual 
de Educação (SEE), com vistas 
à garantia de um padrão unitário 
de qualidade do ensino em todo o 
Estado. Tal SEE compreenderia os 
atuais sistemas de ensino estadual 

e municipais, incluindo as 
redes públicas e privadas e 
todas as demais instituições 
prestadoras de serviços de 
natureza educacional. De 
forma geral, esse SEE deve 
visar ações articuladas entre 
os entes federados, que efe-
tivem o acesso e a perma-
nência, com sucesso, em to-
dos os níveis e modalidades 
para todos os cidadãos do 
Estado de São Paulo, garan-
tindo-lhes uma educação de 
qualidade.

Esse SEE é, pois, con-
cebido enquanto expressão 
institucional do esforço 
organizado, autônomo e 

permanente do Estado e da socie-
dade para que escolas e demais 
instituições educacionais sejam 
unificadas pelos mesmos objeti-
vos, que tenham normas comuns 
de organização e, sobretudo, que 
sejam regidas pelo mesmo padrão 
de qualidade, respeitando os prin-
cípios educacionais definidos na 
CF/1988, na CESP/1989 e na legis-
lação correlata, buscando atender 
as demandas identificadas num 
diagnóstico da educação paulista.

O PEE das entidades propõe a 

organização de um Sistema Estadual 

de Educação (SEE), que busque a 

articulação dos entes federados, e 

o redesenho do Conselho Estadual 

de Educação (CEE), valorizando a 

representatividade social. O PEE do 

governo não trata do assunto, o que 

faz crer que a concepção subjacente é 

a de manutenção da estrutura vigente, 

burocrática e pouco representativa
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Para tanto, o SEE deve simplifi-
car estruturas burocráticas; descen-
tralizar os processos de decisão e 
execução; fortalecer as escolas e as 
unidades prestadoras de serviços; 
articular os diferentes níveis e mo-
dalidades de ensino; integrar a edu-
cação formal e a informal; articular a 
educação escolar com as ações edu-
cativas produzidas no interior dos 
movimentos populares; valorizar os 
processos de avaliação institucional, 
entre outras ações a serem realiza-
das de acordo com essa concepção.

Assim configurado, esse SEE 
deverá ter como instância 
máxima de deliberação o 
Fórum Estadual de Educa-
ção (FEE), que deve con-
tar com ampla representa-
ção dos setores sociais en-
volvidos com a área, sendo 
responsável pela política 
estadual de educação em 
médio e longo prazos e, 
principalmente, pela defi-
nição e acompanhamento 
das diretrizes, objetivos, 
metas e prioridades defi-
nidos pelo Plano Estadual 
de Educação, devendo 
também acompanhar e fiscalizar 
as execuções orçamentárias anuais 
para o setor educacional.

O Conselho Estadual de Educa-
ção (CEE), como órgão normativo 
e de coordenação do sistema, deverá 
dispor de autonomia administrativa 
e financeira e deverá articular-se 
com os poderes legislativo e executi-
vo, com a comunidade educacional e 
com os setores organizados da socie-
dade civil. Como órgão normativo, 
cabe-lhe, entre outras atribuições, 
interpretar a Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional (LDB) 
e demais legislações pertinentes à 
Educação nacional e estadual, esta-
belecendo normas para os sistemas 
de ensino e articulando-os dentro 
do Sistema de Educação do Estado 
de São Paulo. Sua composição deve 
também contar com ampla repre-
sentação social, de maneira a exer-
cer, de fato, a sua função pública, 
não se tornando refém de quaisquer 
interesses privados.

O PEE do governo não trata do 
SEE e do CEE, o que faz crer que 
a concepção subjacente é a de ma-

nutenção da estrutura vigente. Vale 
dizer, trabalha-se com a idéia de 
manter a desarticulação e a justapo-
sição dos atuais sistemas de ensino 
e mesmo dentro de cada um desses 
sistemas. Quanto ao CEE, pode-se 
deduzir que a idéia também é a de 
mantê-lo como está, tanto no que 
diz respeito à sua composição quan-
to no que se refere às suas funções, 
ou seja, um CEE pouco representa-
tivo da sociedade civil paulista, em 
especial do setor público, e, portan-
to, pouco democrático.

A elaboração do PEE das enti-
dades pautou-se nas contribuições 
advindas de vários seminários 
temáticos e diversas plenárias re-
gionais promovidos pelo Fedep-SP, 
além das contribuições de outras 
entidades e educadores, em geral 
na forma de textos e ou documen-
tos. Pode-se dizer que o PEE das 
entidades permitiu uma maior par-
ticipação da sociedade, sendo fruto 
das atividades desenvolvidas pelo 
Fedep-SP desde 1990.

O PEE do governo contou com 
pouca participação da sociedade, 

sendo que as contribuições 
mencionadas partiram, so-
bretudo, de entidades liga-
das às administrações esta-
dual e municipais. O caráter 
formal e burocrático desse 
PEE fica evidente no auto 
de seu encaminhamento à 
Casa Civil: (...) após o lança-
mento do calendário de ela-
boração do Plano Estadual 
de Educação pelo Excelentís-
simo Senhor Governador, em 
29 de abril de 2003, foram 
realizadas quinze audiências 
públicas, com representantes 

e especialistas envolvendo escolas 
técnicas, universidades públicas e 
particulares, sindicatos de profis-
sionais da educação, entidades da 
sociedade civil, do setor empresarial 
e organizações não-governamentais, 
configurando-se num processo demo-
crático de discussão e construção do 
referido Plano. (D.O.E., 23/10/2003, 
p. 23). Esse documento caracteriza-
se mais como prestação de contas à 
autoridade do que como registro de 
um processo efetivo de elaboração 
democrática. As audiências citadas 

O PEE das entidades e o PEE do 

governo chegam a conclusões muito 

diferentes quanto ao diagnóstico setorial 

da educação, embora ambos utilizem 

os mesmos dados (Inep-MEC e Seade-

SP). E somente o primeiro contém uma 

análise global da situação educacional, 

relacionando-a ao contexto econômico 

do país e do Estado
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trataram a educação de forma seto-
rizada, portanto fragmentada, sem 
que todas as partes interessadas 
fossem sequer ouvidas.

Quanto ao diagnóstico da edu-
cação paulista, o PEE das entida-
des difere do PEE do governo em 
dois aspectos importantes: apenas 
o primeiro contém uma análise 
global da situação educacional (ca-
pítulo 3) e, quanto ao diagnóstico 
setorial, embora ambos utilizem, 
basicamente, os mesmos dados 
(Inep-MEC e Seade-SP), suas con-
clusões são muito diferentes.

O capítulo 3 do PEE das enti-
dades começa analisando aspectos 
jurídicos referentes à educação; 
recupera, por exemplo, o fato de 
que, enquanto o artigo 253 da 
CESP/1989 exige a ampliação de 
vagas no sistema de ensino supe-
rior do Estado, o artigo 52 do Ato 
das Disposições Transitórias afirma 
que (...) o Poder Público Estadual 
implantará ensino superior público 
e gratuito nas regiões de maior den-
sidade populacional, no prazo de 
até 3 anos, estendendo as unidades 
das universidades estaduais e diver-
sificando os cursos de acordo com 
as necessidades sócio-econômicas 
dessas regiões. Ao invés de cumprir 
este preceito, os sucessivos gover-
nos bloquearam as diversas tenta-
tivas da sociedade e do Legislativo 
de criar unidades universitárias no 
ABC, na Zona Leste da capital e 
na Baixada Santista.

A seção “Perfil Sócio-Econô-
mico e Educacional”, do capítulo 
3, apresenta a situação econômica 
do país e do Estado, cujo desenvol-
vimento tem sido insuficiente para 
aumentar de forma significativa o 

PIB per capita. Tal índice tem se 
mantido abaixo daqueles de vários 
países sul-americanos, segundo 
dados do Banco Mundial. Salienta, 
também, as altas taxas de desem-
prego, o baixo índice de desenvol-
vimento humano, as desigualdades 
sociais entre estados brasileiros, 
entre regiões no Estado e, mes-
mo, entre bairros paulistanos. A 
constatação de que a desigualdade 
aumentou no Estado de São Paulo, 
nas últimas duas décadas, é muito 
preocupante. Por fim, são discu-
tidas as conseqüências de várias 
políticas desastrosas implantadas 
na educação do Estado. Não se en-
contram no PEE do governo aná-
lises do tipo das apresentadas no 
Capítulo 3 do PEE das entidades.

Apenas o PEE das entidades 
salienta, através da análise quan-
titativa por nível de ensino, a exis-
tência de grandes gargalos nos dois 
extremos do processo educacional: 
na primeira etapa da Educação 
Infantil (0 a 3 anos) e na Educação 
Superior. Esses dois níveis têm na 
privatização crescente outra carac-
terística comum; fato preocupante, 
sobretudo para quem reconhece a 
importância da Educação Infantil 
como alicerce para o desenvolvi-
mento intelectual e a Educação 
Superior como locus da formação 
de docentes para todos os níveis, 
além de sua contribuição na pes-
quisa e na extensão de conheci-
mentos e serviços à sociedade.

Na primeira etapa da vida da 
criança (0 a 3 anos) a pequena 
oferta de matrículas em creches pú-
blicas é alarmante: apenas 156,6 mil 
crianças foram atendidas pelos Mu-
nicípios; Estado e União atenderam, 

basicamente, alguns poucos filhos de 
funcionários, enquanto a rede parti-
cular, nem sempre de qualidade, re-
cebeu 141,5 mil crianças no Estado 
em 2002. Estes números significam 
que, atualmente, apenas cerca de 
12% das crianças dessa faixa etária 
têm a possibilidade de atendimento 
em creche, seja pública, seja pri-
vada! É de estranhar, pois, que as 
metas do PEE do governo determi-
nem (aos municípios) o atendimento 
de 50% das crianças de 0 a 3 anos, 
num prazo de 5 anos, e de 80% até 
o final da década, objetivos quase 
impossíveis. Para a creche, o PEE 
das entidades propõe a meta mais 
realista de 50% de atendimento, até 
o fim da década.

Na Educação Superior a situ-
ação é ainda mais dramática: a 
privatização é crescente e muito 
maior do que a média brasileira. 
Apesar da pequena expansão, em 
2001 apenas 6,8% dos ingressantes 
no ensino superior matricularam-
se numa instituição federal ou 
estadual em São Paulo, enquanto 
este percentual encontrava-se em 
27% nos demais Estados, também 
abaixo do desejável. Em especial, 
o déficit paulista de Instituições 
Federais de Ensino Superior é 
ressaltado nas duas propostas de 
PEE. Em 2001, com duas univer-
sidades no Estado de São Paulo, a 
rede federal atendia apenas 0,9% 
das matrículas, enquanto nos de-
mais estados este atendimento era 
de 23%. Entretanto, o PEE das en-
tidades aponta também o pequeno 
número e a distribuição desigual 
das vagas no ensino superior públi-
co estadual, e apresenta metas que 
visam mitigar essa situação.
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Numa comparação interna-
cional, praticamente, não é en-
contrada situação similar à da 
privatização da Educação Superior 
no Brasil, ao contrário do que cos-
tuma ser propalado pela mídia. Se-
gundo dados recentes do Instituto 
de Estatística da Organização das 
Nações Unidas para a Educação 
e Cultura (Unesco), nas três de-
zenas de países que compõem a 
Organização para a Cooperação 
e Desenvolvimento Econômico 
(OCDE), em média apenas 10,4% 
dos estudantes são atendidos em 
instituições universitárias privadas, 
incluindo os 31,3% de estudantes 
dos Estados Unidos.

Outra conseqüência da situação 
anômala enfrentada pelo Brasil é 
apontada apenas no PEE das en-
tidades, ao salientar uma das dis-
torções que ocorrem no ensino de 
graduação privado. Nas instituições 
privadas do Estado de São Paulo 

quase 50% dos alunos formados são 
da área de Ciências Sociais Aplica-
das, Negócios e Direito, 6% da área 
de Engenharia, Construção e Pro-
dução, e menos de 1% da área de 
Agricultura e Veterinária. Situação 
parecida ocorre nos demais estados. 
Ao priorizar o lucro, as instituições 
privadas orientam-se pelo merca-
do, este freqüentemente alheio às 
necessidades sociais e ávido por 
cursos que demandam menores 
investimentos. Tal situação coloca 
em risco a disponibilidade futura de 
profissionais qualificados para o de-
senvolvimento do país e do Estado. 
Por exemplo, já faltam professores 
de Física, Química e Matemática, 
conforme levantamentos diversos, 
também do Inep-MEC.

Ainda no âmbito do diagnósti-
co quantitativo, o Ensino Superior 
presencial no Estado de São Paulo, 
mesmo considerando as instituições 
particulares, atendia em 2001 apenas 

18% dos jovens entre 18 e 24 anos 
(faixa universalmente considerada 
como parâmetro para este nível), 
índice bastante inferior mesmo 
quando comparado a outros países 
sul-americanos. Cabe destacar que 
o Plano Nacional de Educação em 
vigor preconiza um aumento no 
atendimento até atingir 30% dos 
jovens desta faixa etária. Analisando 
tal realidade, o PEE das entidades 
recomenda melhor acompanhamen-
to do Ensino Superior privado e o 
congelamento de suas vagas, aliado 
a uma expansão responsável do sis-
tema público em 15% ao ano, o que 
quadruplicaria as vagas públicas no 
decorrer da década.

Vale notar por fim que, ainda 
segundo dados da Unesco, na Educa-
ção Básica (Ensinos Fundamental e 
Médio) a absoluta maioria dos países, 
incluindo o Brasil, não contabiliza um 
atendimento pelo ensino privado pa-
ra mais de 15% dos estudantes.
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Entretanto, quanto à qualidade 
do ensino, a situação é crítica em 
toda Educação Básica, que inclui 
o Ensino Fundamental e Médio. 
O PEE das entidades resgata in-
formações de 2001 da Diretoria 
de Avaliação da Educação Básica 
do Inep-MEC (MEC/DAEB), as 
quais mostram que praticamente a 
metade dos alunos da 4ª série do 
Ensino Fundamental encontrava-se 
no estágio crítico ou muito crítico 
quanto à proficiência em Língua 
Portuguesa, melhorando na 8ª sé-
rie para pouco mais de um 
quarto. Na proficiência em 
Matemática, a situação se 
invertia, pois pouco mais 
de um terço dos alunos da 
4ª série estavam em estágio 
crítico ou muito crítico e, na 
8ª série, bem mais da meta-
de. Outro fato preocupante, 
destacado no PEE das enti-
dades, é que o desempenho 
dos alunos paulistas, em 
particular ao final do Ensi-
no Fundamental, por vezes 
foi pior do que a média dos 
alunos da Região Sudeste. 
O PEE do governo, por ou-
tro lado, apresenta apenas 
resultados do Sistema de Avaliação 
do Rendimento Escolar do Estado 
de São Paulo (Saresp) para Leitura 
e Escrita/Redação, concluindo que 
houve avanço positivo, entre 2001 
e 2002, a partir das pontuações al-
cançadas.

A mesma fonte (MEC/DAEB) 
traz informações sobre o desempe-
nho dos estudantes que estão con-
cluindo o Ensino Médio. Em 2001, 
mais de 40% destes foram classifica-
dos no estágio crítico ou muito críti-

co no que se refere à proficiência em 
Língua Portuguesa, e mais de 65%, 
nesses mesmos estágios, quanto à 
proficiência em Matemática. Neste 
nível, o desempenho dos alunos 
paulistas ficou aquém da média da 
Região Sudeste.

Esse resultado revela-se também 
em comparações internacionais. 
Num dos levantamentos recentes 
realizados pela OCDE, através do 
Programa Internacional de Avalia-
ção Estudantil (Pisa), os estudantes 
brasileiros da faixa etária de 15 anos 

apresentaram piores desempenhos 
nas três áreas aferidas: compreensão 
de leitura, cultura matemática e cien-
tífica.

O PEE das entidades levanta 
outros dados relativos à qualidade 
de ensino. Em seguida, destacam-
se alguns dos mais relevantes.

No Ensino Médio paulista, em-
bora a rede particular atenda me-
nos de 15% dos alunos, emprega 
quase 30% dos docentes. Segundo 
médias regionais e nacionais (Inep-

MEC, 2002), as classes no ensino 
público estão superlotadas, sendo 
que o Estado de São Paulo apre-
senta situação pior do que a média 
brasileira. Além disso, a média de 
horas de contato professor−aluno 
está muito abaixo daquela ofereci-
da pela rede privada e, até mesmo, 
em relação à rede federal.

Apesar dessa situação calami-
tosa no Ensino Médio, o PEE do 
governo ousa propor a seguinte 
meta: Respeitar o limite mínimo 
de espaço recomendado para cada 

aluno, dentro da sala de 
aula, no momento da defi-
nição do número máximo 
de estudantes, por classe, 
em cada unidade escola 
(grifos nossos). Deduz-se 
que, “cabendo na sala”, 
seria possível atender uma 
ou mais centenas de estu-
dantes por professor! Por 
outro lado, respeitando 
critérios pedagógicos e re-
ferenciado em levantamen-
tos internacionais, o PEE 
das entidades propõe, para 
todos os níveis, relações 
alunos−professor bem 
abaixo das praticadas no 

Estado de São Paulo.
Entretanto, o efeito mais deleté-

rio talvez decorra da remuneração 
dos trabalhadores na Educação Bá-
sica, que vem sendo depreciada, em 
especial, ao longo das últimas três 
décadas. Segundo dados oficiais da 
Secretaria da Educação do Estado 
de São Paulo, em 2003 o salário 
inicial mais alto da carreira docente 
(Professor de Educação Básica II, 
por 30 horas), com todos os adicio-
nais de desempenho, não chegava a 

Em 2001, segundo dados do MEC, 

mais de 40% dos estudantes que estão 

concluindo o Ensino Médio foram 

classificados no estágio crítico ou muito 

crítico no que se refere à proficiência 

em Língua Portuguesa, e mais de 

65%, nesses mesmos estágios, quanto 

à proficiência em Matemática. O 

desempenho dos alunos paulistas ficou 

aquém da média da Região Sudeste
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R$ 1 mil, enquanto que o diretor de 
escola recebia um salário inicial de 
não mais que R$ 1.462,83, por 40 ho-
ras de dedicação. As conseqüências 
dessa política salarial são visíveis.

Afora esses problemas estru-
turais, o governo do Estado tem 
adotado políticas que, apesar de 
pedagogicamente aceitáveis, trans-
formam-se em caricaturas, por ab-
soluta falta de condições para sua 
real implementação. Exemplo disso 
foi a “progressão continuada” im-
plantada no Ensino Fundamental a 
partir de 1997, que resultou, segun-
do denúncias de professores, pais 
e alunos, em “aprovação automá-
tica”. Práticas políticas desse teor 
comprometem e desqualificam me-
didas educacionais que poderiam 
responder aos desafios colocados 
pela aprendizagem e pela repetên-
cia, se fossem implementadas de 
forma responsável e democrática.

Há problemas relativos à quali-
dade também na Educação Supe-
rior, em particular no ensino priva-
do, especialmente devido às condi-
ções de trabalho de seus docentes. 
Em 2001, apenas 29% do total de 
docentes no ensino superior do 
Estado de São Paulo eram regidos 
pelo vínculo de Tempo Integral, si-
tuação esta, na média, pior do que 
a do Brasil. Mesmo considerando 
apenas as instituições universitá-
rias, enquanto 90% e 83% man-
tinham este vínculo nas federais 
e estaduais, respectivamente, em 
média menos de 21% dos docen-
tes encontravam-se nessa situação, 
quer nas instituições confessionais, 
comunitárias ou filantrópicas, quer 
nas municipais e, menos ainda, nas 
particulares propriamente ditas.

Professores que correm de uma 
sala lotada para outra, sem tempo 
de se atualizar, de preparar seus cur-
sos e interagir com os alunos numa 
relação de troca, esta é a realidade 
do ensino superior privado no Esta-
do de São Paulo. Dessa forma, não 
há titulação prévia que melhore a 
qualidade do ensino ministrado. 
Atualmente, 60% dos docentes no 
nível superior possuem o título de 
mestre ou doutor, porcentagem que 
sobe para mais de 94% nas univer-
sidades federais ou estaduais. Nova-
mente, o privilégio dado ao mercado 
e ao lucro, a falta de compromisso 
público, aliadas à fiscalização defi-
ciente daquilo que, de fato, é uma 
concessão do Poder Público, traz 
graves conseqüências ao futuro dos 
estudantes, do Estado e do país.

Quanto à qualidade da Edu-
cação Superior pública, os indica-
dores mostram que quase todas as 
Instituições de Ensino Superior, 
tanto federais quanto estaduais, 
formam profissionais melhor qua-
lificados, em especial, nas áreas de 
interesse estratégico. A pesquisa 
que é desenvolvida nessas insti-
tuições é fator decisivo para esse 
sucesso, além de acrescentar co-
nhecimentos e produtos benéficos 
à sociedade. Entretanto, várias das 
iniciativas que vêm sendo tomadas 
pelo Legislativo e, especialmente, 
pelo Executivo, tanto no Estado de 
São Paulo quanto no Brasil, consti-
tuem perigos reais para a continui-
dade dessa situação, o que exige 
atenção, debate e contraposição.

Para solucionar as deficiências 
aqui apontadas e outras que se en-
contram nas análises do PEE das 
entidades são necessárias interven-

ções sistêmicas, de fôlego, em curto, 
médio e longo prazo. O primeiro 
passo seria, sem dúvida, um impor-
tante reforço no financiamento da 
Educação, nos moldes propostos 
pelo Plano Estadual de Educação 
– Proposta da Sociedade Paulista.

Tem sido lugar-comum, sobretu-
do em épocas de eleições, afirmar-
se que a educação é fator de desen-
volvimento da sociedade e que a ela 
será dada prioridade. Entretanto, 
uma real prioridade só é explicitada 
por ocasião da alocação de verbas 
e, no Brasil, geralmente, isto não 
tem se realizado a contento.

O PEE do governo não foge a 
essa regra, seu texto não faz uma 
única referência ao montante ne-
cessário para implementar quais-
quer de suas metas. O financia-
mento é tratado apenas no último 
capítulo, sob o título “Financia-
mento e Gestão da Educação”, que 
se resume a descrever a situação 
e apresentar algumas recomenda-
ções genéricas, por exemplo, a de 
que o custo-aluno-qualidade deve 
ser referência para a política de 
financiamento, mas sem defini-lo 
para além da LDB: a variedade e 
quantidade mínimas por aluno, de 
insumos indispensáveis ao desen-
volvimento do processo de ensino-
aprendizagem (artigo 4º, IX).

Em contraposição, o PEE das 
entidades detalha o tema, com ên-
fase social, constituindo-se em im-
portante subsídio para a discussão. 
Esse PEE contempla as seguintes 
subseções: 1) “O Financiamento da 
Educação Pública e as vinculações 
nas Constituições Brasileiras”; 2) 
“Receitas e Gastos com relação ao 
PIB”; 3) “O Fundef no Brasil e em 
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São Paulo”; 4) “Atendimento dos 
déficits educacionais no Estado de 
São Paulo: matrículas e docentes”; 
5) “Estimativas de recursos neces-
sários para a Educação em relação 
ao PIB de São Paulo”; 6) “Um últi-
mo aspecto político-ideológico do 
Financiamento da Educação”.

Em consonância com análises 
e recomendações internacionais, 
o PEE das entidades estabelece 
parâmetros fundamentados e trans-
parentes para o financiamento da 
educação. Na Educação Básica, 
propõe que se destine, pe-
los menos, 25% do Produto 
Interno Bruto por habi-
tante (PIB per capita) para 
cada estudante, enquanto 
que, na Educação Superior, 
para financiar o ensino de 
graduação de cada estu-
dante, propõe, no mínimo, 
60% do PIB per capita, não 
incluídas aí, entre outras 
atribuições deste nível edu-
cacional, as despesas com 
pós-graduação, pesquisa e 
extensão.

Mesmo na ausência de 
uma análise mais aprofun-
dada, é possível tornar plausível 
a adoção de critérios de financia-
mento baseados em valores do 
PIB per capita. De fato, apesar de 
não sanar todas as dificuldades nas 
comparações internacionais, este 
índice é, por certo, o melhor indica-
dor da disposição da sociedade em 
considerar a educação, ou qualquer 
outra área, de fato prioritária. A 
utilização de valores investidos em 
termos percentuais do PIB per ca-
pita (que se traduzem em valores 
muito diferentes conforme o país 

considerado) unifica a discussão em 
termos conceituais.

Nesse contexto vale analisar, 
em especial, os dados mais re-
centes publicados pela Unesco. É 
necessário destacar o fato de que, 
na divisão entre as etapas educa-
cionais, a Unesco toma, para o 
Brasil, como “instrução primária” 
os 4 primeiros anos do Ensino 
Fundamental (que na maioria dos 
países é de 5 a 6 anos) e como “se-
cundária” os 7 anos restantes. A 
Unesco apresenta para nosso país 

um investimento de apenas 14% e 
16% do PIB per capita, respectiva-
mente, para o “primário” e o “se-
cundário”. Por outro lado, alguns 
países, que poderiam ser tomados 
como exemplos, apresentam os 
seguintes percentuais: Portugal 
20% e 30%; França 18% e 31%; 
Dinamarca 24% e 28%; Suécia 
24% e 25%, Estados Unidos 20% 
e 24% do PIB per capita, mostran-
do diferentes ênfases na Educação 
Básica. Este fato é ainda mais gra-
ve quando se sabe que o PIB per 

capita, se tomado em bases de pa-
ridade de poder de compra (PPP), 
é superior ao do Brasil por fatores 
que variam de 2,4 (Portugal) a 4,7 
vezes (Estados Unidos). Ademais, 
tais números seriam praticamente 
dobrados se fosse considerado o 
valor cambial das moedas.

Portanto, uma melhora na Edu-
cação Básica exige um aumento 
significativo do seu financiamento, 
o que permitiria ampliar o núme-
ro de profissionais com condições 
adequadas de trabalho e remune-

ração digna, o que, segun-
do o diagnóstico, refletir-
se-ia positivamente na 
qualidade do ensino, tam-
bém, através da redução 
do número de alunos por 
classe. Isto é possível por-
que, com a queda da taxa 
de natalidade, o Estado 
de São Paulo tem 17,4% 
e 9,6% de sua população, 
respectivamente, nas fai-
xas etárias de 5-14 anos e 
de 15-19 anos (dados de 
2001); esses percentuais 
estão muito abaixo de 23% 
e 11% do México (dados 

de 2000), e próximos de 14% e 7% 
dos Estados Unidos ou de 13% e 
7% da França, países com popula-
ção mais estavelmente distribuída. 
A análise demográfica para o Es-
tado não indica, pois, um aumento 
na demanda pela Educação Básica, 
o que facilita o planejamento edu-
cacional na próxima década.

Vale reforçar que, embora o ob-
jetivo de atingir uma Educação de 
qualidade em todos os níveis não 
se esgote apenas com o aumento 
do número de horas de contato 

O financiamento é que explicita a 

verdadeira prioridade conferida à 

educação escolar. O PEE do governo 

não faz uma única referência ao 

montante necessário para implementar 

quaisquer de suas metas, ao passo 

que o PEE das entidades detalha o 

tema, com ênfase social, e estabelece 

parâmetros transparentes
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professor−aluno, nem com a mera 
diminuição da carga presencial dos 
professores em favor de horas-ativi-
dade para a preparação de aulas e a 
correção de tarefas, essas iniciativas 
podem contribuir significativamente 
para a melhoria pretendida. Segun-
do o PEE das entidades, para ga-
rantir uma relação alunos−docente 
mais próxima de recomendações 
internacionais, seria necessário 
ampliar o quadro docente em mais 
de 160.000 na Educação Infantil, 
e em aproximadamente 120.000 e 
60.000, respectivamente, 
na Educação Básica e na 
Superior (ver a Tabela 9, p. 
35, do PEE das entidades 
em www. adusp.gov.br).

Em função da relativa 
estabilidade populacional, 
a discussão sobre o finan-
ciamento pode ser travada 
também em termos do PIB 
total. Os dados do PEE das 
entidades mostram que o 
investimento público em 
educação, incluídos os gas-
tos da União, do Estado e 
dos Municípios, em 2002, 
foi de apenas 3,5% do PIB 
paulista, abaixo inclusive do gasto 
global no Brasil, o qual se encon-
tra mais próximo dos 4% do PIB 
brasileiro. É necessário ampliar o 
investimento para atender as metas 
desse PEE, ou seja, um atendimen-
to de boa qualidade: a) universal, 
da pré-escola ao ensino médio; 
b) de 50% das crianças na creche 
(0-3 anos); c) de todos os jovens e 
adultos que necessitam de escolari-
zação; d) de expansão da Educação 
Superior pública, elevando sua par-
ticipação de 10% para 30% do total 

de matrículas. Tais metas devem 
ser atingidas, progressivamente, na 
próxima década.

Embora as metas do PEE do 
governo não sejam muito diferen-
tes, não há nenhuma menção sobre 
o aumento de recursos para seu 
efetivo cumprimento. É urgente 
desconstruir o mito: “São Paulo e 
o Brasil investem o suficiente em 
educação, apenas gastam mal”. 
Detalhando a distribuição das ver-
bas necessárias ao longo dos dez 
anos de sua vigência, o PEE das 

entidades prevê, respectivamente, 
aumentos dos atuais 0,5% para 
1,9% do PIB para a Educação In-
fantil; de 2% para 3,9% do PIB 
destinados ao Ensino Fundamen-
tal; de 0,2% para 1,5% do PIB des-
tinados ao Ensino Médio (o mais 
deficitário); e de 0,8% para 1,2% 
na destinação ao Ensino de Gra-
duação, acrescidos de 1,5% para 
pós-graduação e pesquisa.

O custeio da pós-graduação e 
da pesquisa tem sido atribuído às 
universidades públicas, confundin-

do-se com investimento no ensino 
de graduação. Sendo tarefa dos 
docentes universitários ministrar 
aulas na graduação e na pós-gradu-
ação, orientar dissertações e teses, 
pesquisar, promover a extensão de 
conhecimentos e serviços à comu-
nidade, em muitos levantamentos 
estatísticos há uma distorção fla-
grante no número de estudantes 
por docente, considerando-se 
apenas os alunos de graduação. 
Essa distorção também é citada no 
PEE do governo, mas sem relacio-

ná-la com o financiamento 
das universidades. Ao dis-
cutir o financiamento da 
graduação, deveriam ser 
descontadas as despesas 
não diretamente relacio-
nadas com a manutenção 
e o desenvolvimento desse 
ensino: as aposentadorias 
de docentes e funcionários, 
parte das despesas com 
museus, estações de rádio e 
TV, orquestras sinfônicas e, 
em especial, grande parte 
das despesas dos hospitais 
universitários. Entretanto, 
dada a sistemática estabele-

cida, o PEE das entidades manteve 
essas despesas no item Educação 
Superior e Pesquisa, apesar disto 
dificultar a análise em compara-
ções internacionais.

Somando-se as necessidades de 
financiamento de todos os níveis, 
o investimento total em educação 
precisa atingir 10% do PIB, em 
10 anos, para superar, de fato, o 
analfabetismo, tanto pleno, quan-
to funcional, também em assuntos 
científicos. Apenas dessa forma 
será possível devolver à população 

Os dados do PEE das entidades 

mostram que o investimento público em 

educação em 2002, incluídos os gastos 

da União, do Estado e dos Municípios, 

foi de apenas 3,5% do PIB paulista, 

abaixo inclusive do gasto global no 

Brasil, o qual se encontra mais próximo 

dos 4% do PIB brasileiro. É necessário 

ampliar o investimento
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do Estado e do Brasil a perspec-
tiva de inserção não subalterna na 
comunidade das nações. Esforço 
semelhante foi empreendido, em 
época passada, por exemplo, por 
Israel, Argélia, Jamaica, Suriname 
e, em especial, por Cuba, que em 
2001 aplicou 8,7% do PIB na ma-
nutenção do seu sistema educa-
cional. Saliente-se ainda que mes-
mo países ricos e com sistemas de 
educação equacionados aplicam 
percentuais próximos ou acima de 
6% do respectivo PIB no financia-
mento público da educação. Em 
particular, embora ressalvando 
que este não deve ser considerado 
o único indicador, nem o mais im-
portante, vale notar que os países 
cujos estudantes ocuparam posi-
ções favoráveis nos recentes estu-
dos do Pisa aplicaram no ano de 
2000 os seguintes percentuais do 
respectivo PIB: Finlândia 6,1%; 
Noruega 7,4%; Suécia 7,8%; e 
França 5,9%.

O desafio aqui apontado indi-
ca a necessidade de desenvolver 
um efetivo regime de colabora-
ção entre os entes federados. O 
estudo desenvolvido no PEE das 
entidades mostra que isto está 
longe de acontecer no Brasil. 
Em 1999, segundo o Inep-MEC, 
a União aplicou no país apenas 
0,7% do PIB em educação, sendo 
que, em média, quase metade do 
investimento global foi feito pe-
los Estados e uma fração apenas 
um pouco menor pelos Municí-
pios. O estudo mostrou, ainda, 
que o Estado de São Paulo é 
extremamente desfavorecido no 
financiamento pela União: ape-
nas 0,1% do PIB paulista vem da 

União para todos os níveis educa-
cionais nesse Estado. Embora o 
texto do governo também se ma-
nifeste protestando contra a dis-
criminação federal, em especial, 
na Educação Superior, ele não se 
contrapõe de forma tão eficaz, já 
que não apresenta o tipo de argu-
mentação quantitativa apresenta-
da no PEE das entidades.

Numa era em que as tarefas 
repetitivas são executadas por 
máquinas, uma educação pú-
blica de qualidade pode fazer a 
diferença entre a sociedade ser 
condenada ao contínuo empobre-
cimento material e humano e po-
der traçar e viabilizar, de forma 
soberana, seus próprios rumos 
por meio do desenvolvimento de 
infra-estrutura científica, tecno-
lógica e cultural.

O grande mote do PEE do go-
verno é a racionalização e a efi-
ciência no uso de recursos (insu-
ficientes), aliado ao atendimento 
de compromissos internacionais 
assumidos pelas autoridades 
constituídas, federais e estaduais. 
De um lado, há uma incongruên-
cia entre os dados utilizados e o 
diagnóstico elaborado; por outro 
lado, há uma desarticulação entre 
a interpretação desse diagnóstico 
e as diretrizes, prioridades, metas 
e objetivos explicitados. Assim, 
o PEE do governo caracteriza-se 
mais como uma peça fragmenta-
da, burocrática e formal, que bus-
ca referendar as políticas já im-
plantadas ou em implantação no 
Estado, portanto, quando muito, 
ele apenas se apresenta como um 
plano do governo vigente e não 
como um Plano de Estado, que 

deve transcender diferentes perí-
odos governamentais.

O PEE das entidades resgata 
uma luta que, no período histórico 
mais recente, inicia-se com o pro-
cesso constituinte, confirmando o 
empenho em defesa das reformas 
de base, incluindo as educacio-
nais, realizado por aqueles que 
combateram a ditadura militar 
(1964-1985). Essa luta teve con-
tinuidade durante a elaboração 
da LDB, e na iniciativa inédita de 
construção do Plano Nacional de 
Educação – Proposta da Socieda-
de Brasileira. No Estado de São 
Paulo essa luta prossegue com a 
construção do PEE das entida-
des, reacendendo a defesa de suas 
teses centrais — educação inclu-
dente, voltada para a cidadania; 
instituição de órgãos colegiados 
deliberativos e representativos da 
sociedade; gestão democrática; 
financiamento público da educa-
ção etc. Essa luta é articulada, no 
nível mais amplo, por meio do Fó-
rum Nacional em Defesa da Esco-
la Pública e, no Estado, por meio 
do Fedep-SP. Neste momento, o 
embate entre as duas propostas 
de PEE materializa-se na disputa 
dentro da Assembléia Legislativa 
do Estado de São Paulo.

Para alcançar o desejado desen-
volvimento sustentado, a necessá-
ria autodeterminação e a essencial 
soberania, entre outras utopias (no 
sentido de antecipações criadoras, 
como defendia Florestan Fernan-
des), o Estado de São Paulo e o 
Brasil precisarão de fato priorizar 
e investir em educação de forma a 
atingir, progressivamente, 10% do 
PIB até o final da próxima década.
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Cartas
“Inicialmente cabe um agrade-

cimento à diretoria da Adusp e ao 
editor da revista, por prontamente 
terem concordado em veicular 
esclarecimentos sobre a matéria 
publicada no fascículo nº 31, en-
volvendo docentes da FOB e a 
Funbeo, sob o título ‘Ilegalidades 
perdoadas, Funbeo investe em no-
vos (e rendosos) cursos pagos’.

Esse título não retrata a verdade 
dos fatos. Existiam irregularidades 
na FOB e na Funbeo. Os docentes 
envolvidos foram advertidos. Os não 
envolvidos foram inocentados. Dois 
docentes haviam praticado atos 
ilegais. Desses, um foi punido com 
demissão e ambos foram condena-
dos a ressarcir aos cofres da USP as 
quantias recebidas indevidamente. 
O segundo ainda tem processo em 
andamento na Universidade. Para 
melhor esclarecer aos leitores, fare-
mos um sumário dos fatos.

Em decorrência de denúncia 
acatada pela Procuradoria da Repú-
blica de Bauru, sobre supostas irre-
gularidades no registro da Fundação 
Bauruense de Estudos Odontológi-
cos, no desenvolvimento de cursos 
de especialização por essa fundação 
e no cumprimento do RDIDP por 
docentes da Faculdade de Odonto-
logia de Bauru, aventadas à época 
pelo então diretor-secretário dessa 
fundação e professor associado da 
Universidade de São Paulo, a Fun-
beo esteve durante o período 2000 

a 2002 sob Ação Civil Pública e 
liminar concedida pelo Juiz Federal 
da 2a Vara, que interrompeu suas 
atividades didático-científicas e de 
extensão à comunidade.

Sobre essas denúncias, manifes-
tou-se sabiamente a Profa. Dra. Ada 
Pellegrini Grinover, então pró-rei-
tora de Graduação da USP, quando 
em visita à FOB, em entrevista 
publicada no Jornal da Cidade, em 
março/2000, que transcrevemos para 
fundamentar nossas considerações.

‘Os cursos de especialização não 
são de graduação mas de extensão 
e, por isso, estão claramente pre-
vistos na Lei de Diretrizes e Bases 
e, pelo regimento interno da USP, 
pertencem à extensão ao ensino. 
Do ponto de vista jurídico, é per-
feitamente cabível cobrar taxas de 
cursos de extensão, que são exata-
mente de especialização.

Pensar que o curso de especiali-
zação deva necessariamente ser cre-
denciado, não é. Pela legislação fe-
deral e pela legislação estadual, não 
há necessidade de credenciamento 
de cursos de especialização. Acho 
que esses dois equívocos são graves, 
a cobrança dos cursos e o credencia-
mento, de maneira que não há sen-
tido no pedido de cancelamento dos 
cursos, através de liminar.

Nenhum inconveniente que uma 
fundação, que é desvinculada da 
universidade, que tem seu regime 
próprio, seu orçamento próprio, 

um tratamento jurídico próprio, 
tenha um envolvimento de parente 
na relação. Não vejo nenhum pro-
blema. Vejo que estamos vivendo 
no país um período de denuncismo 
muito acentuado, aumentado tam-
bém pela imprensa, que quer ver 
escândalos a qualquer momento.’

A irregularidade essencial de 
que a Funbeo era acusada consistia 
em não ter sido lavrada escritura 
pública, quando de sua fundação, e 
sim um registro em cartório.

Por orientação da Promotoria de 
Justiça de Bauru, órgão fiscalizador 
e responsável pela criação e cance-
lamento de fundações, foi lavrada e 
devidamente registrada a escritura 
pública da Funbeo, assim como, 
em reunião do Conselho Curador, 
aos 29 de novembro de 2001, foram 
convalidados os atos praticados pe-
la Funbeo desde a sua criação, em 
1984, e aprovadas alterações de seu 
Estatuto, documento também regis-
trado em cartório. 

Ainda sobre o conteúdo da Ação, 
esclarecemos que a Resolução 
3.533/89, com redação alterada pelas 
Resoluções 4.542/98 e 4.621/98, que 
regulamentam os regimes de traba-
lho, e Resoluções das Pró-Reitorias 
de Pós-Graduação e de Cultura e 
Extensão Universitária disciplinam a 
participação de docentes em ativida-
des consideradas simultâneas e têm 
sido absolutamente respeitadas pela 
nossa Universidade.

FOB e Funbeo contestam reportagem



66

Abril 2004 Revista Adusp

Em relação a valores, é necessário 
conhecer realmente qual é o meca-
nismo de funcionamento dos progra-
mas, para poder opinar com serieda-
de sobre a distribuição de recursos. 
Os recolhimentos devidos à FOB e à 
USP têm sido realizados, assim como 
os pagamentos a docentes, dentro 
das normas legalmente previstas.

A maior verdade é que, embora 
vítimas por um tempo de uma ava-
lanche de aleivosias e atos inexpli-
cáveis, conseguimos ao final não 
o perdão, mas o cancelamento e a 
conclusão pela justiça de não pro-
cedentes as denúncias aventadas e 
forjadas há anos atrás.

A Receita Federal, por solicita-
ção da Procuradoria da República, 
também investigou a Funbeo e con-
cluiu pela sua regularidade fiscal.

Não nos pronunciamos durante 
todo o período em que estivemos 
sub judice, muitas vezes abalados e 
inconformados por inverdades e con-
seqüências de tudo que foi dito e es-
crito, que deixaram transparecer re-
taliações a colegas, o que de fato não 
ocorreu, pois as comissões da USP 
que analisaram os fatos eram estra-
nhas à FOB. Aguardamos confiantes 
as conclusões dessas comissões e da 
esfera judicial. Este é o respeito que 
esperamos também receber. Nossa 
meta é continuar a demonstrar ex-
celência no ensino, na pesquisa e na 
extensão de serviços à comunidade, o 
que temos buscado ao longo de toda 
a nossa existência, e agradecer a to-
dos que nos têm apoiado e valorizado 
os nossos posicionamentos.”

Professora Maria Fidela de Lima 
Navarro, diretora da Faculdade de 
Odontologia de Bauru-USP (FOB) 

e membro do Conselho Curador da 
Funbeo (assinam também 32 mem-
bros da Congregação e 5 membros do 
Conselho Curador da Funbeo)

Nota da Redação- A carta não 
traz “esclarecimentos”, apenas de-
fende práticas denunciadas pela Re-
vista Adusp 31, comprovando, por sua 
própria origem, a confusão de papéis 
entre a direção da FOB e a Funbeo. 

Faculdade de Educação: Di-
retora defende fundação

“Em relação à matéria publicada 
na Revista Adusp nº 31, novembro 
de 2003, sob o título ‘Auditoria re-
vela falhas grosseiras nos controles 
da Fafe, que gerencia verbas do Se-
tor Público’, referente à Fundação 
de Apoio à Faculdade de Educação, 
observamos o que segue:

Em primeiro lugar, cabe ressal-
tar que a Fafe segue estritamente a 
legislação que regulamenta a práti-
ca das fundações, realizando, dessa 
forma, periodicamente, auditorias 
independentes. O objetivo destas 
auditorias é o de verificar e propor 
alterações nas rotinas administra-
tivas de modo a garantir a transpa-
rência e a lisura da gestão.

Cabe, ainda ressaltar que a ge-
rência de verbas pelas fundações é 
controlada, também, pelo Ministé-
rio Público. O Conselho Curador 
da Fafe, por sua vez, discute essas 
recomendações e propõe caminhos 
para a execução fiel de seus princí-
pios e os da Universidade.

Portanto, verifica-se que há con-
troles externos atuando nas relações 
entre setor público e fundações. A 
matéria em questão é omissa em 

relação a estes itens, criando falsas 
impressões e gerando equívocos de 
análises e interpretações, como os 
cometidos por essa editoria”.

Professora Selma Garrido Pimen-
ta, diretora da FE da USP e Presi-
dente do Conselho Curador da Fafe

“Erros grosseiros” no texto 
sobre a Fundace

“Sou associado da Adusp desde 
1994. Fizeram uma reportagem que 
trata da Fundace e da FEA-RP e 
não consultaram nenhum filiado 
docente da FEA-RP. (...) Existem 
erros grosseiros na reportagem. 
Sou presidente da CPG da FEA-
RP. Como sabem a FEA-RP só pas-
sou a ser Unidade a partir de 2002. 
Temos uma extensão do curso de 
Pós-graduação stricto sensu da FEA 
de SP aqui em RP. Hoje temos 42 
alunos regularmente matriculados 
no curso de Pós em Administração 
e 7 no de Pós em Contabilidade. 
Oferecemos somente 3 vagas este 
ano [N. da R.: 2003] pois estamos 
esperando a resposta da Capes para 
a abertura plena do curso de Pós 
em Administração na FEA-RP. (...) 
A Capes recomenda um máximo 
de 7 alunos por orientador. Reduzi-
mos o número de vagas em função 
da abertura do novo curso. Acho 
que o autor da reportagem deveria 
pesquisar melhor antes de fazer 
conjecturas. Temo que o assunto 
tenha sido tratado sem o devido 
cuidado e deixe dúvidas quanto aos 
objetivos pretendidos. (...)”

Professor Marcio Mattos Borges 
de Oliveira, da FEA-RP






